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A SRA. CELITA OLIVEIRA SOUZA - Mas não na
Constituição, porque se ela descer a detalhe de regula­
mentar contratos ... Esta não é matéria própria para a
COnstituição. Por isto sustentamos que deva ser na lei
-ordínáría, porque pode a situação ser modificada e pre­
císar fazer uma alteração em benefício de trabalhador,
do próprio Pais. Esta é a nossa posição.

Esperamos ter dado os esclarecimentos necessários e
colocamo-nos à disposição para essa visita, caso o ilustre
Parlamentar queira fazer a meia-noite de hoje, mas o
prazo foi prorrogado em função de interesses da própria
Casa e do próprio trabalho da Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

A contribuição que os Srs. debatedores trouxeram a
esta Casa, sem dúvida alguma, é de muita relevância e
de muito significado.

O Deputado e o Senador, no exercício do seu manda­
to, têm constantemente muitos desafios. Foi uma atitu­
de muito acertada da Constituinte a de abrir 'as portas
para as emendas populares, para a presença de repre­
sentantes de entidades aqui na Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

Esta é a hora também de o povo falar, de todas as
entidades e instituições deste País se apresentarem para
falar, trazer suas reivindicações e discutir os problemas
da vida deste País. :B'J hora da democratização e na hora
da construção democrática, o papel de cada um é de su­
ma importância, cada um tem que cumpri-lo com respon­
sabilidade, com zelo e com dedicação.

Encerramos, assim, a nossa reunião, convocando pa­
ra amanhã às 9 horas a Comissão de Sistematização,
quando teremos a oportunidade de discutir Reforma Agrá­
ria e Ordem Econômica e Social, especialmente. Várias
emendas populares serão apresentadas nesse sentido.

Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 21 horas e 30 mínu­
tos.)

17.a Reunião Ordinária

Aos três dias do mês de setembro do ano de mil no­
vece~tos e oitepta e sete, às dez horas e oito minutos, no
Plenario. da Ca~ar~ dos Deputados, reuniu-se a Oomís­
sao de SlstematlZaçao, sob a Presidência do Senhor Cons­
tituinte Afonso Arinos, presentes os seguintes Senhores
Constituintes: Ademir Andrade, Alceni Guerra Aluízio
Campos, Antôniocarlos Konder Reis Artur da' Távola
Brandão Monteiro, Carlos Mosconi, Ca'rlos Sant'Anna, Cel~
so Dourado, Christóvam Chiaradia, Edme Tavares Fer­
nando Henrique Cardoso, Francisco Rossi Harold~ Sa­
bóia, Jamil Haddad, João Calmon, Joaquim Bevilacqua
José Fogaça, José Lins, José Luiz Maia, José Maurício'
José Ulisses de Oliveira, Luis Eduardo, Luis Inácio Lula d~
Silva, Lysâneas Maciel, Manoel Moreira, Mário Assad, Mil­
ton Reis, Nelton Friedrich, Nilson Gibson, Oscar Corrêa,
Paulo Ramos, Pimenta da Veiga, Plínio de Arruda Sam­
paio, Renato Vianna, Roberto Freire, Sandra Cavalcanti,
Adyson Motta, Albano Franco, Beth Azize, Chagas Ro­
drigues, José Braz, Euclides Scalco. Israel Pinheiro. José
Carlos Grecco, José Costa, José Genoíno, José Maranhão,
José Tinoco, Luiz Salomão, Michel Temer, Miro Teixeira,
Mozarildo Cavalcanti, Paes Landim, Roberto Balestra, Ro­
se de Freitas e Ulderico Pinto. Estiveram presentes, tam­
bém, os seguintes Senhores Constituintes não integrantes
desta Comissão: Maria de Lourdes Abadia, Sólon Borges
dos Reis, Virgilio Guimarães, Vivaldo Barbosa, Matheus
Iensen, Costa Ferreira, Arnaldo Faria de Sá, Edimilson
Valentim, Carlos Alberto Oaô, Koyu Iha, Robson Mari­
nho, Hermes Zaneti, Nelson Aguiar, José Elias Murad,
Cardoso Alves, Mário Covas, Ivo Vanderlinde, Geraldo
Campos, Darcy Deitos, Olívio Dutra, Raquel Capibaribe,
Max Rosenmann, Silvio Abreu, Milton Barbosa, Lídice da

Mata, Ubiratan Spinelli, Dirce Tutu Quadros, Eraldo Trin­
dade, Luis Roberto Ponte, Moema São Thiago, Anna Ma­
ria Rattes, Alexandre Puzyna, Adhemar de Barros Filho,
João de Deus Antunes, Chico Humberto, Mauro Benevi­
des, Homero santos, Osmir Lima, Narciso Mendes, Ma­
guíto Vilela, Humberto Souto e Walmor de Luca. Deixa­
ram de comparecer os seguintes Senhores Constituintes:
Abigail Feitosa, Adolfo Oliveira, Alfredo Campos, Almir
Gabriel, Aloysio Chaves, Antonio Farias, Antônio Carlos
Mendes Thame, Arnaldo Prieto, Bernardo Oabraíl, Carlos
Chiarelli, Cid Carvalho, Cristina Tavares, Darcy Pozza,
Egídio Ferreira Lima, Eraldo Tinoco, Fernando Bezerra
Coelho, Fernando Gasparian, Fernando Lyra, Francisco
Benjamin, Francisco Dornelles, Francisco Pinto, Gastone
Righi, Gerson Peres, Haroldo Lima, Ibsen Pinheiro, Ino­
cêncio Oliveira, Jarbas Passarinho, João Herrmann Neto,
José Freire, José Geraldo, José Ignácio Ferreira, José Jor­
ge. José Paulo Bisol, José Richa, José Santana de Vascon­
cellos, José Serra, José Thomaz Nonô, Marcondes Gade­
lha, Mário Lima, Nelson Carneiro, Nelson Jobim, Osval­
do Coelho, Oswaldo Lima Filho, Paulo Pimentel, Prisco
Viana, Raimundo Bezerra, Ricardo Fiuza, Rodrigues Pal­
ma, Severo Gomes, Sigmaringa Seixas, Siqueira Campos,
Theodoro Mendes, Virgildásio de Senna, Virgílio Távora e
Wilson Martins. Havendo número regimental, o Senhor
Presidente declarou abertos os trabalhos da reunião des­
tinada a continuar a discussão das Emendas Populares.
Antes de conceder a palavra ao primeiro orador, Jorna­
lista Barbosa Lima Sobrinho, o Senhor Presidente Afon­
so Arinos destacou que se encontrava presente o pro­
fessor, acadêmico, ex-Governador de Pernambucc, ex­
Presidente do Instituto do Açúcar e do Alcool, um dos
maiores nomes da atualidade brasileira, Redator-Chefe
do Jornal do Brasil, que engrandeceu o nosso País na de­
fesa dos interesses brasileiros, muitas vezes postos em
risco pela cobiça internacional. Acrescentou ainda que
Barbosa Lima Sobrinho, na sua idade provecta, é, ainda,
pelo vigor, pela energia intelectual, pela disposição per­
manente de servir à causa pública, um dos homens mais
importantes deste País, razão por que, em homenagem e
em atenção a esse velho amigo e companheiro da Aca­
demia Brasileira de Letras, do Jornal do Brasil, devia in­
formar aos presentes e registrar nos anais que juntos re­
ceberam da egrégia Faculdade de Direito de Pernambuco,
em Recife, terra natal do amigo, no mesmo diae na mes­
ma noite, o título de Professor Honorário. Passou-se, en­
tão, aos oradores, para a defesa das Emendas Populares
índíeadas: 1,R) PE-119 - Monopólio Estatal do Petróleo
~ defensor: Jornalista Barbosa Lima Sobrinho. Apartes:
Constituintes Lysâneas Maciel, Jamil Haddad, Pompeu de
Souza, Artur da Távola, José Maurício, José Genoíno e
Edimilson Valentim. Neste instante, ° Senhor Constituin­
te Adylson Motta, com a palavra, pela ordem, comunicou
ao Plenário que acabava de falecer, em Brasília, no Ho­
tel Nacional, o Senhor Constituinte .A!air Ferreira, do PFL
do Rio de Janeiro, apresentando suas condolências aos
familiares do colega desaparecido e à Bancada daquele
Estado, no que foi acompanhado pelos Senhores Consti­
tuintes José Maurício, Arnaldo Faria de Sá e Mozarildo
Cavalcanti. O Senhor Presidente Afonso Arinos informou
que tomara conhecimento do fato através do Senhor Pre­
sidente rlysses Guimarães, recém-chegado àquela reunião,
assegurando que adotaria as providências cabíveís com
relação ao fato ocorrido, no sentido de fazer chegar aos
parentes do colega desaparecido os sentimentos pesarosos
de todos ali expressos. Prosseguiu-se à ouvida dos orado­
res inscritos. 2.a ) PE-052 - Reforma Agrária ~ defensor:
Sr. José Francisco da Silva - Presidente da CONTAG.
Apartes: Constituintes Plínio de Arruda Sampaio, Luiz
Salomão, Edmilson Valentim, Mário Covas, Roberto Frei­
re e Roberto Cardoso Alves, com os cumprimentos, tam­
bém, do Senhor Presidente; 3.a ) PE-053 - Reforma Agrá­
ria - defensor: Deputado Estadual/Pará - Valdir Gan­
zero Apartes: Constituintes José Genoíno, Plínio de Arruda
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Sampaio, Amaury Müller, Ademir Andrade e Nelton Frie­
drich. Nesta oportunidade, deixou a Presidência dos tra­
balhos o Senhor Constituinte Afonso Arinos, assumindo-a
o 2.0 Vice-Presidente Constituinte Brandão Monteiro;
4.a ) PE-098 - Reforma Agrária - defensor: Flávio Teles
Menezes - Presidente da Sociedade Rural Brasileira.
Apartes: Constituintes Plínio de Arruda Sampaio, José
Carlos Sabóia, Ademir Andrade, Cardoso Alves e Harol­
do Sabóia; 5.a ) PE-013 - Ordem Econômica - defensor:
Dom Francisco Austragésíío Filho, Bispo de Juazeiro ­
BA. Apartes: Constituintes Plínio de Arruda Sampaio,
José Carlos Sabóia e Olívio Dutra. Encerrada a primeira
parte da lista de oradores inscritos, o Senhor Presidente
suspendeu a reunião às quatorze horas e dois minutos,
anunciando a sua eontínuação, a partir das quinze ho­
ras e vinte minutos, no mesmo local. Reaberta a reunião,
às quinze horas e vinte e três minutos, pelo Senhor Cons­
tituinte Aluízio Campos, 1.0 Vice-Presidente, foi concedi­
da a palavra aos oradores inscritos para a defesa das
Emendas Populares indicadas: La) PE-055 - Ordem Eco­
nômica e Social - defensor: Constituinte Olívio Dutra
que, ao final do seu pronunciamento, pediu a transcri­
ção nos anais da Comissão de pronunciamento feito pe­
lo Constituinte Luiz Gushiken, a respeito do Sistema Fi­
nanceiro Nacional; 2.a ) PE-089 - Ordem Econômica e
Social- defensora: Constituinte Lídice da Mata; 3.a ) PE­
03'5 - Livre Iniciativa - defensor: Dr. Mário Amato ­
Presidente da Fiesp. Apartes: Constituinte Paes Landim;
4.a ) PE-080 - Dívida Externa - defensor: Dr. Inácio ar­
ruda. Nesta ocasião deixou a Presidência o Senhor Cons­
tituinte Aluízio Campos, assumindo-a, nos termos regi­
mentais, o Senhor Constituinte Lysâ~eas Maciel, que con­
cedeu a palavra aos oradores seguintes: 5.a ) PE-045
Consumidor - defensor: Sra. Lúcia Pacífico Homem.
Apartes: Constituintes Darcy Deitos, Adhemar de Barros
Filho, Dirce Tutu Quadros e José Elias Murad. 6.a ) PE­
047 - Abastecimento - defensor: Sr. Manoel Henrique
Farias Ramos. 7.a ) PE-025 - Cooperativismo - defen­
sor: Dr. Guntolf Van Kaick - presidente em exercício
das Organizações das Cooperativas Brasileiras. Apartes:
Constituintes Adhemar de Barros Filho, Darcy tieítos,
Olívio nutra, Ivo Vanderlinde, Alceni Guerra, Paulo Ro­
berto Cunha e Walmor de Luca. As dezessete horas e cin­
qüenta e oito minutos, deixa a Pr~sidência o Senhor con~­
tituinte Lysâneas Maciel, assumindo-a, nos termos regi­
mentais o Senhor Constituinte Alceni Guerra, que dá
prosse~imentoà ouvida dos oradores seguintes: 8.a) PE­
070 _ Planejamento Regional - defensor: Sr. Manoel
Osório de Lima Viana. Apartes: Constituintes Mauro Be­
nevides Ademir Andrade e Ivo Vanderlinde. 9.a ) PE-046
_ Impbsto único sobre Minerais - defensor: Constituin­
te Walmor de Luca. Apartes: Constituintes Adhemir An­
drade e Ivo Vanderlinde. En,cerrada a lista de oradores
inscritos e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente Constituinte Alceni Guerra convocou reunião da
Comissão, destinada a continuar a discussão para o dia
quatro subseqüente, às nove horas e trinta minutos, en­
cerrando a reunião às dezenove horas e dois minutos. O
inteiro teor desta reunião foi gravado, devendo ser pu­
blicado no Diário da Assembléia Nacional Constituinte e
constituir-se-á na Ata circunstanciada dos trabalhos. E,
para constar, eu, Maria Laura Cou~ho, Secretária, la:­
vrei a presente Ata que depois de llda e aprovada, sera
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arínos) - Havendo
número regimental, declaro aberta a sessao.

O primeiro tema marcado para hoje é ~ ref?rma agrá­
ria. O Presidente, entretanto, deseja comunicar a comtssao
de Sistematização e aos Senhores e senhoras presentes nas
galerias que se encontra aqui o professor, acadêmico, ex­
Governador de Pernambuco, ex-Presidente do Instituto do
Açúcar e dó Alcool, um dos maiores nomes da atualidade
brasileira, Redator-Chefe do Jornal do Brasil, Barbosa Lima

Sobrinho, que engrandeceu este País, na defesa dos inte­
resses brasileiros, muitas vezes postos em risco pela cobiça
internacional. Barbosa Lima Sobrinho, na sua idade pro­
vecta, é, ainda, pelo vigor, pela energia intelectual, pela
disposição permanente de servir à causa pública, um dos
homens mais importantes deste País. Em atenção a esse
meu velho amigo e companheiro da Academia Brasileira
de Letras, do Jornal do Brasil - e devo informar-lhes que
recebemos da egrégia Faculdade de Direito de Pernambuco,
localizada no Recife, sua terra natal, no mesmo dia e na
mesma noite, o título de Professor Honorário - e de gera­
ção - posso dizer assim, porque, muito reservadamente,
S. s.a tem apenas nove anos a mais do que eu - e após
consultar os, membros desta Comissão, darei a palavra,
em primeiro lugar, ao ilustre brasileiro Barbosa Lima So­
brindo, que falará sobre o monopólio estatal do petróleo e
fará críticas aos chamados contratos de risco.

Tem a palavra o Sr. Barbosa Lima Sobrinho. (Palmas.)
O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO - Sr. Presidente

da Comissão de Sistematização, Senador Afonso Arinos,
meu prezado companheiro da Academia Brasileira de Le­
tras, Srs. Constituintes, minhas senhoras e meus senhores:
Constituinte de 1946, eu nunca imaginaria que teria opor­
tunidade de comparecer perante uma outra Constituinte,
para defender uma emenda popular que não existia em
1946 e que agora surge para dignificar e prestigiar, cada
vez mais, a democracia brasíelía,

. De ~e~to, quem deveria estar aqui, no meu lugar, se­
ria EuzeblO Rocha, autor do Substitutivo que criou exa­
tamente o monopólio estatal do petróleo, ou então Antô­
nio Maciel Neto, ou Ricardo Maranhão, co~panheiros da
Oepet - Organização dos Engenheiros da Petrobrás ­
que nos tem valido extraordinariamente, com seu auxílio
e cooperação, em toda essa longa batalha que estamos
travando há muito tempo.

Gostaria de ler um documento que, de certa maneira,
é coletivo, porque foi elaborado sob a inspiração de Euzé­
bio Rocha, com a cooperação dos engenheiros da Petrobrás
e também com alguma coisa de minha atividade jornalís­
tica, quando tratava exatamente desse problema do con­
trato de risco.

Agradeço a oportunidade de falar sentado. Comove­
ram-me as palavras tão belas pronunciadas por Afonso
Arinos. Não me admirou ouvi-las, porque conheço a gene­
rosidade de seu coração e sei que, de fato, é companheiro
de todos nós, na Casa que freqüentamos.

Srs. Constituintes, a tese do monopólio do petróleo é
suprapartidária: é dos civis e dos militares, dos estudan­
tes, dos operários, dos profissionais liberais, enfim, de
todo o povo brasileiro, que aspira à soberania, à liberdade
e o desenvolvimento sócio-econômico. Do maior movimen­
to popular da História brasileira - "O Petróleo é nosso!"
- nasceu a Petrobrás e que se estabeleceu o monopólio
estatal do petróleo. O substitutivo que deu origem à Lei
n.O 2.004, de autoria do ilustre brasileiro Euzébio Rocha,
foi promulgado em 3 de outubro de 1953, para alegria de
todos aqueles que defendem o interesse nacional.

Naquela época, os opositores da Petrobrás diziam ser
impossível aos brasileiros conduzir sozinhos a indústria do
petróleo. Era dura a nossa realidade, em 1953: produção
de apenas 2.700 barris/dia (menos de 2% do consumo de
então), 30 geólogos e menos de 100 engenheiros trabalhan­
do no setor petróleo. Decorridos praticamente 34 anos, o
sonho virou realidade. A PETROBRÁS cresceu e se tornou
a 33.a maior empresa do mundo, com uma produção de 700
mil barris equivalentes/dia. Hoje, contamos com mais de
700 geólogos e 5. 000 engenheiros, trabalhando diretamente
na indústria petrolífera. Esses compõem o maior capital
com que se construiu a Petrobrás, porque é a base, o fun­
damento de seus estudos, suas atividades e suas pesquisas.
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Julgamos desnecessário citar os números que demons­
tram a grandeza e a importância da Petrobrás para a eco­
nomia nacional. Todos os Constituintes conhecem perfei­
tamente esse asunto. No entanto, vale lembrar apenas que
a PETROBRÁS, através da sua política de nacionalização,
atingiu um patamar invejável de aquisições de materiais,
equipamentos e serviços no País - 95%. Nos dias atuais,
25% da produção da indústria de bens de capital brasi­
leira se destina à PETROBRÁS. Ela serve exatamente de
base à formação de uma indústria naval que vem cres­
cendo todos os dias.

São 80.000 empregos diretos no sistema PETROBRÁS
e cerca de 3. 000.000 indiretos.

Mesmo dando certo, e já enraizada no coração do povo,
a PETROBRÁS e o monopólio estatal do petróleo conti­
nuam sendo alvos dos seus inimigos. Ontem, diziam que
era um sonho impossível; hoje, dizem que a empresa está
muito madura, consolidada, e que por isso não precisa
mais do monopólio. Ora, como afirmava o General Horta
Barbosa, "a indústria do petróleo ou é monopólio do Es­
tado, ou é monopólio dos trustes". Esta é uma propriedade
fundamental que não deve ser esquecida por nenhum bra­
sileiro.

O fim do monopólio significa a desnacionalização ime­
diata dese setor vital da nossa economia, o que não inte­
ressa no Brasil.

Julgamos ainda oportuno lembrar que a consolidação
do monopólio estatal do petróleo não é suficiente. Ê neces­
sário que a Constituição em elaboração inclua no seu
texto uma proibição expressa aos contratos de risco. Essa
é uma das teses fundamentais da emenda que foi apresen­
tada com mais de cem mil assinaturas.

Na verdade, os contratos de risco foram introduzidos
no Brasil de forma clandestina, já que não existe qualquer
dispositivo legal que autorize a desobediência ao estabele­
cido na Lei n.o 2.004. A justificativa anunciada pela tele­
visão em 9 de outubro de 1975 foi baseada na ilusão de
que as empresas estrangeiras resolveriam o nosso problema
de produção de petróleo através de um aporte significa­
tivo de capital e de novas tecnologias.

Decorridos 12 anos, os contratos de risco não propi­
ciaram a descoberta de nenhuma gota de petróleo. Apre­
sentaram apenas a descoberta de um pequeno campo de
gás natural na Bacia de Santos, cuja comercialidade, após
mais de três anos de estudos, ainda não foi comprovada.

Não se pode dizer que as empresas do contrato de
risco não tiveram boas condições para obter sucesso. Os
243 contratos firmados cobrem uma área de aproximada­
mente 1.5 míhão de quilômetros quadrados. Esta área
corresponde às superfícies dos Estados do Ceará, Espírito
Santo, Maranhão, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande
do Norte, Rio Grande do Sul e o Distrito Federal, ou aos
territórios somados da Inglaterra, Japão, Suiça, Itália, Gré­
cia e Portugal. Essa é a área que corresponde à bacia
sedimentar do País. Mas nessa área da bacia sedimentar
é triste veríríear que 60% estão entregues propriamente à
exploração dos contratos de risco e 40% à PETROBRÁS.
De modo que, como os contratos de risco também cons­
tituem monopólio, chegamos a uma situação paradoxal,
em que se fala do monopólio da PETROBRÁS. Mas, na
verdade, existem dois monopólios: e dos contratos de risco
e o da PETROBRÁS, sendo que o da PETROBRÁS, repre­
senta 60% da área das bacias sedimentares do Brasil. Isto
mostra que, de fato, com a admissão dos contratos de
risco, houve uma inversão da situação total da política
brasieira: ofereceu maiores vantagens, maiores possibili­
dades de êxito aos contratos de risco do que a própria
PETROBRÁS. É verdade que esses contratos de risco até
agora não encontraram um poço sequer de petróleo, en­
quanto a PETROBRÁS já teve oportunidade, no mesmo

período de vigência dos contratos de risco, de abrir mais
de 7 mi poços de petróleo.

Os contratos de risco foram adotados na suposição
de que proporcionariam um grande afluxo de capital es­
trangeiro; no entanto, todos os investimentos realizados
com base nos contratos de risco até agora não vão além
de 2% dos investimentos totais da PETROBRÁS no mesmo
período. Esse fato é uma demonstração da ilusão em que
se constituíram os contratos de risco, porque na verdade
eles não representaram senão 2% dos investimentos totais
contra 20 bilhões de dólares representados pelos investi­
mentos da PETROBRÁS. Ainda permanecem vigentes 66
dos 243 contratos de risco firmados por nossa empresa
estatal. No momento, a PETROBRÁS está impedida de
firmar novos contratos dessa natureza em função de uma
orientação do ilustre Ministro das Minas e Energia, Sr.
Aureliano Chaves, que, segundo suas próprias palavras to­
mou essa decisão em respeito aos trabalhos em andam~nto
na Constituinte e de acordo com suas convicções pessoais.

Vale destacar que no relançamento público da cam­
panha "O petróleo é nosso", na ABI no Rio de Janeiro
elJ?- 6 de julho do corrente ano, na presença de mais d~
mil pessoas, mais de vinte Constituintes, cerca de setenta
entidades da sociedade civil, representantes de Governado­
res, entre outros, o Ministro Aureliano Chaves fez um
pronunciament9.inequívoco, firme, em defesa do monopólio
estatal de petróleo e contra os contratos de risco.

Veleregísrtrar que S. Ex;a foi imensamente aplaudido,
na: oeasiao, por cerca de míl pessoas, solidárias com as
atitudes de S. ~x.a, que defendia até o monopólio integral
tia PETROBRAS. É, aliás, uma expressão do Ministro
Aureliano Chaves que não podemos esquecer.

. Os inv~stim~ntos anunciados em 1975 também não
VIeram. Ate .ma1(~ de ~987 as empresas que celebraram
contrato d~ risco ínvestíram quantias insignificantes à vista
das quantI~s com que contribuiu a PETROBRÁS, nesse
mesmo período, para os contratos de risco.

O risco, Srs. Oonstituintes, não é dos contratantes
mas dos brasíleíros, que a qualquer hora !podem ser infor~
mados de que uma empresa estrangeira ficará com uma
parc~la eoneíderávej - cerca de 35% - de um campo de
p'etro~eo gigante, que a Petrobrás podería ter descoberto.
Imagmem se Marlm e Albacora tivessem sido encontrados
pelos detentores dos contratos de risco - investimentos
explorat?rios de 2·50 milhões para uma descoberta que
vale, hoje, 70 bilhões de barris de petróleo, Estou certo
de que se os contratos de risco tivessem descoberto Alba­
cora ou Marlin, os problemas internacionais que iriam
surgi.r seriam da maior importância e gravidade para o
BraSIl.

Devemos abolir os contratos de risco, a fim de evi­
tarmos aborrecimentos, caso grandes quantidades de :p~_
tróleo venham a ser descobertas nos contratos de risco.

O exposto é suficiente para concluirmos que os. con­
tratos de risco são indesejáveis, econômica, política e tec­
nical?e:rte: Vale acentu~:, ainda, que, a meu ver, bastaria
a exístêneía do monopólío do petróleo para o não surgi­
mento de contratos de risco, porque a palavra monopólio
formada pelos vocábulos gregos "monos" e "polin" - est~
significava exatamente vendedor - traduz e expressa a
exploraqâo exclusiva de uma única pessoa Ou entidade.
Tanto _que, quando surge mais de uma entidade para ex­
ploração do petroleo ou de qualquer riqueza nacional Ou
estrangeira a palavra é duopólío, que significa um desdo­
bramento do monopólio, com dois exploradores. E se são
muitos exploradores, já existe a !palavra "oligopólio" in­
corporada ao vocabulário não só do Brasil, mas de todos
os países do mundo moderno que se dedicam às atividades
dessa natureza. Assinalei muito - e é exatamente tam­
bém um aspecto da minha contribuição para essa cam­
panha - a significação da palavra "monos" e de todos os
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vocábulos em que ela se insere, porque, repito, "monos"
significa exclusividade. Quem imaginaria mais de uma voz
num monólogo? Quem imaginaria mais de uma roda num
monocíclo, que quando acrescentado mais de uma roda
passa a ser bicicleta? Monociclo é veículo de uma só roda.
Monóculo, por exemplo, era um complemento até elegante
nas gerações antigas. Várias pessoas que conheci ainda se
prevaleciam com o uso do monóculo. Se acrescentando de
outra lente, porém, deixa de ser monóculo para se "tornar
binóculo. E assim ocorre com os vocábulos "monogamo",
"monoplano", "monossilabO", "monoteísmo", "monocelu­
lar", "monópode" - o que tem um só pé - etc. O vocá­
bulo "monarquia" é uma demonstração do prevalecímento
do significado de "monos" em qualquer vocábulo a que
este prefixo se acrescenta, já que se monarquia deixar de
significar governo de um só, deixa de ser monarquia.

Assim também, se monopólio admitir o contrato de
risco, deixa de ser monopólio para ser dopólki, com a pre­
sença da Petrobrás e dos contratos de risco. (Palmas.)

Gostaria de lembrar que a tese do monopólio do petró­
1eo foi incorporada ao próprio programa do PMDB. Quaondo
trata do capital estrangeiro, o \P:MBD condena os contratos
de risco, por entender que eles são apenas uma cunha
com que se procura destruir o próprio monopólio do
petróleo.

A Lei n,o 2.004/53 atribuiu à Petrobrás o monopólio
da lavra e da pesquisa do petróleo, porque - e este é
outro aspecto que se deve assinalar - o contrato de risco
também envolve pesquisa. Assim, se admitirmos que ou­
tra entldadepasse também a fazer pesquísa de petróleo,
evidentemente estaremos desvirtuando o monopólio e co­
metendo um crime que a semântica não admitiria de ma­
neira alguma, porque se trata exatamente de desvirtuar o
sentido exato dos vocábulos adotados.

Aliás, quando da discussão da Lei n.> 2.004 - este é
um outro ;ponto também importante - no oongresso Na­
cional, em 1953, o Senador Isnard de Góes apresentou a
chamada Emenda '11.0 32, que era exatamente a brecha
aberta ipaTa os contratos de risco. Essa emenda fO,i ~mp~a­
mente rejeitada. Os pareceres dos Deputados LUCIa Blt­
tencourt e Gustavo Capanema foram claros no sentido de
que a Emenda n.o 32, acabava, na prática, com o monopó­
lio estatal do petróleo.

Para acabar com a Petrobrás bastaria reduzir seus
investimentos, enquanto se multiplicassem os contratos de
risco, reforçados por algumas vantagens complementares.

Por tudo isso solicitamos a V. Ex.as que aprovem, na
integra, o art. 234 e respectivo parâgrafo, do .Relatório do
ilustre Deputado Bernardo Cabral, que maIS. uma vez,
soube interpretar os legítímos interesses da sociedade br::­
síleíra e dignificar ainda mais seu mandato. de .COnstl­
tuínte outorgado pelo povo amazonense. ApOIando o .art.
234 e ~e&pectivo parágrafo iremos alçar a norma constítu­
cíonal o monopólio 'estatal do petróleo, dentro de seus
limites atuais, e acabar definitivamente com. o~ contratos
de risco. É o que a maioria do povo brasíleíro deseja.
(Palmas.)

Seria ínjusto se não referisse que ,;no projeto da Co­
missão Afonso ATinas já estava também regIstrada essa
medida que impedia o contrato de risco..~to prova q~e
também o Senador Afonso Arinos, na ocaSIOO, defendendo
até a apresentação da emenda fora do momento exato,
mostrava o seu interesse e empenho para que rossem real­
mente evitados os contratas de risco.

Gostaria de citar, ainda, que a favor.do. nOSSO pronun­
ciamento temos já a autoridade da propna Orgamzaçao
das Nações Unidas, que, num relatõrío sobre o f:zturo do
petróleo, apresentado este ano, por técníeos ~a ma~or C?ffi­
petêncía e da maior confiança da Petrobras, afírma:

"As tendências das décadas de 60 e 70 tive­
ram como resultado, em 1970, maior participação

do Estado. Isso, mesmo através de atos unilaterais
de nacionalizações, como no caso da Argélia, em
1971, do traque, em 1972 e 1973, ou através de
negocíações, como no Irá, Kuwait, Venezuela e
Arábia Saudita. Mesmo !países que haviam mono­
polizado inteiramente a indústria do petróleo ­
e ai, evidentemente, faz-se alusão 00 Brasil ­
"entretanto, freqüentemente admitiram assistên­
cia técnica e financeira de empresas privadas.
COmo foi o caso do Brasil, que revelou suas ínten­
CÕe/, de acabar com o monopólio estatal na explo­
ração de seus depósitos de petróleo, estabelecido
na Lei n.o 2.004, ,&e 1953, promulgando, em 1977,
um modelo de contrato e de produção para ser
adotado entre empresas privadas, e a Petrobrás,
a empresa nacional que explora o óleo.
Entre outros países q.ue relaxaram - gostaria
de assinalar bem 'essa expressão - recentemente,
o monopólio estatal do petróleo, 'está o B~~il~ com
os contratos de risco. Relaxaram na defíníçáo do
monopólio a Siria, a índia e o Sri Lanka; ~ de;;­
peito dessa tendência, contudo, uma partáeípação
maior, como aürmaçâo de independência do Es­
tado, na administração dos recursos, p'erma~:ce

como objetivo de muitos países, como consequen­
cia da sua ideologia polítíea."

Mostra esse relatório da Organizaç~ ~as ~açõe~ Uni­
das que, de fato, a tendência é uma partlC1paçao maior ~o
Estado 'em muitos países de todo o mundo. No Brasil,
que adotou exatamente essa participação do Est.ado,
criando o monopólio, por que voltar ao con~ra~ de nsco,
relaxando o monopólio estabelecido na LeI n. 2.{)(}4 e
na Constituição de 1967?

Uma das maiores surpresas que .t~ve foi quando. vi
certa pessoa, com maiores responsaoíüdades no. destine
da petrobrás, afirmar que era a favor do mon?polio, ll1;as
admitia o contrato de risco, como se fosse possível a eXIS-
têneía de um 'e outro.

É contra essa barbaridade que todos nos insurgimos.
Com essa campanha e com a. def,esa d:e~a emenda popu­
lar com mais de 100 mil assinaturas, nao estamos mais
do 'que procurando servir ao Brasil.

Estas são minhas palavras finais. N~o I?-e senti e~
condições de rejeitar o convite que me fOI reíto para de­
f.ender essa emenda por achar que, aos !l;oventa. anos,
ainda é tempo de servir ao Brasil. MUlto obrígado,
(palmas.)

O SR. CONSTITUINTE LY~ANEAS.MACIEL - Per­
mita-me, Sr. presidente. Falo nao propríamente para !or­
mular questão de ordem, mas porque nessas oportunída­
des em que componentes dos diversos segme?~os da SOCl€­
dade brasileira aqui vêm def~nder suas poslç~es~ tem-nos
sido permitido, a nós, Constitumtes, apartear..Nao 1llter~om­
pí, como desejava fazê-lo, a palestra, ou, ~alS do q.ue Isto,
a declaração de compromisso. com a N~çao assumido pelo
ilustre acadêmico Barbosa LIma Sobrmho. QU~r:.0 procla­
mar aqui como uma das maiores honras que ja tive em
minha vida, que S. s.a foi um dos meus eleitores no .Es~a.do
do Rio de Janeiro. Ademais, desejo dizer ~ que. sígnífíca
a presença de Barbosa Lima Sobrinho, aqui, hoje,

Parece que a luta não terminou. Com a vitalidade de
um jovem de vinte e cinco anos, como se estivesse ape­
nas começando uma peregrinação patriótica, sua presença
se reveste de um valor extraordinário.

No momento em que se tenta mostrar a desnecessi­
de do monopólio, através de declarações aparentemente
"sadias", como a da incapacidade do Estado em geri-lo,
a presença de V. s.a no Congresso Nacional na Assembléia
Nacional Constituinte, tem o valor de revigorar a idéia de
que a luta continua. Muitas pessoas lutaram - e até mes­
mo deram sua vida - pelo monopólio estatal do petróleo.
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Agora, discute-se se elas têm ou não o direito de ser anis­
tiadas - e esta Assembléia mostra muita tibieza para
decidir sobre isto.

A presença de V. s.a, Dr, Barbosa Lima Sobrinho, tem
o condão de revigorar esse tipo de luta. Pela primeira vez,
em trinta e três anos, conforme assinalado por V. s.a e
em vários documentos, a Petrobrás dá prejuízo - e pou­
cos se -apercebem do que há por trás dele. A quem isso
beneficia? Quem se fortalece quando a Petrobrás começa
a dar prejuízo? O que há por trás do fato de que o Estado
não cumpre suas obrigações e as estatais não pagam à
Petrobrás? Há, sem dúvida, por trás disso tudo, uma ten­
tativa de provar que o Estado é incapaz de manter o mo­
nopólio, e, portanto, abrir espaço para que a Petrobrás
fosse assimilada até mesmo nessa famosa conversão da
dívida externa em capital de risco.

Quando presidente da Comissão de Minas e Energia,
apresentei, em sessão permanente - até que fui cassado
- denúncias sobre o contrato de risco, que visava a permi­
tir o sharing production, ou seja, a devisão de responsabí­
lidades, a divisão dos destinos do ouro negro no Brasil.

Quero, pois, deixar registrado que sua presença é ab­
solutamente oportuna e demonstra uma vitalidade que
muitos brasileiros não têm, porque a perderam ao longo
do acesso ao poder, ou mesmo pela proximidade com o
poder. Isto é, perderam a visão de um País que está sendo
paulatinamente conduzido a perder aquelas coisas que lhe
são fundamentais.

Louvo em V. Ex.a essa presença, essa luta, esse vigor
juvenil, de intensidade patriótica. Sua presença, aqui, nos
faz refletir sobre o seguinte: a quem interessa noticiar que
a Petrobrás dá prejuízo? A quem interesas que esse pre­
juízo seja efetivo? Quais as forças que se beneficiam
com isso?

Sua presença nos leva à reflexão sobre o assunto, Dr,
Barbosa Lima Sobrinho, também pelo fato de esta As­
sembléia Nacional Constituinte não ter tido a coragem de
colocar de maneira clara e inequívoca os dispostivos que
beneficiam aqueles que lutaram, morreram e muito deram
de si para que o monopólio ficasse nas mãos do Estado,
ou seja, nas mãos dos brasileiros legítimos. Sua presença
tem, assim, para nós, um sentido de luta permanente. Mo­
cidade não é uma questão de idade, mas de vigor físico,
mental e patriótico, que V. s.a sempre demonstrou em
sua luta. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. BARBOSA LIMA SOBRINHO - Muito obrigado,
nobre Constituinte Lysâneas Maciel.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Concedo a
palavra ao nobre Constituinte Jamil Haddad.

O SR. CONSTITUINTE JAMIL HADDAD - Sr. Pre­
sidente, Srs. Constituintes membros da Comissão de Siste·
matízação, meu querido ídolo político, Barbosa Lima SOM
brinho. Na condição de Presidente Nacional do Partido
Socialista Brasileiro, quero dizer de nossa satisfação ao
vê-lo participar da Assembléia Nacional Constituinte. Te­
mos tido momentos extremamente desagradáveis, mas a
presença de V. s.a, hoje, nesta Comissão, é motivo de
orgulho e de satisfação para todos nós, que conhecemos
sua luta, desde a juventude, em favor do nosso País.

Jamais poderíamos imaginar que, com o vigor de
um jovem, V. s.a aos 90 anos de idade, tivesse
que voltar ao Congresso Nacional para continuar a deten­
der o monopólio do petróleo. Sabemos que existem inte­
resses escusos tentando levar à falência a nossa Petrobrás.
Apresentei, há poucos dias, requerimento de informações
à Petrobrás, no sentido de que nos esclareça a situação
real da empresa: que tipos de dívidas existem, quem não
paga, o que ocorre lá dentro.

Neste momento, com a satisfação de ser, como já disse,
Presidente do PSB, recordo-me de V. s.a no Governo de
Pernambuco, tendo ao seu lado o Partido Socialista Brasí­
leiro, da mesma forma como relembro a figura de V. s.a,
respeitada e venerada pelo grande brasileiro que foi João
Mangabeira, de quem tive a honra de ser discípulo.

Encerrando, quero dizer, em nome do meu Partido,
que V. s.a, Dr, Barbosa Lima Sobrinho, com a juventude
de suas idéias, nos dá, hoje, uma aula de democracia e
de nacionalidade.

O SR. CONSTITUINTE POMPEU DE SOUSA - Sr.
Presidente, também apelo para o espírito de tolerância de
V. Ex.a , a fim de que me permita uma ligeira intervenção
agora, pois evitei interromper o discurso de Barbosa Lima
Sobrinho quase que por uma questão de temor reverencial.

Dr. Barbosa Lima Sobrinho, quis prestar a V. s.a,
companheiro queridissimo da nossa ABI, de todas as horas
e de todas as lutas, a homenagem do silêncio, porque
achei que só a sua voz devia aqui ressoar neste momento
histórico. Constituinte de 1946, V. s.a aqui retorna, nesta
Constitiunte, quarenta e um anos depois, para trazer o
sinal da sua presença, permanente, já que nestes quarenta
e um anos que decorreram desde 1946, como também nos
cinqüenta anos anteriores, V. s.a tem sido uma presença
constante na vida deste País, na luta deste País por sua
afirmação nacional, por sua afirmação de soberania, por
sua afirmação de grandeza e por sua luta em prol da jus­
tiça social.

Meu caro amigo e companheiro Barbosa Lima sobrí­
nho, neste momento, V. s.a nos dá uma prova de vigor das
idéias daqueles que não se rendem, daqueles que lutam,
daqueles que confiam na mocidade deste País. E essa moeí­
dade vê, no exemplo dos seus noventa anos de grandeza,
de luta, a inspiração que há de marcar o futuro deste
Brasil e há de fazer dele uma Nação realmente soberana,
livre de todas as injuções. Sentimos que a luta pelo mono­
pólio estatal do petróleo, conquistado na batalha do "Pe­
tróleo é nosso" - quando esta batalha significava entren­
tal' a Polícia Especial - não foi uma luta perdida. Hoje,
continuamos a luta contra o contrato de risco - na verda­
de, o contrato da traição nacional. (Palmas.)

Meus caros colegas Constituintes, meu caro Presidente
desta Comissão, meu caro Barbosa Lima Sobrinho, este
é um momento de grandeza que o Brasil há de cultuar.
(Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE ARTUR DA TÁVOLA ­
Sr. Presidente, gostaria de trazer, por delegação do Vice­
Líder Euclides Bcalco, uma palavra da bancada do PMDB,
nesta Comissão de Sistematização, para saudar o nosso
ilustre companheiro, amigo pessoal, figura admirada por
todo o País, Barbosa Lima Sobrinho.

Gostaria de, ao lado da palavra oficial do partido,
em meu nome pessoal, acrescentar alguns comentários.

Estamos vivendo, aqui, na Assembléia Nacional Cons­
tituinte, neste exato momento em que V. s.a traz a sua
;palavra a esta Casa, instantes decisivos e cruciais, que
hão de determinar os rumos futuros da sociedade. Esta
Assembléia surgiu de delegação da ordem jurídica que
por ela será substituída. Esta estranha figura de uma
Assembléia Nacional Constituinte que não nasceu de um
movimento social propriamente dito, ou que não significa
a formação de um novo Estado, ou seja, uma Assembléia
que veio para revogar a ordem jurídica que a engendrou,
esta estranha e anômala situação está, neste exato mo­
mento, determinando, de uma forma curiosa, porém 'per­
feitamente previsível, que o sistema de poder que por ela
será revogado se una na tentativa de impedir sua razão
de ser: organizar a mudança e a transformação deste Pais.

A palavra de V. s.a, nesta hora, é muito importante,
porque coincide, por exemplo, com a necessidade de resís-
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tência que deverá ter o Presidente desta Comissão de
Sistematização na defesa da transformação da ordem
institucional brasileira, para a qual esta Assembléia foi
constítuída, (Palmas.) A palavra de V. s.a chega na hora
em que a defesa não apenas desta Comissão de Siste­
matização, mas da própria Casa, precisa ser feita pelo
seu Presidente.

Coincidentemente, estão aqui diante de nós estas três
cabeças brancas que encarnam hoje o movimento de
resistência pela independência da Assembléia Nacional
Constituinte. As forças de sempre, por um vício de poder,
já estão unidas. O Poder Executivo, os setores militares
e as macrotorças que dominam este País estão unidos
para impedir que esta Casa proclame sua independência,
sua soberania e faça este País, enfim, caminhar pelo
menos um pouco para a frente. (Palmas.)

A presença de V. s.a nesta hora, Dr. Barbosa Lima
Sobrinho, é tônico para todos nós. As palavras de V. s.a,
quando terminou sua fala - "porque aos 90 anos ainda
me sinto apto a defender o Brasil" - ficarão ecoando
em todos nós. Esta Casa está vivendo o momento da sua
independência: ou a afirma agora, ou não o fM"á nunca.
Esta Casa tem feito um esforço de consenso, um esforço
de equilíbrio, na tentativa de fazer avançar o processo
social, jurídico e institucional brasileiro, através da jun­
ção de suas principais lideranças. E o que tem encon­
tmdo? Uma sistemática desmoralização, por parte daque­
las forças que não querem um Poder Legislativo sufi­
cientemente forte, sutíeíentemente livre. Tem encontrado
resistência na própria Presidência da República, que de­
veria estar ajudando no processo de transformação deste
País. Como se esta Casa estivesse criando problemas para
o atual Presídente da República, que, ademais, lá está
em função da mesma corrente de forças que engendrou
a maioria desta Casa! E o Presidente da República, con­
vocado por todos nós para vir comandar o processo de
transformação da sociedade brasileira, transforma-se hoje
no principal obstáculo, por sentir-se ao invés de autor,
vítima do processo de transformação.

Quando V. s.a e nós lutamos por aquilo que já foi
consagrado na legislação brasileira, 'COmo o monopólio
estatal do petróleo e a inexistência do contrato de rísco:
quando o Presidente Afonso Arinos luta pelo parlamen­
tarismo como forma de transformação institucional bra­
sileira e consolidação da base democrática neste País;
quando outros companheiros lutam para que se criem
instituições de saúde, de educação, de previdência e de
seguridade; quando, enfim, estamos tentando colocar as
bases mínimas da transformação social, jurídica e econô­
mica, neste exato momento as forças da conservação,
aqueles que querem uma Assembléia Nacional Constituinte
que funcione para não mudar, novamente se juntam na
mesma e diabólica tessitura da manutenção do status quo.

Saiba, Barbosa Lima Sobrinho, querido amigo, mestre,
com quem tive a honra de trabalhar na diretoria da ABI
- e com quem quanto mais se convive mais se admira -,
que sua palavra, nesta hora, é tônico para todos nós,
que seu exemplo de vida ficarâ ecoando em todos aqueles
que ainda sonham com a independência deste País.

Muito obrigado a V. s.a por esta magnífica aula dada
na manhã de hoj e. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE JOSl!: MAURíCIO - Sr. Pre­
sidente, 8ras. e 8rs. Constituinttes, o eminente Líder da
bancada do PDT delegou-me competência para que extra­
polasse alguma manifestação quanto à presença, neste
momento épico para a Assembléia Nacional Constituinte,
do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Diria, mestre, que nenhum país é soberano quando
não pode contar com seus valores, valores maiores de
exemplo, que são sua vida e sua obra, e, sobretudo, o
estímulo que V. s.a nos vem trazer neste dia. Vem V. s.a
manter, reiterar e ratificar um tipo de coerência de com-

portamento de homem público. Nós o encontramos na
mesma trincheira, na mesma luta. E, a seu lado, por
paradoxal que pareça, quando V. s.a nos vem transmitir
lições, estão duas figuras magníficas do patrimônio bra­
síleíro. Refiro-me ao Deputado Constituinte Eusébio Ro­
cha, autor da Lei n.o 2.004, que consagrou o monopólio
da Petrobrás, e a Osny Duarte Pereira.

Permito-me dizer que esta Assembléia Nacional Cons­
tituinte, hoje, muito mais que ontem, tem que ter noção,
clareza da sua soberania. Soberania e independência uma
nação só obtém mercê dos seus valores. E seus valores,
neste momento, para nós, Constituintes, Dr. Barbosa Lima
Sobrinho, são sua coerência, sua lealdade e sua correção.
Pena que este Plenário esteja vazio, o que impede que
aqueles com mentes desavisadas, carcomidas e, às vezes,
doentias, apreendam, assimilem os exemplos edificantes
que V. s.a tem transmitido à sociedade brasileira.

Disse-nos, e muito bem, o Sr. Constituinte Artur da
Távola, que esta Casa hoje se revigora. Sua palestra, sua
palavra de estímulo, Dr. Barbosa Lima, dá a todos nós,
àqueles envolvidos com a luta pela emancipação nacional,
àqueles comprometidos com a soberania nacional, a con­
vicção e a certeza de que estamos no caminho certo.
Ansiamos por que suas palavras sirvam para abrir as
mentes daqueles que ainda não compreenderam que o
monopólio do petróleo, ao lado do resgate dessa enorme
dívida social do Estado para com o povo brasileiro, cabe
a esta Casa manter na sua plenitude, e não apenas em
razão de interesses que não são os interesses nacionais.

Congratulo-me com o Dr. Barbosa Lima Sobrinho,
por sua presença. Ao ilustre pa:esidente Afonso Arinos
devo dizer que esta Casa vive hoje um momento épico,
quando S. s.a nos traz essa lição e quando se ouve aqui
a defesa não só do monopólio estatal do petróleo, mas
também da reforma agrária para milhões de brasileiros,
irmãos nossos sem terra, que vivem perambulando na
miséria, na fome e no desemprego neste País.

Devemos ter clareza e consciência quanto à impor­
tância deste momento. Ao saudar Barbosa Lima Sobrinho,
estamos saudando o galardão maior deste País.

O SR. CONSTITUINTE JOSl!: GENOíNO - Sr. Pre­
sidente, em nome do Partido dos Trabalhadores, quere­
mos saudar a presença de Barbosa Lima Sobrinho na
Assembléia Nacional Constituinte na defesa dessa emenda
popular. Congratulo-me com S. s.a, manifestando nosso
total apoio às teses que apresentou na Comissão de Sis­
tematização.

Desejo dizer, ainda, que a presença de V. s.a é tam­
bém uma homenagem à Assembléia Nacional Constituinte.
E essa homenagem deve ser encarada como um estímulo
para aqueles que lutam pela soberania e independência
desta Assembléia, a fim de que, ao definir os princípios
da ordem econômica, social e .política, possa consagrar
uma Constituição que quebre o autoritarismo, a repres­
são, a dependência e crie uma sociedade em que haja
liberdade política - que teve em V. Ex.a. um dos seus
defensores mais corajosos e dignos no período da repres­
são política - e, ao traçar os rumos das relações econô­
micas do Brasil com os demais países, consagre em seu
texto a soberania política desta Nação.

Ao homenagear V. S.a., assumimos principalmente o
compromisso de lutar por essas teses, a fim de que o texto
constitucional não seja uma frustração para o sofrido e
massacrado povo brasileiro.

o 8R. CONSTITUINTE ROBERTO FREIRE - Per­
mita-me, Sr. Presidente.

Em nome do Partido Comunista Brasileiro, quero
saudar a apresentação dessa emenda popular e, parti­
cularmente, esse grande brasileiro que a defende.
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Mas desejo dizer, ainda, que a campanha "O petróleo
é nosso", uma das maiores campanhas populares deste
País, conseguiu, mesmo antes da apresentação dessa
emenda popular, impedir aqueles que queriam a extinção
desse monopólio, obter sucesso a nível das Subcomissões
e Comissões Temáticas desta Constituinte.

Mesmo antes da retomada da campanha "O petróleo
é nosso", que resultou na emenda de agora e, anterior­
mente, havia resultado na criação da Petrobrás, alguns
objetivos ainda não haviam sido alcançados, os quais esta
Constituinte está também discutindo.

O petróleo continuará sendo monopólio estatal; os
contratos de risco, creio, não terão mais guarida na nossa
realidade. É necessário que os que lutaram por essa cam­
panha, que lutaram pela Petrobrás e que foram punidos
sejam anistiados. É importante que toda essa defesa, toda
essa história e tradição de luta se estenda a todos aqueles
que, no Brasil, lutaram pela independência, pela liber­
dade. Porque a Petrobrás é um símbolo! (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO FARIA DE SÁ ­
Sr. Presidente, em nome da bancada do Partido Traba­
lhista Brasileiro, não poderíamos deixar de trazer nossos
cumprimentos ao eminente mestre Barbosa Lima Sobri­
nho, que, apesar da idade, continua com um vigor de
juventude, brigando pela mais nacionalista das teses ­
"O petróleo é nosso".

Ao nos associarmos a essa defesa, feita com tanto bri­
lhantismo nesta emenda popular, não poderíamos deixar
de registrar um fato desagradável. Realmente, o petróleo
é nosso. Todos estamos engajados nessa tese nacionalista,
mas, lamentavelmente, há muito tempo a Petrobrás vem
sendo manipulada, como se fosse um feudo, por deter­
minado grupo. E este grupo que faz e desfaz na Petrobrás,
têm que ser denunciado. Este foi o mesmo grupo que,
em 1969, conseguiu impor a toda Nação brasileira os con­
tratos de risco.

Assim, ao mesmo tempo em que cumprimentamos o
eminente mestre Barbosa Lima Sobrinho, aqui deixamos
registrado nosso repúdio ao grupo Geisel, que pensa que
a Petrobrás é um feudo do seu grupo. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE EDMILSON VALENTIM - Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - A Mesa la­
menta comunícar que já havia declarado, anteriormente,
que o último aparte seria dado pelo Constituinte Arnaldo
Faria de Sá, :porque temos uma lista de dez oradores, e
nosso tempo está terminado.

/ O SR. CONSTITUINTE EDMILSON VALENTIM ­
Serei rápido e objetivo.

Sr. Presidente, não poderíamos deixar passar esta
oportunidade, como Deputado mais jovem da Assembléia
Nacional Constituinte, para prestar uma homenagem, em
meu nome pessoal e no do Partido Comunista do Brasil,
ao famoso jornalista Barbosa Lima Sobrinho, cuja expe­
riência muito admiramos, pois sempre colocada a serviço
do povo brasileiro.

Sem dúvida alguma, a presença do nobre orador, um
brasileiro abnegado, transmite-nos, a nós, Constituintes,
que hoje nos juntamos nesta luta em defesa da soberania
do País - em especial, do monopólio estatal do petróleo
e da Petrobrás - mensagem de fundamental ímportâncía;
no sentido de que nunca é tarde para lutar.

Muito obrigado 'a V. s.a pela Sua presença. Que fique
registrada nos Anais, que seja divulgada pela "A Voz do
Brasil" e por todos os meios de comunicação essa men­
sagem de fundamental' importância para a futura IConsJ

títuícão brasileira. (Palmas.) .

o SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Antes de
encerrar esta fase da nossa sessão de hoje com tão como­
vente, significativa e justa homenagem prestada a Bar­
bosa Lima Sobrinho, gostaria de lembrar Eusébio Rocha,
como testemunho presidencial do esquecimento do meu
partido, a gloriosa União Democrática Nacional, que foi
quem tomou a iniciativa, na Câmara dos Deputados, de
transformar a mensagem que, oriunda do Presidente Ge­
túlio Vargas, vedava a presença de capital estrangeiro na
formação da Petrobrás, na nacionalização da Petrobrás.

Poderia rememorar aqui todos os companheiros que
estão mortos ou desaparecidos. Sirvo de testemunha de
Eusébio Rocha, para dizer da luta empreendida por nossa
geração, nosso partido, para instituir a Petrobrás mono­
polista. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Entraremos
na discussão do primeiro item da Ordem do Dia.

. O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA - Sr. Pre­
sídents, peço a palavra para uma Comunicação de Lide­
rança.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Tem V. Ex.a
a palavra.

O SR. CONSTITUINTE ADYLSON MOTTA - Senhor
Preside~te, quero com~nicar a V. Ex.a e à Casa um triste
acontecímento, qual seja, o falecimento de um integrante
desta Assembléia. Registro, com o pesar da bancada do
PDS, o ~alecimento do Constituinte Alair Ferreira do Rio
de Janelto. '

O aR. PRE8ID·ENTE (Afonso Arinos) - A Mesa par­
ticipa n;uito ~nceramente do pesar por V. Ex.a manítes­
ta.do. Ja havíamos tomado conhecimento da infausta e
tr1st~ ocorrência pela comunicação feita por S. Ex.a, o
~r",:s1dente da ~embléia Nacional Constituinte, o qual
retirou-se daqui para tomar as providências necessárias
~ecor:entes desse acontecimento tão lutuoso. Pessoalmente
Lambe!? me associo a todas essas manifestações de [lesar.
Go.st~n~ que constasse da Ata da presente sessão desta
Oomíssão, em nome de todos os Constituintes nossos sen­
tímentos pelo desaparecimento do nosso ilUstJ.1e compa­
nheíro representants do Estado do Rio de Janeiro.

O SR. CONSTITUINTE MOZARILDO CAVALCANTI _
8r. presidente, gostaria de, em nome do Partido da Fre.nte
Liberal, registrar também nosso pesar pelo falecimento do
companheiro de partido e Constituinte ilustre Deputado
Alair Fe·rreira. '

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Muito obri­
gado.

O aR. CONSTITUINTE J08~ MAURíCIO - Sr. Pre­
sidente, em nome da bancada do Partido Democrático
Trabalhista, queremos trazer à Casa nosso profundo pesar
pelo falecimento do Deputado Alair Ferreira.

S. Ex.'!l. nasceu politicamente no Municipio de Campos,
no Estado do Rio de Janeiro. Mesmo com posições anta­
gônica às nossas, sempre manteve conosco um relaciona­
mento fidalgo. Não podemos deixar de reconhecer que
S. Ex.a, dentro de sua visão e de seus condicionamentos,
sempre I:e portou aguerridamente, de forma a corresponder
à confiança que o povo fluminense, por várias vezes lhe
outorgou, remetendo-o a esta Casa. Assim, nós, do iPDT,
queremos deixar consignado nosso profundo pesar [leIo
falecimento do ilustre companheiro integrante da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Muito obri­
gado.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO FARIA DE SÁ ­
Sr. Presidente, em nome da Bancada do PTB, queremos
registrar o nosso pesar e Iamentar o passamento do Cons­
tituinte Alair Ferreira, solicitando à Presidência desta 00-
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Não pode haver dois discursos: um, na praça pública,
para ganhar votos, e outro, aqui, traindo os trabalha­
dores, porque a sociedade começa a se politizar. É dever
da Contag, das entidades sindicais e daqueles que subs­
creveram essa emenda fazer justiça, fazer com que ela
chegue em calda comunidade, para que se avalie o com­
portamento de cada integrante desta Constituinte, para
se saber de qual lado ele se 'Coloca, se ao lado da justiça,
de uma sociedade mais justa, de uma sociedade brasileira
que prima pelo fortalecimento da sua economia, pela dis­
tribuição da renda, se ao lado da reforma agrária, que
vai criar milhões de empregos e estancar o êxodo rural,
ou ao lado das multínaeíonaís, dos banqueiros e dos gran­
des empresários do FMI, que ficam desnacionalizando
ainda mais nossa economia e repassando para a classe
trabalhadora os ônus da crise. Os trabalhadores não têm
responsabilidade para com essa crise.

É muito sério este momento. São essas as colocações
que desejo fazer. Não sou brasileiro de última hora e, sim,
sindicalista de primeira hora. Comecei no movimento sin­
dical em 1963. Passei pela turbulência e pela repressão
da ditadura em .1964, reorganizando o movimento da
Contag na época da ditadura, empurrando e tentando
abrir alguns espaços. Nunca abracei os extremos, mas
também nunca me submeti à prepotência de governo, de
ministro ou de parlamentares que não têm sabido lidar
com os trabalhadores. (Palmas.)

Assim, esperamos desta Casa um posicionamento
compatível com o que foi colocado nas praças públicas,
a fim de garantir as conquistas sociais e aperfeiçoar os
instrumentos jurídicos, para que, realmente, haja mudan­
ças estruturais neste Pais, com os compromissos do Presi­
dente da Comissão de Sistematização, do Deputado Ulys­
ses Guimarães, dos Líderes dos Partidos que militam nes­
ta Casa e dos demais Parlamentares. Nossa esperança
é de que os discursos em praça pública combinem com
os atos aqui assumidos e com os discursos aqui proferi­
dos.

Muito obrigado. (Palmas.) Estou à disposição para
prestar quaisquer esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Não entendi
a declaração do nobre orador, mas, quanto ao tempo de
que dispõe, está terminado.

v. s.a produziu um testemunho, um convite à refle­
xão não apenas sobre o que diz respeito à situação do
campo - o Presidente pede desculpas por essa interven­
ção, mas fui eompanheíro do nobre orador na Comissão
de Estudos Constitucionais -, não apenas àqueles que
têm em vista aos problemas urbanos, como os do morro
de Santa Marta e da favela que se levantou um dia des­
ses impedindo a passagem dos automóveis, mas, também,
o problema econômico e social do campo.

Há uma integração, um confronto, uma confusão en­
tre a situação gerada pela injustiça do trabalho do cam­
po e aquela que aumenta, que vai inchando e tornando a
vida nas grandes cidades brasileiras um problema social,
que, em breve, será insolúvel.

A Presidência congratula-se com V. s.a pela exposi­
ção que fez, habituada que está à autoridade, serenida­
de e veemência com que muitas vezes se manifestou na
Comissão de Estudos Constitucionais, mas não tem con­
dições de manifestar sua posição na controvérsia. Por isso,
apenas congratula-se com V. s.a pelo testemunho que
nos trouxe hoje e que será depois devidamente inscrito
nos Anais e na história desta Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Plínio arru­
da Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PLíNIO ARRUDA SAMPAIO
_ Companheiro José Francisco, meu pronunciamento é

para trazer a solidariedade da bancada do meu partido,
o Partido dos Trabalhadores à luta dos sindicalistas ru­
rais pela reforma agrária.

Quero também prestar uma homenagem à pessoa de
José Francisco, por toda a luta por ele empreendida du­
rante a ditadura, quando manteve uma luz acesa para
esperar a hora em que se pudesse trabalhar mais. A ele
e a todos os seus companheiros, nossa solidariedade e
nosso apoio.

Permito-me apenas fazer uma observação aos cole­
gas que nos ouvem sobre o tom do discurso de José Fran­
cisco.

Quando se procura apresentar a reforma agrária co­
mo um ato de violência, como um ato desarrazoado, capaz
de trazer a desordem, a guerra, S. s.a faz um discurso
de paz e de tranqüilidade. E faz uma cobrança. Cobra
do Dr, Tancredo Neves uma promessa, feita em campa­
nha, mas que S. Ex.a não pôde levar a efeito, porque
morreu. Mas cobra dos herdeiros do Dr. Tancredo o paga­
mento da promessa formal que fizeram. Cobra do Presi­
dente da República a promessa feita por ocasião de sua
visita ao Congresso dos Trabalhadores Rurais, no sentido
da realização da reforma agrária. E agora, como José
Francisco não foi ouvido pelo Presidente da República,
vem pedir a nós, Constituintes, e cobrar de nós, que,
em praça públíea, prometemos realizar a reforma agrária,
o cumprimento dessa promessa.

Acho que o tom do discurso de José Francisco devia
ser bem entendido por esta Casa. S. s.a não vem fazer
ameaças, não vem propor nada desarrazoado, mas ape­
nas cobrar o que a elite política brasileira prometeu a
este País inteiro. S. s.a é testemunha da promessa feita
e está aqui cobrando seu cumprimento, com a sofrida fi­
gura de quem tem 30 anos de luta. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE LUIZ SALoMAo - Sr. Presi­
dente em nome do Partido Democrático Trabalhista, que­
ria também expressar nossa saudação, nossos cumprimen­
tos e congratulacões ao companheiro José Francisco da
Silva que abordou, com clareza e lucidez meridianas, a
questão do campo neste País.

Estamos empenhados em produzir uma Constituição
flue, unanimemente, contemple ~rês o~jetivos: encer~~r a
transição democrática, ess.e penodo tao long~ que ~a. ~e
estendeu mais do que devia, para nos conduzir, defínítã­
vamente, à democracia; resgatar a soberania nacional
não apenas no que diz respeito às nossas riquezas natu­
rais às nossas relações com o capital estrangeiro, mas,
sob~etudo, à soberania do povo brasileiro, e dar ao país
um estatuto compatível com a sociedade moderna.

Nós, que temos esses objetivos, não podemos deixar
de registrar o brilho do pronunciamento do companheiro
José Francisco da Silva, que contemplou esses três as­
pectos. S. s.a se referiu à questão da dignidade do ser
humano que vive no campo e é rebaixado e vilipendiado
nas relações injustas entre o capital e o trabalho, entre
a propriedade latifundiária e aqueles que nela vivem sem
perspectivas. S. s.a falou também da questão da sobera­
nia, ligada à cidadania, que é negada aos sem-terra e
também aos pequenos proprietários.

E, finalmente, referiu-se à questão da modernidade,
de maneira feliz, destacando a polaridade entre a questão
do campo e a cidade, entre a reforma agrária e a questão
urbana, que está explodindo exatamente porque, até hoje,
a elite brasileira não soube equacionar, de maneira ade­
quada, a reforma agrária.

Companheiro José Francisco, os membros do Partido
Democrático Trabalhista, irmanados com a bancada pro­
gressista desta Assembléia Constituinte, podem assegurar­
lhe nossos esforços na busca de um entendimento de todo
este Colegiado, no sentido de viabilizar instrumentos que



Janeiro de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAl. CONSTITUINTE (Suplemento "B") Quarta·feira 27 521

não há g-randes alterações, a não ser nos discursos. Mas
as medidas anunciadas ainda não foram suficientes para
alterar a conjuntura econômica. (Palmas.) Um milhão
de pessoas por ano incha a cidade. Os trabalhadores não

_ têm vez no campo nem na cidade.
A reforma agrária coloca-se como um grande inte­

resse da cham~da classe média, porque o Governo, até
agora, como nao tem coragem para enfrentar os ban­
9.ueiro~ internacionais, para dizer "não" ao FMI e para
íntervír no lucro dos banqueiros brasileiros e das grandes
empresas, está acabando de sangrar a 'chamada classe
média deste .Paí~~o ponto de vista do desemprego. (Pal­
mas.) É mais facil tirar da classe média. Não há como
tirar mais dos trabalhadores, sustar a ação dos banqueiros
e das multinacionais e dizer "não" à imposição externa
a que o Pais está submetido.

A reforma agrária é um grande instrumento para a
criação de milhões de empregos no campo. Pois temos
terra e água. Necessitamos apenas de financiamentos e
apoio técnico. Com isso será possível estancar o êxodo
rural, e, então, o homem do campo passará a consumir
os produtos oriundos da cidade, começando a abrir espaço
para a extensão do mercado e da indústria não de uma
indústria sofisticada, mas daquela que venhá a ajustar-se
à necessidade da reforma ag-rária e da população brasileira.

Não havendo inchamento das cidades, os companhei­
ros que nelas vivem, além de terem alimentos de forma
organizada e com preço acessível, poderão obter melhores
empregos e melhores salários, livres da concorrência da
mão-de-obra empurrada do campo. A reforma agrária
interessa à sociedade.

Para resumir, é necessário que a Constituição assegu­
re os instrumentos para desamarrar esse processo.

as Srs. Constituintes têm grande responsabilidade
para com o País, os trabalhadores, os desempregados, os
camponeses e no combate à violência que se multiplica
e poderá aumentar muito mais, dependendo do conteúdo
do texto constitucional, caso este retire direitos que nem
a ditadura militar tirou, ou represente um retrocesso em
relação a conquistas que aquele regime não teve coragem
de 'castrar, como o caso do Estatuto da Terra e de algumas
garantias trabalhistas. A partir desta Assembléia Nacional
Oonstituinte pode haver, ainda, uma esperança ou uma
tremenda frustração da sociedade. E a uma sociedade
frustrada, a uma sociedade que não acredita no Executivo,
no Presidente Sarney e na sua equipe de governo, a uma
sociedade que não acredita mais nos partidos políticos,
a uma sociedade que não acredita mais na Justiça, a
uma sociedade que não tem emprego, a uma sociedade
que está sendo violentada e assassinada no campo e na
cidade, a uma sociedade que não tem comida e não acre­
dita nas instituições do País, o que é que pode acontecer?
Existe uma lei que é mais forte do que a Constituição,
que é mais forte do que qualquer lei ordinária: a lei da
sobrevivência. (Palmas.)

Ou os Brs, Constituintes tê sensibilidade para garantir
um texto constitucional que represente uma expectativa
e uma esperança para este País, ou não se sabe o que
vai acontecer. Assim teríamos um estímulo através desta
Constituição, através da publicação do texto constitucio­
nal. Quanto às ocupações desordenadas de terras quanto
à víolêncía na cidade, às depredações, quem é o éulpado?
É o que nao tem pao ou aquele que votou contra o inte­
resse da classe trabalhadora? Não sabemos o que vai
acontecer. É metralhando pessoas na rua é matando o
trabalhado.r, ~ sustentando o latifúndio à c~ta de armas?
Isso contríbuí para a democracia? Isso contribui para
se estabelecer uma ~ociedade justa neste País? Vidas
humanas desaparecerao, pela insensibilidade dlliqueles que
não souberam cultivar a esperança neste Pais através
do texto constitucional. '

do tamanho da propriedade. Ao contrário do que muitos
apregoam por aí, defendemos a preservação da pequena
propríedade, a que se pretende com a reforma agrária é
a multíplícação da quantidade de pequenas propriedades,
organízadas em cooperativas ou não. Então, a proposta dei­
xa muito claro: as propriedades até três módulos serão
preserva~as_de desapropriação. Assim, no seu total, quase
quatro mílhões de pequenas propriedades - ou três milhões
e oitocentas mil, para sermos mais precisos - serão preser­
vadas de desapropriação. Ds três a sessenta módulos, o direi- ,
to de propriedade fica condicionado ao cumprimento da
obrigação social. E, acima de sesesnta módulos, teremos
- aí, sim - a desapropriação automática dessas proprie­
dade.s e sua redistribuição a milhões de famílias que delas
precisam para cultívã-las, sobreviver e progredir.

a dispositivo importante na emenda é o estabeleci­
mento de medida na Constituição que assegure uma políti­
ca agrícola diferenciada para o pequeno agricultor. a que
se pretende é que os recursos do Banco do Brasil, do Ban­
co do Estado e os recursos públicos, destinados à agríeul­
tura se destinem preferencialmente aos pequenos agricul­
tores e não aos latifundiários, aos empresários rurais, por­
que esses já têm patrimônio e podem tocar a agricultura
com seus próprios recursos. (Palmas.)

a que se pretende também é que, por ocasião dos
contratos de financiamento, essas pequenas propriedades
não sejam penhoradas. Essa idéia de dizer que a reforma
agrária, nos moldes em que é proposta na campanha na­
cional da reforma agrária, desorganiza a produção, traduz
a reforma agrária socialista. Digo que ainda não. Esta­
mos propondo uma reforma agrária capitalista, para que
seja absorvida por um sistema capitalista, não esse capi­
talismo selvagem que está querendo tomar conta do País
que não respeita a pessoa humana e que, para sobreviver
e acumular lucros, mata centenas e centenas de trabalha­
dores, líderes sindicais, padres e advogados, por defende­
rem os trabalhadores, com base na legislação em vigor.
(Palmas.)

Essa .retorma agrária que estamos propondo não gera
desorganização porque ataca preferencialmente o latifún­
dio, a propriedade que não desenvolveu sua função social;
logo, aquela que está sendo mal explorada ou não está
sendo explorada. E não desorganiza também, porque quem
responde pela produção de alimentos é a pequena pro­
príedade. Desafio que me provem serem as grandes
propriedades que respondem pela produção de alimentos
neste País. Não! São as propriedades de até 100 hectares
que respondem por 80% da produção de alimentos. Quem
ainda teima em produzir, sem crédito e sem apoio do
Governo, para sustentar a cidade, são os pequenos agri­
cultores, e não os grandes proprietários, com suas gran­
des propriedades. Isso é ilusão. Basta analisarmos os dados
oficiais que estão aí e veremos que as propriedades peque­
nas respondem por 88% da produção de mandioca 79%
da produção _de feijão, 6~% da produção de ~ilho,
66% de algodão, 47% de soja, 37% de arroz. São as pro­
priedades de até 100 hectares ou menores que isso as
grandes produtoras.

A quem interessa a reforma agrária? Exatamente
àqueles que pensam numa 'Sociedade mais justa, num
país independente, que querem ver uma economia sólida,
que não dependa dos países ricos, nem do FMI e dos
banqueiros ínternacíonaís. A reforma agrária interessa à
classe trabalhadora que está desempregada, subempre­
gada, passando fome na cidade e sendo obrigada a furtar
porque nao tem outros meios de sobrevivência. A reforma
agrária interessa aos camponeses que estão sendo expul­
sos da terra violentamente, como já se fez nos últimos
vinte anos, em que vinte milhões de pessoas foram ex­
pulsas do campo para a cidade.

Eis aí a cidade inchada. Este é o modelo que a dita­
dura traçou e que a transição não pôde mudar. Porque
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missão que encaminhe à presidência da Assembléia Na­
cional Constituinte e à Presidência da Câmara dos Depu­
tados pedido de suspensão da próxima sessão da Câmara
para, logo em seguida, prestarmos uma homenagem ao
Constituinte falecido. É o mínimo que poderemos fazer
pelo companheíro que não terá a honra de firmar, conjun­
tamente com todos os seus pares, esta nova Carta que,
juntamente conosco, começou a elaborar.

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Muito obri­
gado.

Continua a discussão das emendas populares. Ouvire­
mos agora a defesa da Emenda n.? 052, apresentada :pela
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura,
Brasília; Associação Brasileira de Reforma Agrária, São
Paulo; Comissão Pastoral da Terra, Goiás. - Expositor:
José Francisco da Silva, (palmas) presidente da Contag.

Peço licença para saudar especialmente o orador, nos­
so companheiro na Comissão de Estudos Constitu.cionai.~,

onde nos prestou sua assistência e muito serviço.
V. Ex.a tem a palavra. (Palmas.)
O SR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA - Sr. Presidente

da Comissão de Sistematização, Constituinte Afonso Ari­
nos, com quem tive oportunidade e alegria de conviver
durante bom tempo na Comissão Afonso Arinos, quando
surgiu a primeira contribuição, por nós oferecida e colo­
cada à dísposíção do Congresso Nacional Constituinte,
prezados participantes desta reunião, caros companheiros.
trabalhadores rurais e sindicalistas aqui presentes.

Esta fase que a Comissão de Sistematização e a As­
sembléia Nacional Constituinte atravessam é tremenda­
mente importante. O País inteiro está acompanhando.
este ano, etapa por etapa, o trabalho desta Casa. E uma
das preocupações do movimento que subscreve a emenda
popular sobre reforma agrária, composto pela oontag,
CPT, ABRA, Ibase, CUT, Sem-Terra, enfim, todas as orga­
nizações que subscrevem a emenda popular sobre refor­
ma agrária, é exatamente a forma como está-se dando a
discussão das emendas populares nesta Oasa, neste ple­
nário.

Hoje é um dia um pouco diferente dos anteriores.
Normalmente, os pronunciamentos daqueles que defendem
as emendas populares neste plenário são reítos com o
plenário vazio. Isso demonstra a falta de sensibilidade doe
componentes desta Comissão para com o sacrifício de mi­
lhões de brasileiros e das organizações que foram à praça
pública. (Palmas.) E o fizeram, exatamente por sentir I:'

omissão desta Casa em relação aos principais temas de
interesse da população brasileira, seja no que se refere 8
ordem econômica, ordem social ou a outros aspectos que
envolvem esse texto constitucional. Foram à praça pública,
colheram milhões de assinaturas e colocaram suàs pro­
postas nesta Casa, cobrando dela, da Comissão de Siste­
matização e, em seguida, do Plenário, que não limitem
seu entendimento apenas à manutenção de determinadas
conquistas sociais, mas que se empenhem no sentido de
criar os instrumentos juridicos necessários para que a so­
ciedade avance nas suas conquistas trabalhista, sindicais,
econômicas, sociais e, particularmente, na reforma agrária,
(Palmas nas galerías.)

Quando ouvimos o pronunciamento de qualquer da­
queles que aqui apresenta uma proposta popular, não
podemos simplesmente pensar que se trata apenas :de uma
pessoa. '!lemos de nos fixar exatamente no conteúdo das
propostas e, acima de tudo, em cada um dos milhões que
as dicutiram e as assinaram e que cobram desta Casa um
atendimento ao seu conteúdo com o acatamento das pro­
postas feitas; que cobram a colocação de disposi~ivos na
Carta Mag~ que assegurem os avanços propostos.

No caso espeeíflco da reforma agrária - em seguida
falarão os companheiros da CUT e dos Sem-Terra - devo

dizer que não há divisões entre nós, Os órgãos que subs­
creveram a proposta discutiram-na com mais de um mi­
lhão de pessoas colhendo também suas assinaturas. A
emenda da reforma agrária, 17 ou 20 artigos, ostenta
exatamente esse número de assinaturas.

Por que é necesária a reforma agrária para o Pais?
Esta Casa já tem consciência da importância da reforma
agrária para a sociedade brasileira; esta Casa sabe que 4%
dos proprietários concentram 70% das terras cadastradas
neste País; esta Casa sabe que 162 propriedades concen­
tram 35 milhões de hectares de terras; esta Casa sabe que
as propriedades de tamanho acima de 500 hectares con­
centram 400 milhões de hectares neste País; esta Casa sabe
que, do outro lado, existem 2,5 milhões de pequenos pro­
prietários minífundistas, que detêm apenas 25 milhões de
hectares de terras, tamanho esse que já se torna ínsurícíen­
te para a sobrevivência de suas famílias, e esta Casa tam­
bém sabe que existem mais de 10 milhões de famílias neste
País que não têm um palmo de terra para trabalhar.

:É um absurdo que, num País de tamanho continental
como o nosso, com tanta terra, com tanta água, com tan­
to braço querendo trabalhar, não se tenha oportunidade
de conseguir uma parcela de terra. Reclamam aqui deter­
minados reparos em relação ao que se está passando atual­
mente no País. Sei que não depende somente da lei ou
de um texto constitucional. Sabemos que, se o Governo
quisesse, mesmo com as limitações impostas pela legisla­
ção em vigor, o processo da reforma agrária estaria mais
acelerado neste País. Este Poder, que também faz parte
do Governo, exerce inibição sobre o Governo. Vários Par­
lamentares, embora às vezes façam discursos a favor da
reforma agrária, quando chegam nos corredores, pedem
que não sejam desapropriados determinados latifúndios,
para não ferir interesses de companheiros ou daqueles que
os ap6iam por ocasião das eleições. O que se pretende não
é apenas evitar um retrocesso em relação à questão agrá­
ria e ao Estatuto da Terra. O que se pretende são determi­
nados avanços. É necessário que a sociedade absorva o
entendimento de que o direito de propriedade deve estar
subordinado a uma obrigação social. Terra é um bem de
produção. Não se pode ter terra apenas pela propriedade
em si, por vaidade ou para manter currais eleitorais. Se a
pessoa até agora não provou possuir capacidade para ser
empresário, não explorou racionalmente sua propriedade,
atendendo aos requisitos da função social, o Estado tem
o dever de intervir e retomar aquela terra, pagando con­
forme os requisitos legais, em títulos da dívida agrária, e
repassando-a aos dez milhões de famílias que não têm terra
para cultivar.

Outro aspecto importante são os critérios de indeni­
zação. Não podemos admitir que latifundiários adquíram
mais terras, esperando sua valorização, para então vendê­
las a um projeto de reforma agrária a preço de ouro. Os
critérios de indenização são importantes e devem ser fixa­
dos no texto constitucional: nenhuma indenização de latí­
fúndio expropriado - ou seja, aquela propriedade que não
cumpre sua função social - poderá ser superior ao valor
declarado para fins de tributação.

Outro aspecto igualmente importante se refere à imis­
são imediata na posse. Não podemos ficar dependendo da
burocracia da Justiça, despreparada neste País para a exe­
cução do processo de reforma agrária. (Palmas.) Nossa
Justiça é despreparada porque não há uma decisão políti­
ca do Governo no sentido de fazer a reforma agrária. Con­
seqüentemente, não há decisão política do Governo no sen­
tido de aparelhar o Judiciário e fazer com que absorva
ele o conteúdo e a filosofia de uma reforma agrária recla­
mada pela sociedade. :É importante que a Constituição as­
segure imissão imediata na posse. Houve a desapropriação,
imite-se imediatamente na posse e se executam os projetos
de assentamento.

Outro aspecto também importante que a emenda popu­
lar da reforma agrária enfoca é exatamente a delimitação
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transformem a reforma agrária, de bandeira retórica, na­
quela realidade a que todo o povo brasileiro aspira. Muito
obrigado. (Palmas.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Edmilson
Valentim.

O SR. CONSTITUINTE EDMILSON VALENTIM ­
Permita-me, Sr. Presidente.

Além das caracteristicas já identificadas no pronun­
ciamento do companheiro José Francisco, gostaria de
ressaltar mais uma, de fundamental importância no atual
momento da discussão da matéria e próximo à votação
pela Assembléia Nacional IConstituinte: o de~ma~cara­

mento no pronunciamento de S. s.a, em relação a tese
defendida por aqueles que são contra a reforma agrária.
O companheiro José Francisco colocou muito bem a ques­
tão da produtividade e sua relação com o latifúndio neste
Pais. Reforçando sua pergunta e seu desafio, apelaria
para que, através de dados orícíaís concretos, fosse mos­
trado a todos nós o que representa o latifúndio com
relação à produção de alimentos no Pais. Propriedades
de até 100 hectares são responsáveis pela grande maioria
da produção de arroz, feijão e mandioca. Se as aumen­
tarmos até 1.000 hectares, verificaremos que se toma a
quase totalidade da produção de alimentos. Isto é falso,
por constituir no argumento de quem não quer reforma
agrária e, acima de tudo, de quem quer insuflar os con­
flitos para continuar mantendo essa arcaica instituição
com a concentração de terras. E, mais, de quem está inte­
ressado em que continuem os copflitos e mortes dos tra­
balhadores rurais. Tais conflitos ocorrem entre trabalha­
dores sem armas, sem nenhuma estrutura para combater
e defender a posse de terra, e capangas armados, de gran­
des fazendeiros e latifundiários, que contam, inclusive,
com o apoio da polícia, como verificamos, na semana
passada, no sul do Araguaia, ao visitar-mos aquela região.
Com grande pesar e revolta, constatamos a não realização,
ontem, 2 de setembro, da reunião do Conselho Nacional
de Direitos Humanos em Conceição do Araguaia. Isso
porque o Sr. Ministro da Justiça, Paulo Brossard - na
verdade, um Ministro das "injustiças" - ao ver o local
tomado por trabalhadores rurais pedindo justiça, simples­
mente retirou-se e não ouviu ninguém. (Palmas.) Voltou
com sua comitiva, frustrando uma reunião de fundamen­
tal importância para a região, onde, sem dúvida, ocorre
o maior número de conflitos de terras, hoje, no BrasiL
O pronunciamento de José Francisco tem a característica
de desmascarar os que negam a verdade, fornecendo,
ainda, para quem quer, hoje, resolver o problema da terra,
de fundamental importância para a democracia no País.
(Muito bem. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - Com a pala­
vra o nobre Líder da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE MÁRIO COVAS - Agradeço
duplamente ao Sr. Presidente e ao nobre Líder Roberto
Freire por me permitirem o aparte.

Quero trazer uma palavra, em nome do Partido do
Movimento Democrático Brasileiro - talvez seja esta a
primeira vez em que, nesta Assembléia Nacional Consti­
tuinte, eu possa declarar que aqui estou para falar em
nome do Partido do Movimento Democrático Brasileiro ...

Primeiro, uma palavra de profunda esperança, de
profunda crença neste Poder, que, a rigor, pertence ao
povo brasileiro. Poder que coloca frente à frente, nas
galerias, os homens do campo e, na tribuna, talvez um
dos mais significativos líderes sindicais deste País, não
apenas pela expressão numérica da categoria que repre­
senta, mas pela densidade, pelo significado das suas aspi­
rações, das suas esperanças. Ao lado disso, um Presidente
capaz de, com enorme humildade, apartear essa liderança,

na qualidade de seu companheiro na Comissão de Estudos
Constitucionais, engrandecendo com isso os nossos tra­
balhos e a todos nós comovendo pela dimensão que dá
à sua posição.

Neste instante falo em nome do PMDB, levando em
consideração o resultado de uma convenção feita por este
partido na qual pelo menos dois dos temas a que V. Ex.a
se referiu como absolutamente necessários para que uma
reforma agrária se concretize neste Pais foram subscritos
e avalizados por sua imensa maioria como definições e
objetivos a serem alcançados durante esta Assembléia
Nacional Constituinte.

O primeiro deles é de que a idéia de propriedade está
associada à idéia de função soeíal, A dissociação dessa
idéia leva, desde logo, a propriedade à posição de ser
desapropriada para fins de reforma agrária, a fim de que
milhões de brasileiros que a ela possam dar uma função
social tenham, efetivamente, condições de satisfazer suas
áspíracôes, de se tornarem produtores autônomos, pro­
prietários de suas próprias terras. (Palmas.)

O segundo é a necessidade de que se abrevie o pro­
cesso pelo qual o objetivo anunciado como vontade polí­
tica da Nação possa ser alcançado, através da imissão de
posse imediata. l!: preciso esclarecer que se aqui ou ali
um erro administrativo levar à conclusão de que se desa­
propriou uma terra que de fato cumpria sua função social,
dar-se-á ao seu proprietário o mesmo tratamento que se
dá, hoje, ao proprietário de área urbana. De forma que
não há dano algum ou injustiça que possa significar a
eliminação da possibilidade que, a rigor, deverá consti­
tuir-se em absoluta e total exceção, e não em regra geral,
àquela consagrada na desapropriação de terras que não
estejam cumprindo a sua função sociaL

Gostaria de dizer, em nome do meu Partido, que
mantemos a crença em uma instituição que terá, não
enquanto instituição, mas enquanto composição, os de­
feitos inerentes a esta extraordinária família que se chama
sociedade humana, os defeitos de que os homens são por­
tadores, os defeitos de que eu seja portador ou de que
um dos Constituintes o seja, mas que preserva, na sua
inteireza e no seu objetivo enquanto instituição, exata­
mente os instrumentos e os mecanismos para que este
País, e particularmente o seu povo, possa atingir este
objetivo.

A presença de V. Ex.a esta manhã na tribuna, pela
dimensão da representação qus possui, e sob a Presidência
de uma figura da dimensão do Senador Afonso Arinos,
enriquece a vida desta Nação e certamente nos coloca mais
próximos dos amplos, profundos e justos anseios da classe
trabalhadora brasileira. (Palmas'>

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO FREIRE - Sr. Pre­
sidente da Contag, o assunto é realmente polêmico. V. S.a
lembrou bem um aspecto fundamental quando, no início
de sua exposição, falou da presença relativa de Constituin­
tes - muito pouca, é verdade mas bem mais do que em
outras sessões, e da presença, nas galerias, de pessoas com­
prometidas com a processo de transformação. O assunto é
polêmico, como, aliás, o é tudo que trata da questão da
propriedade. Essa questão permeía toda esta Constituinte.
Não se trata apenas da propriedade fundiária, da proprie­
dade agrária, mas de toda e qualquer propriedade, da pro­
priedade dentro do sistema capitalista. Trata-se de discus­
são de sua função social dentro desse sistema da questão
da maximização dos lucros, das questões, inclusive, no
essencial, dos serviços públicos, de educação, de saúde, do
problema da livre iniciativa, da propriedade das ações etc.

A propriedade é a base fundamental das nossas polê­
micas, das nossas divisões. E estas vão continuar. No caso,
particularmente, ela adquire conotações até explosivas,
como foi bem salientado aqui no que se refere à violência
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no campo, que há muito a Contag vem denunciando. Ape­
nas de termos superado o autoritarismo da ditadura mio
litar, não conseguimos, ainda, superar o autoritarismo da
sociedade brasileira, particularmente o autoritarismo das
oligarquias rurais.

Constituinte iniciará alguns encaminhamentos, poderá
resolver institucionalmente alguns desses problemas, mas
quem os resolverá fundamentalmente será a luta de pes­
soas como as que compõem a Contag, particularmente
daqueles que querem uma demoeraíea no Brasil. (Palmas.)

O SR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA - Concluo Sr.
Presidente, requerendo que se incluam informações trazi­
das aqui ao meu depoimento para constar dos Anais da
Casa. Nossa esperança é de que haja sensibilidade por
parte dos Constituintes e se assegurem, através da Cons­
tituição, dispositivos que representem um avanço tanto em
relação às questões de ordem econômica como às sociais.
Nossa esperança é de que esta Casa não frustre mais uma
vez a sociedade brasíleía, (Palmas.) .

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - A Presidência
agradece ao companheío José Francisco, da Silva, da Co­
missão de Estudos Constitucionais, pela impressionante
exposição que fez durante a sessão de hoje. Agradece tam­
bém aos outros Constituintes que debateram o conteúdo
dessas informações, dessas reflexões, dessas conclusões.
A Presidência vê nisso a possibilidade cada vez maior de
uma aproximação entre posições que são diferentes, mas
que não devem ser inconciliáveis. O nobre Constituinte
Cardoso Alves estar-me olhando e eu estou olhando para
S. Ex.a

Concedo a palavra o nobre Constituinte Cardoso Alves.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES - Sr. Pre­
sidente, sou um homem aberto ao entendimento. Tenho
despendido o máximo de energia que posso na busca de
entendimento em torno desse tema. Não acredito na re­
forma agrária, mas sou suficientemente generoso para
julgar que esteja errado e buscar uma solução para este
problema. (Apupos nas galerías.) Obviamente, o meu ar­
gumento não é a bazófia, a vaia. Pretendo discutir inte­
ligente e racionalmente a matéria.

O nobre Constituinte Mário Covas, Líder do meu
partido, afímou que lutava por uma imissão de posse ime­
diata. A propriedade que esteja cumprindo sua função
social, que esteja produzindo, que seja fonte de vida e de
alimento para o povo não deve ser desapropriada mediante
pagamento em dinheiro. Não me conformo que um homem
da inteligência do Constituinte Mário Covas se esforça e
luta para transformar um produtor num capitalista.

Sr. Presidente, quero que seja tornada sem efeito a
desapropriação. Quero que o produtor continue a produzir,
porque julgo que a terra produtiva é um santuário ínto­
cável, Se a terra é improdutiva, façam com ela o que qui­
serem fazer. (Apupos nas galerías.)

Sr. Presidente, é lamentável. Não me ressinto da vaia,
nem a ela me misturo. Sou um representante do povo,
muito bem votado e em sétimo mandato; sou um homem
muito respeitado neste Parlamento e admiro até a tole­
rância de V. Ex.a para com a vaia, a bazófia, a burrice e a
falta de argumentação.

De modo que quero dizer a V. Ex.a que estou aberto
a esse entendimento. Inscrevo-me entre os Constituintes
que têm recebido lições da: sua sabedoria e do seu conheci­
mento, como, de resto, entre todos os Constituintes desta
Casa, independentemente da sua coloração politica. Con­
verso reiteradas vezes com Plínio Arruda Sampaio, José
Genoíno, Luiz Inácio Lula da Silva e Roberto Freire.
(Apupos nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Monso Arinos) - O Presidente
adverte as galerias para que não o levem a suspender a

sessão. Se continuarem as manifestações que não permi­
tam ao nobre orador e representante do povo de São Paulo
falar, suspenderei a sessão. Quero ouvir até o fim o que
S. Ex.a tem a dizer.

O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES - Venho à
sua presença, nobre Presidente, em resposta à mensagem
que V. Ex.a me deferiu, declinando-me nominalmente, para
expor o meu ponto de vista como sempre tem sido: sem
temor, aberto à conversa e ao entendimento. Julgo que esta
não deve ser a Constituição dos vencidos contra os vence­
dores, mas a Constituição da conversa, da negociação e da
transação, que, de resto, correspondem à alma do Brasil:
cordial, pacífica e contra a revolução. Sou pela reforma
sim, mas contra a luta. Lamento profundamente a violên­
cia tanto no campo quanto na cidade. O campo não tem
o privilégio da violência. Ele é menos violento até do que
a cidade. Lamento tudo isso.

Quero que se encontre uma solução para o problema
da reforma agrária. Desejamos obtê-la e estamos abertos
ao entendimento. Agradeço a V. Ex.a a tolerância, a bon­
dade e a cordialidade com que me tem ouvido sempre nes­
ta Casa. (Apupos.)

O SR. PRESIDENTE (Afonso Arinos) - O Presidente
chegou ao que queria: demonstrar que as posições apa­
rentemente inflexíveis são suscetíveis de acomodação, de
aproximação, de entendimento. Temos muito pouco tempo
diante de nós para ultimar o Projeto de Constituição.

O Presidente, de propósito, fez a chamada do Consti­
tuinte Cardoso Alves, a quem admira pela firmeza das suas
posições, pela franqueza das suas opiniões e também pela
capacidade de compreensão dos pontos de vista adversá­
rios, coisa que manifestou hoje aqui. S. ~x.a disse algo que
me parece muito importante. S. Ex.a nao repele a nego­
ciação, apesar de ser considerado o representante da ala
mais conservadora do pensamento nesta matéria. Quero,
com isso, mostrar que entre nós, representantes do povo,
há sempre possibilidade de entendimento, a fim de que se
possam entroduzir no texto constitucional medidas que
realmente solucionem um problema que não é só do campo
- insisto neste ponto - mas também da cidade. A vida no
campo está tornando impossível a vida na cidade. Esta é
uma constatação elementar que ocorre a qualquer pessoa
que habite uma grande cidade hoje no Brasil. Foi com essa
intenção, com esse propósito, que fiz com que aqui se
manifestassem correntes completamente antagônicas na
maneira de considerar este assunto. E as vemos aqui em
conversa, debatendo a matéria, conforme mostra perfeita­
mente o grupo que ali se encontra, composto pelo Líder
do PMDB na Constituinte e pelos Constituintes Cardoso
Alves e Miro Teixeira. Poderia chamar os Constituintes
Luiz macio Lula da Silva, José Genoíno e todos aqueles
que representam correntes diferentes. O que quero de­
monstrar é que, se não tivermos entendimento, não fare­
mos a Constituição.

Quero relembrar que temos que fazer a Constituição.
Essa é a nossa obrigação. A platéia pode não concordar,
mas essa discordância é falta de informação. Não direi
falta de conhecimento, porque seria uma descortesia de
minha parte. O público não está informado de que é ne­
cessário seguir certos caminhos para se chegar a certos
fins. Nós, que temos a função de presidir os órgãos da
Constituinte, somos obrigados, a cada passo, a levar essa
experiência adiante.

De maneira que me congratulo com o nobre Líder da
Maioria, Constituinte Mário Covas, e com o Constituinte
Cardoso Alves, que manifestou, no fim, a sua intenção de
continuar a participar dos entendimentos que se tornarem
possíveis.

Passo a palavra ao orador seguinte, Valdir Souza, que
falará sobre a Emenda da Reforma Agrária.
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o SR. VALDIR GANZER - Sr. Presidente desta Co­
missão, Constituinte Afonso Arinos, demais Constituin­
tes presentes, eu, como lavrador, que nasci e me criei
na roça - talvez isto não seía novidade para muitos que,
inclusive, hoje são membros efetivos da Oonstituinte ­
tive, juntamente com toda a minha família, dezenas e
centenas de outras famílias, uma vida difícil no Sul.

Nos anos 70, o Governo, percebendo a realidade dos
conflitos ocorridos no Sul, no Nordeste e na região oentro­
Oeste, abriu novas fronteiras de colonização. Abriu a
Transamazônica, a Santarém-Cuiabá, numa época em
que ele - Governo - pregava com eficácia, como sempre
o fez, o slogan: "A Amazônia, terra sem homem, para o
homem sem terra". E o fez habilmente, trazendo centenas
e milhares de famílias, oriundas das diversas regiões do
País para a Amazônia. Nessa época fui ipara essa região.
junt~mente com meus pais e meus irmãos. Depoís, atuei
no movimento. !Hoje, sou Deputado Estadual. Sinto muita
tristeza em saber que nesta casa, hoje, num debate sério
como este, a maioria dos Srs. Constituintes não está pre­
sente, S'e eles pudessem passar alguns dias nas matas do
sul do Pará, convivendo com os posseiros, no difícil dia­
a-dia, talvez estivessem todos aquí.

oomo diz um ditado antigo, "quem não sabe é como
quem não vê". E muitos sabem perfeitamente que a rea­
lidade fundiária e agrária brasileiras é das mais difíceis
da nossa história. A conseqüência da polítíca agrícola, nos
últimos 20 anos, revela-nos alguns dados, que trago aos
oonstítuíntes presentes. A todos os trabalhadores rurais.
dirigentes sindicais, que seguramente deixaram seus ta­
mílíares em casa, muitas vezes sem terem o que comer
ou até com sua casa queimada; trago também um abraço
fraterno, porque acredito que assim é que vamos avançan­
do nessa luta.

A maior parte dos módulos rurais, acima de 1.000 ha,
pertence a 2% dos proprietários brasileiros, que ocupam
em torno de 58,3% do total da terra neste País. Os módu­
los médios e pequenos, de até 100 ha, a;Jertencem a 83,2
dos ;proprietários, perfazendo um total de 14% da terra
na mão de um número extraordinariamente grande de
trabalhadores. O êxodo rural é algo violento em nosso
País. Nos anos 70 a população rural do PaÍS estava em
torno de 2/3. Hoj'e, 1/3 da população brasileira vive na
área rural. Nos últimos vinte anos, cerca de vinte milhões
de brasileiros foram expulsos da terra, inchando as gran­
des cidades. O agravamento do conflito fundiário cresce
assustadoramente. Em 1971, vinte lavradores foram mortos.
De 1964 a 1985, houve 1.123 assassinatos no campo.

Esses dados são da CPT e os trago a este plenário pa­
ra conhecimento de V. Ex.as

A partir, então, da implantação da Nova República,
cai a ditadura mílitar. Ocupa o ;poder no país a Nova
República. Em 19,85, foram assassinados 261 companheiros
nossos. Em 1986, foram registrados 298 mortes. No pri­
meiro semestre deste ano já temos o triste saldo de 99
líderes de trabalhadores rurais, índíos, mortos no nosso
País. Esses dados são do Mirad.

O papel fundamental nessa história é o papel de uma
entidade que aglutina no seu centro os grandes empresá­
rios rurais deste País. Trata-se da chamada UDR - União
Democrática Ruralista, que, no nosso ponto de vista só
tem democracia na sigla. Essa entidade tem provocado'-e
eu digo isto porque moro dentro de uma área de conflito,
na Transamazônia, e convivo com a violência - disputas
no que diz respeito à terra. Talvez seja difícil alguém
imaginar, porque nunca viu, o que se passa por lá. Na
semana passada, estive num dos Municípios do Pará"
denominado Xinguara. Lá. 150 policiais, pistoleiros e donos
de fazenda foram levados para dentro de uma fazenda
para expulsar posseiros. Eles pegam o posseiro, batem
nele e o obrigam a assinar uma declaração contendo o que

bem entende o fazendeiro. Cito um exemplo: "Eu, posseiro,
fulano de tal, estava na tocaia para matar um fazendeiro".
E assina embaixo. Outro dia cheguei numa delegacia no
momento em que um posseíro estava assinando uma de­
claração dessas. Perguntei a ele o que estava assinando.
Ele olhou-me, perguntou-me quem era 'e, após me iden­
tificar, disse-me: "Olha nr., eu não sei o que estou assi­
nando". Perguntei a ele se ele estava sendo obrigado a
assinar a declaração. Ele respondeu que não, mas que com
um fuzil na cabeça qualquer um assina qualquer coisa.
O que acontece depois? Depois, uma ação desse porte
entra na Justiça e o posseiro, de saída, já está incrimi­
nado, do ponto de vista da lei. 1: duro, mas esta é a rea­
lidade que estamos vivendo, não apenas naquela região,
mas no nosso Estado e em todo o País. O papel do poder
público não é diferente. Vimos o que aconteceu ontem em
Ooneeíçâo do Araguaia. O Ministro da Justiça, Paulo Bros­
sard, mandou telegrama para a Confederação dos Traba­
lhadores na Agricultura, para todos os sindicatos dos tra­
balhadores rurais do sul do Pará. Lá estavam presentes
várias entidades repsesentando os trabalhadores e todos
os sindicatos rurais. Lá estavam representadas a UDR, a
OUT, a CGT e demais entidades. As audiências públicas
promovidas pelo Sr. Ministro, não fomos nós que as pro­
pusemos, mas sim, S. Ex.a Havia uma comitiva de mais
de cem pessoas. E junto com o Sr. Ministro estava o
Superintendente da Polícia Fec1eral, Romeu Tuma, que
comandava pessoalmente a sua segurança. S. Ex.a chegou,
entrou no local do debate, tirou o chapéu, colocou-o na
mesa, olhou para o povo, que gritou: "justiça, justiça.
justiça!" Então, colocou o chapéu debaixo do braço e foi
para o aeroporto. Isso demonstra a conivência do Ministro
da Justiça. Precisamos deixar claro aqui que' o que está
acontecendo naquele região, a partir de hoje, deve ser
creditado diretamente ao Ministério da Justiça, que deve
ser responsabilizado, porque, ínclusíve estava presente na­
quela hora. (lPalmas nas galerías.)

Tem o aparte o nobre Constituinte José Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOINO - Será um
breve aparte ao seu pronunciamento, que apoiamos inte­
gralmente, para registrar, em nome de um companheiro
da bancada dos trabalhadores que estava acompanhando
o Ministro da Justiça nessa audiência ipública, um reque­
rimento de informações que já encaminhou à Mesa da
Assembléia Nacional Constituinte sobre os fatos que S. Ex.a
está relatando. Aproveito o aparte ao seu discurso para
incluir o requerimento do nosso companheiro, Virgílio
Guimarães, repsesentante da bancada do Partido dos Tra­
balhadores, que estava lá, juntamente com o Constituinte
Ademir Andrade, do PMDB. Muito obrigado.

O SR. VALDIR GANZER - Agradeço a V. Ex.a o
aparte. Os Constituintes Virgílio Guimarães, Ademir An­
drade, Asdrúbal Bentes e todos os que estavam presentes
se sentiram muito rrustrados.

Os juízes - o Poder Judiciário é mal-aparelhado ­
recebem um salário abaixo do que merecem, para poder
trabalhar com mais dignidade. Nunca vi um juiz que de
fato apoiasse o trabalhador. O juiz está sempre junto dos
ricos, do dinheiro. E como o trabalhador não tem dinheiro
o juiz sempre se coloca, ou se tem colocado em 99% da~
vezes, ao lado do latifundiário.

A Polícia Militar do Estado do Pará, as Polícias Milita­
res de todos os Estados do Brasil estão sempre apoiando
as desapropriações. Nunca vi a Polícia Militar defender
o posseiro, o trabalhador. Ela está prestando um serviço
que não é da sua competência. Ela deveria oferecer segu­
rança e não participar dos assassinatos, das torturas que
estão ocorrendo. Tenho em minhas mãos um dossíê ­
que teria sido entregue ontem ao Ministro da Justiça ­
que tem por base torturas e violências cometidas contra
posseíros, Sempre nos acusaram de não termos provas,
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mas todos os dados que constam nesse dossiê têm laudo
médico comprovando os fatos citados. Passo à Presidência
da Casa o dossíê, a fim de que todos os Constituintes pos­
sam tomar conhecimento das denúncias e dos fatos nele
contidos.

Os Governadores Hélio Gueiros, do pará, Epitácio Ca­
feteira, do Maranhão e Henrique Santillo, de Goiás. deve­
riam estar ontem lá em Conceição do Araguaia,' numa
audiência nacional, mas nenhum deles compareceu. O Go­
vernador Hélio Gueiros, disse, em entrevista à televísâo,
que não são só posseiros que estão morrendo, os soldados
também estão morrendo e, portanto, não iria à audiência
em conceição do Araguaia.

É importante também citar alguns dados. O presi­
dente José Sarney se comprometeu, ao assumir o Governo,
a realizar a reforma agrária. S. E~.a previa realizar, nos
anos de 85/87, a localização, desapropnação e assenta­
mento de 450 mil famílias. Foram assentadas 7.071 fa­
mílias ou seja, 2% do objetivo que o próprio Governo
traçou'. O Governo diz que não pode realizar a reforma
agrária porque não tem dinheiro, mas tem dinheiro para
construir a Norte-Sul. (Palmas.)

li: importante que fique claro, Srs. Constituintes, que
não defendemos a violência. Defendemos a justiça, como
ponto prioritário. Não é possível viver num País ~omo o
nosso - um dos primeiros colocados na ec~nofDl!; m~n­
dial - onde estamos convivendo com oma víolêncía pior
que a da Etiópia' um país em que a riqueza existente não
é colocada em ftinção do povo que nele vive. Precisamos,
paralelamente à reforma agr~ria, de uma política agrícola
voltada para a produção, pOIS ou se produz.ahmentos ou
a fome não será eliminada, ou se produz ahmentos ou a
marginalidade não será eliminada, ou se produz _alimento~
ou a prostituição não será eliminada. A produção de alí­
mentos é a base de qualquer sociedade. Baseados nesses
princípios, defendemos uma reforma agrária concreta, com
a participação dos trabalhadores. Há uma proposta de re­
forma agrária que pretende colocar nas maos do Governo
do Presidente da República, a autoridade máxima pa!a
promovê-la. Ora, se somos nós, os trabalhadores rurais,
que iremos sofrer as conseqüências, por que não partici­
parmos também da equipe que vai planejá-la, que vai pro­
por onde deverão ocorrer as desapropriações?

É preciso abrir estradas. Em nossa região, s6 no ano
passado, apodreceram seguramente mais de 30 mil sa;cas
de arroz, enquanto o Governo comprava arroz dos países
vizinhos. O arroz apodreceu porque não há estradas para
escoar a produção. Nós precisamos dar segurança ao tra­
balhador rural não é só distribuir a terra, como foi feito
num projeto de -oolonízação: ímplantou-se o projeto, 9
colono foi jogado lá sem condições de permanecer. PreCI­
samos de preço mínimo garantido para os produtos, de
financiamento adequado, de saúde para trabalhar com
mais segurança, de educação par que nososs filhos não se­
jam analfabetos - a família deixa o campo rumo à cída­
de para colocar seus filhos na escola. Precisamos de uma
técnica adequada a cada região. Promover a reforma agrá­
ria com a finalidade de aumentar a produção no País, este
é o projeto que defendemos e não o inverso do que muitos
aqui defendem, dizendo que estamos pregando algo ínvíã­
vel. Estamos pregando o ideal. Não estamos defendendo
um projeto socialista; estamos defendendo um projeto
viável para o desenvolvimento da sociedade brasileira; um
projeto concreto, que viabilizará o desenvolvimento, que
diminuirá a violência, que fará com que o povo do Brasil
possa, pelo menos, comer. li: com essa finalidade que se
deve realizar a reforma agrária. É isso que estamos defen­
dendo.

li: importante que, neste momento, se diga quais os
principais pontos da nossa proposta, que não tem diver­
gências com a que José Francisco defendeu aqui. Nossa
proposta tem: 1 milhão e 200 mil assinaturas; tem mais

assinaturas do que a campanha das Diretas realizadas no
passado. É um momento de expressão nacional. (Palmas.)
A.. proposta que será defendida logo ap6s nossa ínterven­
çao tem 43 mil assinaturas. Não é possível expormos aqui
todo o projeto da reforma agrária que defendemos mas
a obrigação social é o seu ponto básico. A situação da
terra tem de ser regularizada a fim de que ela não se des­
ca~acterize, para que não aconteça o que está ocorrendo
hoje, no No~deste e_na Amazônia, que serão, no futuro,
grandes areais, se nao tivermos um projeto adequado de
ocupação do solo.

É preciso que a terra tenha por base a obrigação
social completa, a produtividade. Precisamos respeitar as
leis que estão em vigor.

O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - A Mesa
informa a V. Ex.a que dispõe de apenas dois minutos para
concluir seu pronunciamento.

O SR. VALDIR GANZER - Não deve acontecer o que
está ocorrendo hoje, por exemplo na Fazenda Bamerindus:
o trabalho escravo. A reforma agrária não permitirá que
fatos como esse ocorram.

Defendemos, também, a indenização da terra com títu­
los da dívida agrária e não em dinheiro. Já que a terra
não está cumprindo sua função social, não podemos pagá­
la em dinheiro. Ela deve ser desapropriada, uma vez que
n~o e~tá servindo à Nação:..Então, não dá para pagar em
dinheiro uma terra que nao está cumprindo sua missão
social. É necesário, também, que a imissão na posse da
terra seja automática. Hoje está acontecendo o seguínte:
o Incra decide desapropriar a terra e dá um mês de prazo.
Então, o latifundiário pode tirar toda a madeira expulsar
os posseiros e fazer verdadeiros absurdos ness~ período.
Precisamos garantir a imissão automática na posse da
terra. Isso é fundamental para o avanço do que estamos
propondo, que é o aumento da produção. Defendemos que
toda propriedade tenha no máximo sessenta módulos ruo
rais, o que corresponderia, hoje, no Pará a seis mil hecta­
res; que propriedades de até três m6dulo's não sejam desa­
propríadas, para que.não pensem que estamos querendo
de~aprop:Iaçao, ta;mbem das pequenas. É preciso desapro­
prrar as ímprodutívas, a fim de que cumpram sua função
SOClal._Neste primeiro momento - repito - defendemos
que nao se mexa nas pequenas propriedades de cem a
duzentos hec~ares. Propomos também a suspensão ímedía­
t~ dos despejos, porque, do contrário, a violência continua­
ra.

Finalizando, Srs. Constituintes, quero lembrar-lhes que
está nas mãos de V. Ex.as a possibilidade de haver mais
ou menos sangue nessa luta dos trabalhadores rurais e do
povo brasileiro. Defendemos o fim da mortandade. Mas
temos_que.ter l;lma Constituição que possibilite isso, por­
que nao ha mais para onde ir. Quando toda a Amazônia
estav~ desocupa~a, a_inda era. possível sair do Sul para
ocupa-la. Mas hoje nao há mais para onde ir. A resístên­
ci~ te~ que continuar, senão todos morrerão de fome.
Nao ha mats para onde ir. A Constituinte tem a responsa­
bilidade de fazer com que a paz volte aos lares de todo o
povo brasileiro, para que, ao fim do dia, possa voltar para
casa e ter segurança para andar nas estradas sem preocupa­
ção com pistoleiros e latifundiários, que estão matando a
toda hora.

Para concluir, gostaria de deixar na mão dos Consti­
tuintes a defesa deste projeto. A Constituição deve trazer
vantagens e melhorias a toda classe trabalhadora brasíleí­
ra, para que possa produzir com mais dignidade, justiça e
segurança. A luta agrária não irá parar por mero decreto.
Isto não ocorrerá, e o Governo terá que abrir presídios
para colocar um ou dois milhões de pessoas. Não acredito
niss.o. Acredito é no bom senso dos Constituintes, que estão
aqui r~presentand~, ';ie uma forma ou de outra, o conjunto
da. SOCIedade brssíleíra, A reforma agrária precisa tratar
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exatamente dessa questão. Por exemplo, temos hoje gran­
des proprietários de terra que são donos da rede bancária.
Pela lei, isso não poderia acontecer. Todos sabem que isso
é contrário à legislação. Precisamos dar à terra a sua fun­
ção social. Temos certeza de que, fazendo isso, teremos
paz na terra brasileira. A paz na terra brasileira trará mais
disposição de trabalho, mais alegria de vida, mais condi­
ções de crescimento econômico. Só assim, poderemos dizer
que o Brasil deixou de ser atrasado, um Brasil que vivia
sob o peso do assassinato, e passar a ser um País onde
possamos andar com liberdade e viver COm alegria. Acre­
dito que é isso que todos os presentes nesta Casa desejem.

Concedo os apartes aos nobres Constituintes desta
Casa. Proponho que esta Constituinte tome uma posição
segura, madura, para que, assim, o conjunto dos trabalha­
dores presentes possa voltar daqui com mais segurança e
possa acreditar que esta ,Constituinte irá, de fato, mudar
alguma coisa no rumo da sociedade brasileira. (Palmas.)

Ouço o nobre Constituinte Amaury Müller.
O SR. CONSTITUINTE AMAURY MOLLER - Como

gaúcho, quero dizer que me orgulho da posição firme, de­
cidida e coerente de V. Ex.a O seu depoimento revela que
há gaúchos e gaúchos. Um tipo de gaúcho é o ilustre Paulo
Brossard de Sousa Pinto, que volta as costas para o povo
e para a história - não obstante é Ministro da Justiça.
Deve administratar a justiça, num País de flagrantes e
violentas injustiças sociais. Outro tipo de gaúcho é V. Ex.a,
que prefere o cheiro de povo e ocupar as primeiras e mais
importantes trincheiras das grandes lutas históricas da so­
ciedade brasileira. Por isso, quero dizer que me orgulho
de V. Ex.a

Endossamos, eu e meu Partido, integralmente, a pro­
posta de emenda popular, com mais de 1 milhão e 200
mil assinaturas (Palmas.), e esperamos, honestamente,
que os integrantes da Assembléia Nacional Constituinte,
que orientaram o seu discurso eleitoral na defesa dos
direitos do povo, tenham brio e dignidade para elaborar
um texto constitucional coerente com a sua pregação
eleitoral a, sobretudo, com os anseios e os direitos da
sociedade brasileira. Do contrário, esta Constituição que
está sendo escrita, se não corresponder a esses anseios e
a esses direitos, certamente será jogada - e com muita
razão - no lixo da História.

O SR. VALDIR GANZER - Agradeço a V. Ex.a o
aparte.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO
- Companheiro Valdir Ganzer, é para expressar a V. Ex.a
o apoio irrestrito do Partido dos Trabalhadores à emenda
popular sobre a reforma agrária, para manifestar o nosso
respeito pela luta heróica dos sem-terra, da CPT e de
todas as entidades que a patrocinaram, que estão tom­
bando, vítimas dos pistoleiros do latifúndio e da reação,
e para emprestar a nossa integral solidariedade a este
esforço. Como vários colegas devem fazer uso da palavra,
quero ser breve e apenas ressaltar um ponto muito ím­
portantte do seu discurso, da exposição admirável que
fez para nós, qual seja o de que a reforma agrária que
os sem-terra, a CPT, a Contag e o Movimento dos Tra­
balhadores rurais querem não é aquela que vá atingir
o médio e o pequeno proprietário é uma reforma agrária
para atingir as terras ociosas no latifúndio. Estão seme­
ando a intriga, no seio da população, de que a reforma
agrária é para ser feita em terra improdutiva - o que
é um conceito tecnicamente equivocado. V. Ex.a colocou
isto com clareza aqui. Nossa reforma agrária não atinge
o pequeno e o médio proprietário; ela se volta contra
aquele que detém, de forma anti-social, um bem cujo
direito só pode ser protegido, na essência. do seu pensa­
mento, se cumprir a obrigação social de produzir, de dar
empregos, de pagar razoavelmente, de contribuir para o
corpo social. Queria ressaltar este aspecto fundamental
do discurso de V. Ex.a Meus parabéns. (Palmas.)

o SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE- V. Ex.a
me permite um aparte, nobre orador?

O SR. VALDIR GANZER - Concedo o aparte a V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE - Depu­
tado Valdir Ganzer, antes de mais nada, queríamos pres­
tar nossa solidariedade a V. Ex.a , ao companheiro Presi­
dente da Contag, e dizer que, neste País, só não querem
a reforma agrária aqueles que nenhuma compreensão têm
a respeito desses processos, ou que têm no seu íntimo,
apenas a usura, a ganância e o desejo de exploração do
seu semelhante. (Palmas.) Tive a oportunidade de, há
dois anos, a convite de dois deputados do Parlamento
europeu, que levamos, inclusive ao sul do Pará, retri­
buindo suas visitas, de passar quinze dias na Bélgica e
na França. E durante esses quinze dias naqueles dois paí­
ses não fiz outra coisa a não ser visitar todo tipo de
propriedade rural, de criador e plantador. Verificamos
que ali a maioria das propriedades, na sua quase totali­
dade não possuíam além de quarenta hectares cada uma.
Naquele ano, enquanto o Brasil produzia, com toda sua
extensão territorial, cinqüenta e cinco milhões de tone­
ladas de grãos, a França, dezessete vezes menor do que
o Brasil, produzia cinqüenta e três milhões de toneladas
de grãos. São esses latifundiários, que não pensam no
Brasil e na sua gente, ligados aos interesses do impe­
rialismo internacional - a classe dominante brasileira
é extremamente ligada à classe dominante internacio­
nal - é essa gente que aqui luta contra a reforma agrá­
ria. Estamos diante de um impasse muito sério, que o
companheiro da Contag aqui colocou, sobre os discursos
dos Constituintes a respeito da reforma agrária. Há, infe­
lizmente, muita gente que se elegeu e aqui está lutando
hoje contra a reforma agrária, que não precisou nem
dizer o que pretendia. Há muita gente que foi para o
meio do povo, na política atrasada e no despreparo vivido
pela nossa população, não por sua culpa, mas por culpa,
motivação e criação da classe dominante, que só quer
explorar o povo, que infelizmente não soube votar. Duvi­
do que alguns desses latifundiários que estejam aqui hoje,
nesta Casa, defendendo de maneira intransigente, gros­
seira e radical a não implantação da reforma agrária no
Brasil, tenham sido eleitos com votos de latifundiários,
de grandes proprietários. Na verdade, eles ludibriaram o
povo, como aliás tem ocorrido na História da nossa Nação:
500 anos enganando a classe trabalhadora. Mas estamos
avançando, Deputado Valdir Ganzer, e a prova disso é
que temos hoje V. Ex.a nesta tribuna, trabalhador, lavra­
dor, hoje Deputado Estadual pelo Estado do Pará, para
muito orgulho do povo do Baixo Amazonas que elegeu
V. Ex.a (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - Quero
apelar para a compreensão de V. Ex.a, haja vista que
existem outros defensores de emendas populares e já
ultrapassamos mais de 10 minutos do tempo. '

o SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE - En­
cerrarei, Sr. Presidente.

Gostaria apenas de dizer ao Deputado Valdir Ganzer
que S. Ex.a tem razão. Está nas mãos desta Casa a con­
tinuidade ou a suspensão do deerramamento de sangue.
Em nenhum estado deste País a violência é tão grande
como no Estado do Pará, e ela é praticada pela Polícia
Militar, principalmente nestes últimos tempos. Creio que
estamos diante de um impasse: ou colocamos na futura
Constituição instrumentos que permitam a realização da
reforma agrária, ou o morticínio e a violência hoje exis­
tentes no sul do Pará nço cessarão. Ou esta Casa e o
Governo encontram uma solução para estes problemas
neste instante, ou serão os únicos culpados pelas mortes
que não se conterão, porque ninguém conseguirá deter
o anseio do trabalhador brasileiro por uma oportunidade
na vida. (Palmas.)
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o SR. VALDffi GANZER - Agradeço o aparte do
nobre Constituinte.

Encerrando, gostaria de dizer que o povo brasileiro
- e por que não dizer os povos do mundo inteiro ­
estão acompanhando esta Constituinte. Talvez, em um
outro espaço, em uma outra década, não sei daqui a
quanto tempo, na realização de uma nova Constituição,
seja necessário que todos os Constituintes eonhecam não
só a realidade de sua indústria ou de seu banco, mas
também a realidade do favelado, do posseíro, do bóia-fria
e dos cidadãos do País para o qual escreverão a nova
Constituição. Acredito que essas dificuldades, a falta de
conhecimento e, Iogíeamente, o compromisso de classe
determinarão os rumos da Constituinte.

Quero agradecer esta oportunidade que nos foi con­
cedida por uma luta travada por vários Constituintes
nesta Casa, quando se abriu historicamente um espaço
no qual o povo brasileiro pudesse, através da emenda
popular, expressar o seu ponto de vista na Constituinte.
Estão aqui a CPT, a Central única dos Trabalhadores, o
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, a Contag
e dezenas de outras entidades, todo o povo brasileiro,
esperançoso na possibilidade de que, após a assinatura
final da Constituição brasileira, tenhamos a alegria de
dizer que avançamos, no mínimo, um passo à frente.
Esperamos que esta Constituinte não reduza o processo
de avanço na democracia do País. Esperamos que esta
Constituinte não devolva, não recue no processo histórico
do qual fazemos parte. Esperamos, nobres Constituintes,
que todos possam, ao final deste Congresso Constituinte
dizer que não vieram aqui para representar parcela d~
seu povo, porque acredito que todo aquele que for contra
a reforma agrária pagará, mesmo que demore, pelo erro
histórico cometido no processo que se desenvolve hoje no
Brasil. Muito obrigado, até a próxima oportunidade.
(Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE NELTON FRIEDRICH ­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - Tem
V. Ex.a a palavra pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE NELTON FRIEDRICH (PMDB
- PRo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem para fazer um registro oportuno
e importante. Estão-nos visitando neste momento duas
importantes lideranças do país vizinho, o Paraguai. E se
nesta hora estamos vendo gestos como o do Ministro da
Justiça que, infelizmente. não correspondem à sua inves­
tidura, é preciso também registrar aqui, que nossa luta
é além-fronteiras. Faço este registro exatamente no ins­
tante em que recrudesce no país vizinho a histórica e
medieval ditadura despótica de Alfredo Stroessner, es­
tando presos, neste momento, líderes de partidos de opo­
sição do nível de Miguel Saguier, Hermes Rafael Saguier
Maria Ligia Centurion, Beatriz Romero, Nestor Vera, Fel':
nando Insau Ralde e Fernando Vera, presidentes e mem­
bros de diversos partidos como o Partido Febrerista e o
Partido Liberal Radical Autêntico. Alguns, em locais des­
conhecidos. A repressão toma rumo cada vez mais violen­
to. E o que é mais grave é que as autoridades brasileiras
acabam de condecorar - no último dia 15 - militares
paraguaios com a medalha do Mérito Militar.

Em nome da democracia, da liberdade, que não têm
fronteiras nem limites geográficos, que queremos pedir,
mais uma vez, que esta Assembléia Nacional Constituin­
te, especialmente os partidos políticos democráticos, ve­
nham somar-se em solidariedade aos políticos paraguaios
à luta do seu povo. Com satisfação, queremos registra~
solidariedade à luta de Margarita Gonzales Oasabíanca
esposa do Presidente do Partido Oolorado e Secretária pa~
ra Assuntos Internacionais, e também a Sra. Elva Boi­
buru - ambas, insisto, do Movimento Popular Oolorado
- dissidente, desda 1959, do Partido Oficialista. Elas aqui

estão, num apelo patético, para que o Brasil, que tem
um papel fundamental nas relações com o Paraguai sob
todos os aspectos - econômicos, militares, politicos e de­
mocráticos - não permaneça na omissão em que Se vem
mantendo, na Nova República. Na verdade os ares da
Nova República não chegaram ainda à nossa Embaixada
e à diplomacia paraguaia da nossa representação. Muito
obrigado. Faço o registro da presença dessas duas líderes
paraguaias. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - Para a
defesa da Emenda Popular n.o 98 sobre reforma agrária,
que contou com 43.275 assinaturas patrocinadas pela Con­
federação Nacional de Agricultura e Organização das
Cooperativas Brasileiras, concedo a palavra ao Dr. Flá­
vio Teles Menezes, Presidente da Associação Rural Brasi­
leira.

O SR. CONSTITUINTE AMAURY MüLLER (PDT ­
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria
apenas de registrar a solidariedade da liderança do PDT
à manifestação do ilustre Constituinte Nelton Friedrich.
O PDT, fiel ao princípio de autodeterminação, à solida­
riedade continental e à luta dos povos oprimidos, está
com o povo paraguaio, que precisa oxigenar-se e restau­
rar a democracia e a liberdade para construir sua histó­
ria.

Por isso, queria aproveitar o ensejo e endosar as pa­
lavras do ilustre Constituinte, em nome da Liderança do
PDT. Estamos com os povos livres e contra todas as dita­
duras opressoras e sangüinárias.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO (PT - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço licença
para endossar, igualmente, em nome do Partido dos Tra­
balhadores, as palavras aqui proferidas pelo nobre Cons­
tituinte do Paraná. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - Srs. Cons­
tituintes, entendo que, em função de a Câmara e a As­
sembléia Nacional Constituinte não estarem funcionando
normalmente, o registro do Constituinte Nelton Friedrich
é oportuno, na medida em que S. Ex.a traz a esta Casa o
registro da presença de duas ilustres figuras paraguaias.
A rigor, esta não é uma questão de ordem, mas simples­
mente um registro que foi seguido pelos outros partidos.

Concedo a palavra ao nr, Flávio Teles Menezes.
O SR. FLÁVIO TELES MENEZES - Sr. Presidente,

nobre Constituinte Brandão Monteiro, srs, e Sras. Cons­
tituintes, em nome da Organização das Cooperativas Bra­
sileiras, que congrega 1.200.000 associados; da Confede­
ração Nacional da Agrícultura, entidade de cúpula de to­
do o sindicalismo de produtores rurais do Brasil e das en­
tidades civis da agricultura brasileira, sejam minhas
palavras iniciais no sentido de comunicar a esta Comissão
que o produtor rural, o profissional da agricultura bra­
sileira sente-se, igualmente, preocupado, com toda a Na­
ção brasileira, com os problemas que vivem o campo e a
cidade do nosso PaÍS. É oportuno, pois, o desejo de fazer
uso, democraticamente, como todas as entidades que nos
precederam, de um direito aberto pelos Srs. nobres Cons­
tituintes, que é o de, através de uma emenda popular,
propor soluções para os graves problemas que afligem o
campo e a cidade em nosso PaÍS.

Por que, Sr. Presidente, srs. Constituintes, criou-se
esse clima em conseqüência do qual tem a difusa e ge­
neralizada sensação, no Brasil, de que é preciso fazer re­
forma agrária no campo? Por que todos os que conhecem
e os que não conhecem o problema pedem pela reforma
agrária? Por que aqueles que são profissionais da agri­
cultura, aqueles que são trabalhadores rurais, aqueles que
são ligados aos movimentos sindicais desejam mudanças
no campo?

Porque faz exatamente meio século que a agricultu­
ra vem transferindo renda e recursos humanos para a
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construção das cidades. Porque faz exatamente meio sé­
culo que nosso País iniciou um processo de industrializa­
ção profundamente necessária à afirmação de Sua sobe­
rania; porém dentro de um processo de rapidez e de con­
solidação tão fortes que subtraiu, exauriu os recursos com
os quais se desenvolveria o campo brasileiro.

<8rs. Constituintes, não há uma pedra no Porto de
santos e nesta Capital que não tenha sido paga com o
dinheiro trazido da produção agrícola. Países com menor
vocação agrícola que o Brasil, como o Japão por exemplo,
quando tinha a renda per eapíta como a que o Brasil tem
hoje, em torno de 1.800 dólares, dependia de sua agri­
cultura em mais de 30% da formação de seu produto
bruto. O Brasil, um país de tamanho continental, de vo­
cação agrícola, infelizmente detém hoje apenas 11% do
seu produto bruto na agricultura. :Él fácil fazer as con­
tas: se 11% do produto bruto é agrícola e 30% da popu­
lação vive no campo, a renda per capíta do campo é 1/3
da renda per eapíta da cidade. Él por isso que o agricultor
- seja o pequeno proprietário, seja o lavrador, o traba­
lhador rural - vai para as cidades em busca das luzes
que lá se acendem, em busca de uma situação previden­
ciária que, embora não sendo a melhor do mundo, é pelo
menos duas vezes melhor que a de seu companheiro que
ficou no campo, que nunca se aposenta e é condenado a
viver - como se isso fosse possível - com metade do
salário mínimo aos 65 anos de idade, quando a expecta­
tiva de vida no campo, no Brasil, é dez anos inferior à
da cidade. Esses problemas constítuem a base do senti­
mento difuso que a respeito se sente na sociedade brasi­
leira.

Abro aqui um parêntese para lembrar que a agricul­
tura, por ser a atividade econômica mais antiga da h~­
manidade, proporciona a todos uma sensaçao de ramí­
líarídade. Mesmo os que jamais viram uma propriedade
rural crêem que podem resolver os problemas do campo;
mesmo aqueles que jamais se debruçaram sobre as ver­
dadeiras causas do empobrecimento do campo brasileiro
têm até por sua generosidade, até por necessidade de
def~nder talvez egoisticamente, o seu futuro, a visão de
que é pr'eciso reformar o campo brasileiro, sej a na rela­
ção de propriedade de terra, seja no tratamento desigual
que o campo recebe em relação aos outros setores da
economia.

Sr. Presidente, não faz um ano que se colocou no
Brasil o milho importado dos Estados Unidos, com isen­
ção de impostos, quando os produtores rurais brasileiros
preeísavam pagar mais de 20% de impostos para produ­
zir esse cereal. :Él sobre essa realidade que se fala ao se
pretender reformar as relações de propríedade no cam­
po. É para o homem do campo que a sociedade tem que
voltar os olhos. O mundo não é mais o do século XIV,
o mundo da ideologia, mas do século XXI, o mundo da
tecnologia. (Palmas.)

'Se não fizermos a modernização do campo brasileiro,
buscando ;prestigiar o profissional agrícola, seja ele míní,
pequeno, médio ou grande - porque num País com 135
milhões de habitantes, qualquer produtor é índíspensá­
vel à sobrevivência nacional - se não fizermos as
reformas na agricultura. se não tivermos a coragem de
separar o produtor rural do especulador imobiliário, o
legítimo posseiro do invasor profissional de terras, não
saberemos conduzir o Brasil ao seu destino.

:Él preciso, Sr. Presidente, lembrar que esse processo
de transferência de renda, de recursos humanos não se
faz impunemente. Num país com a diversidade de climas.
de terras e de desenvolvimento econômico que o Brasil
possui, todos têm verdades para contar aos senhores. Os
que vêm do sul do Pará têm verdades para 'contar, mas
os que vêm do norte do Paraná têm outras verdades, não
menos verdadeiras das que são contadas no sul do Pará,

mas igualmente importantes para o conhecimento de
todos aqui.

Este País conseguiu, com graves dificuldades, tornar
produtivos 60 milhões de hectares de terras agrícolas e
150 milhões de hectares de terras em pecuária e silvi­
cultura. É preciso preservar, na reforma que se fará no
Brasil, essas terras produtivas, porque o Pais delas depen­
de economicamente; porque elas geram mais da metade
da balança de comércio externo; porque são, em última
análise, o tubo de oxigênio que ainda mantém sobreviven­
do o País da moratória.

Porém, é preciso lembrar que centenas de milhares
de pequenos agricultores, trabalhando em propriedades
familiares, têm a sua função social mais importante do
que a função econômica e que, no nordeste do Rio Grande
do Sul, em Santa Catarina e em tantas outras regiões do
Brasil, representam a formação de uma classe média
sólida, e significam para o Brasil um fator de estahllí­
dade social do qual a Nação não pode abrir mão.

O apelo que fazemos aos Srs. Constituintes, em nome
de nossas entidades, é que descubram o que nos une e
não o que nos separa.

Os objetivos básicos da nacionalidade são, no campo
da agricultura, a preservação da propriedade produtiva
e a abertura de um canal de desenvolvimento econômico
e social para o homem que ali está, através da formação
e do desenvolvimento dos recursos humanos, da criação
da profissionalização do produtor e do trabalhador rural,
do seu preparo para enfrentar a agricultura do futuro,
que, já hoje, em alguns países, não depende sequer de
terra para produzir - é possível, em pesquisas de labo­
tório, produzir-se a partir da agricultura hldroeóría.

A agricultura do mundo de hoje tem mais horas de
pesquisa no desenvolvimento de uma semente de hortali­
ça do que numa espaçonave que vai em busca da lua.
Esta é a realidade mundial; o mundo hoje está sufocado
por uma montanha de alimentos.

Ouvi aqui a menção que se fez a alguns países da
Europa Ocidental, onde existe fartura de alimentos. Quero
completar a informação, que ,é correta, com uma outra:
esses alimentos custam, de subsídíos, entre 23 e 25 bilhões
de dólares anuais, só na Comunidade Econômica Euro­
péia; custam aos consumidores quatro vezes mais do que
paga o consumidor brasileiro. E nós, que poderíamos estar
produzindo, exportando para esses países, somos objeto
- ai, sim - do mais vil imperialismo.

Vivemos num mundo onde há liberdade de fluxo de
capitais, mas não há liberdade de fluxo de produtos.
Temos que ,pagar o que devemos, mas não podemos expor­
tar para pagar o que devemos. E podemos produzir para
pagar o que devemos, podemos dar emprego e, com isso.
desenvolver o interior deste Brasil. Quando isto foi
possível, quando se implantaram algumas culturas no
País e o produtor recebeu aporte de tecnologia, consegui­
mos superar, inclusive, as nações de onde vieram essas
tecnologias e esses produtos.

O produtor de soja brasileiro - do Mato Grosso do Sul
do Rio Grande do Sul, de São Paulo, do Paraná de Sant~
Catarina, de Goiás, de Minas Gerais e agora' da Bahia

produz mais quilos por hectare d~ que ~ produtor
norte-americano, embora pague para que o seu produto
chegue à mesa do consumidor ou ao porto da exporta­
ção 30 dólares por tonelada, enquanto o produtor ame­
rícano paga 8 dólares por tonelada.

A Temos tudo por f~ze! no campo brasileiro, e podemos
faze-lo em comum. Nao Importa se alguém é de esquerda
ou de direita, não pode é ser contra o campo brasileiro.
(Palmas.)

Estou à disposição dos Srs. Constituintes, se houver
alguma pergunta.
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o SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO
- Dr. Flávio Teles Menezes, quero manifestar o respeito
que tenho por V. s.a, que defende ponto de vista con­
trário ao meu, mas o faz com correção, com uma lingua­
gem escorreita, democrática.

Usando um mote do seu discurso, desejo buscar "algo
que nos una e não algo que nos desuna" e fazer uma
pergunta concreta. Na opinião de V. s.a, uma grande pro­
priedade, de mil, dois mil, três mil, cinco mil, dez mil ou
mais hectares - portanto, refiro-me à de mil hectares
para eíma, que deixe ociosos 70 a 80% da sua área útil,
da terra produtiva - que, no conceito técnico, é uma
terra que tem fertilidade natural, que pode ser cultivada
por um, dois, três, cinco, dez, quinze anos, deve ser desa­
propriada ou não, para ser entregue a pessoas que não
têm terra? E o seu proprietário tem o direito de receber
o valor comercial dessa terra? Esse homem tem que rece­
ber à vista e, com isso, impedir que essa terra seja en­
tregue a outro? O que se está buscando nesta Casa é um
remédio para esses casos, embora a publicidade - não
digo v. s.a - faça crer que o que se quer é entrar na
terra de um virtuoso proprietário que está trabalhando
dia e noite, de um operoso cidadão, a esbulhar essa pro­
priedade. Não é isso o que estamos fazendo nesta Casa.
O instrumental que queremos é para desapropriar essas
grandes áreas mantidas ociosas. É a respeito disso que
queremos a opinião de V. s.a

O SR. FLÁVIO TELES MENEZES - Nobre Constituin­
te Plínio Arruda Sampaio, gostaria de dizer que é com
grande respeito e admiração que recebo a pergunta de
V. Ex.a Procurarei respondê-la, não sem antes dizer-lhe
que o nosso eonceíto de propriedade, provavelmente, dife­
re bastante. E na base de sua pergunta é peciso ser feita
uma colocaeão fundamental, ou seja, que Constituição
desejamos ter: uma constituição clara que assegure regras
jurídicas estáveis, ou uma constituição obscura, que ga­
ranta num determinado artigo, a propriedade em produ­
ção e que, no artigo seguinte, preveja que através da
imissão imediata na posse ela possa ser desapropnada e
paga em dinheiro, transformando aquele qU!! estava pro­
duzindo em uma pessoa que terá recursos fInanceIros na
mão para aplicacão no mercado de capitais? É essa Cons­
tituição que queremos fazer? Uma Constituiç~ que ~e
contradiga entre um artigo e outro? Acho que nao. Se nao
é esse o pensamento, então, temos que pôr claramente as
posições.

Em primeiro lugar, o País precisa de uma Constitui­
ção que aprove, ao mesmo tempo, uma política agrícola
e uma política fundiária com reforma agrária. É fun­
damental portanto, que se crie nesta Constituição, pela
primeira 'vez na História do Brasil, a possibilidade. de
uma política agrícola fundamentada, plurianual, com ms­
trumentos e objetivos concretos.

Em segundo lugar, jamais V. Ex.a me verá defenden­
do a especulação imobiliária. O legítimo produtor rural,
aquele que trabalha durante toda a sua vida, reinvestindo,
produzindo mais, melhorando sua produção, receberá
nosso apoio. Aquele que estiver com propriedade de terra
com fins meramente especulativos pode e deve ser desa­
:t>ropriado pelo poder público com títulos da dívida
agrária, para pagamento da terra nua, e em dinheiro
pelas benfeitorias, segundo o valor de mercado.

Quero ir mais além. Temos no Brasil uma estrutura de
valores de terra que não se compadece com a realidade
agrícola. A terra por si só vale mais do que deveria valer
pelo que produz. Por duas razões, nobre Constituinte. Pri­
meiro, porque somos um País onde a minha geração não
conhece a estabilidade monetária - e estou com 42 anos
- e só se busca refúgio nos bens de raiz. A terra tem sido,
não apenas para o produtor rural, mas também para o
homem da cidade, para muitos dos que nós dois conhece­
mos, uma forma de defesa do capital contra a espoliação

da correção monetária. Segundo, porque somos um País
de cultura ibérica e, mais especificamente, portuguesa.
Eu, que sou neto de portugueses e espanhóis, posso dizer
que os outros países de cultura paternalista, que não se
fundaram dentro do espírito acionário, têm sua fonte de
vida nascida no campo. Portanto, há uma cultura atávica
no Brasil pela terra.

Mas reconhecemos que este é um momento diferente
da vida nacional e 'que é preciso abrir acesso à terra para
aqueles que queiram e saibam produzir, porque não se
pode fazer assistência social com recursos altíssimos. As­
sistência social pode ser feita diretamente, sem que se use
a reforma agrária como pretexto.

É preciso que se abra a terra àqueles que queiram e
saibam produzir, possibilitando-se, inclusive, o seu uso
temporário, porque na mesma Bélgica citada pelo nobre
Constituinte Ademir Andrade, 71% das propriedades são
explorados por arrendatários, e na França, 50%. Num país,
Constituinte, onde há política agrícola, não se precisa
ser proprietário para sobreviver produzindo, num país on­
de não há terra, não adianta ser proprietário para viver
dela.

O SR. CONSTITUINTE PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO
- Não pretendo polemizar com V. s.a, porque quebro uma
norma da Casa. Quero apenas ressaltar no seu discurso o
que é importante: a sua concordância em 'que terra de mil
alqueires para cima, que fique 70% ociosa, tem que ser de­
sapropriada, subdividida e entregue à população que não
tenha terra. Quero saber se V. s.a concorda ou não com
isso.

O SR. FLÁVIO TELES MENEZES - V. Ex.a trocou
um verbo na minha alocução: o verbo poder pelo verbo
ter. Eu disse que "pode" ser desapropriada. V. Ex.a disse
que "tem" que ser desapropriada. E o verbo ter não tem
nada a ver com o verbo poder.

O SR. CONSTITUINTE PLíNIO ARRUDA SAMPAIO
- Volto à questão: qual é a opinião de V. s.a? Uma pro­
priedade de mil alqueires para cima, com 70 ou 80% de
terras ociosas, por 5, 6, 8, 10 anos, tem ou não de ser de­
sapropriada?

O SR. FLÁVIO TELES MENEZES - Vou então ler,
dentro da mensagem subscrita pelas nossas entidades, que
"não aceitamos o limite de mil alqueires para desapropria­
ção, pode ser menos, desde 'que não seja uma propriedade
familiar:

"A reforma agrária, de exclusiva competência
do Presidente da República, será feita em terras
que não cumpram função social, pela desapropria­
ção por interesse social."

E segue o texto.
O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS SABÓIA - Per­

mite-me V. s.a um aparte?
O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - Informo

ao nobre orador que V. s.a dispõe ainda de três minutos.
Aproveito a oportunidade para louvá-lo, porque foi o pri­
meiro dos oradores que não chegou a utilizar, durante sua
alocução, o tempo que lhe era destinado.

O SR. FLÁVIO TELES MENEZES - Ouço, com prazer,
o nobre Constituinte José Carlos Sabóia.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS SABÓIA ­
Gostaria de realçar, no depoimento em defesa da emenda
popular feito por V. s.a, a clareza com que defendeu os
interesses dos produtores rurais que V. s.a representa, no
que diz respeito aos interesses da economia internacional.
Para surpresa minha, representou uma posição clara, níti­
da, de uma burguesia nacional que produz e que percebe o
confronto com os interesses internacionais que impedem
o desenvolvimento deste País. No que diz respeito à análí-
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se feita por V. s.a, gostaria de fazer uma pergunta. V. s.a
deve ter ouvido, analisado e deve conhecer bem o que sig­
nifica esse conflito social, embrião de uma verdadeira guer­
ra civil no campo. Foi citado pelo Presidente da Contag,
pelo Avelíno Ganzer, que só este ano cerca de cem lide­
ranças de trabalhadores rurais foram assassinadas. Como
V. s.a e suas entidades se posicionam frente a essa situa­
ção? V. s.a comunga ou não com aqueles que nesta Casa
tentam impedir qualquer proposta de implantação de uma
reforma agrária para atender às mais de oito milhões de
famílias sem terra? Ou V. s.a, é a favor de mudanças his­
tóricas profundas neste País e não defende os interesses
oligárquicos, os mais anti-históricos, que impedem qual­
quer possibilidade de modernidade deste Pais? Gostaria que
V. S.a, fosse claro na resposta.

O SR. FLÁVIO TELES MENEZES - Agradeço a V. Ex.a
o aparte e vou sintetizar em três minutos, concedidos pelo
nosso Presidente, um problema tão sério quanto este.

Esta é exatamente uma das manifestações mais claras
de que, quando o Estado foge de sua finalidade precípua -­
assegurar a prestação de justiça a seus cidadãos - e en­
volve-se em outras atividades que não lhe são precípuas,
como. por exemplo, a exploração de hotéis de turismo ou o
policiamento da livre iniciativa, ele não faz nem uma coi­
sa nem outra: nem garante a segurança nas regiões que
V. Ex.a, mencionou, nem consegue fazer a economia do Pais
prosperar e progredir. Temos, melhor do que a minha res­
posta oral, um documento que foi entregue ao Sr. Presi­
dente da República, no 'qual pedimos a atuação râpída e
clara dos organismos fundiários nacionais nas áreas de
conflito de terra, para que se proceda, através de descri­
mínatóría e clara determínação, quem é proprietário
quem é grileiro, quem é posseiro que está trabalhand~
com a sua família para o seu sustento, quem foi invasor
de terra e foi indenizado, foi invasor d-e uma outra terra
mais na frente e foi indenizado e, portanto trata-se de
um invasor profissional, para que haja uma definição cla­
ra de prestação do poder jurisdicional nestas áreas do Pais.
pedi?1os também a formação de Varas Especiais na na
JustIç~ Federal para dar maior celeridade aos processos
que dizem respeito ao problema agrário. Esta é a nossa
posição.

Quero condenar expressamente a violência, venha de
onde vier, parta de onde partir, e lembrar que a aplicação
da lei não é uma violência, porque é preciso deixar claro
que um despejo fundamentado num direito de propriedade
não é uma violência. Violência é opor-se a um despejo
fundamentado juridicamente. Há também violência do ou­
tro lado - não é de um lado só. Ê preciso que passemos a
viver no Brasil sob o império da única força que pode ter
vi<:lência: a justiça, o Poder Judiciário, que, espero, não
seja por esta <?asa condenada ao decurso de prazo, como
esta Casa o roí durante tantos anos na formação das leis.

Tem a palavra o Sr. Constituinte Ademir Andrade.

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE - Sr.
Flávio Teles, gostaria de dizer a V. s.a que da mesma
forma como afirma que não são contra a reforma agrária,
também nós não temos uma 'posição contra os produtores.
Mas gostaria de conhecer a sua posição e lhe fazer algu­
mas denúncias graves e, quem sabe, ter a interferência dos
senhores para colaborarem para a solução de determina­
dos problemas. Muitos dizem que se deve começar a refor­
ma agrária pelas terras do Governo. Há cerca de dois me­
ses descobrimos três grandes empresas - a Sumil, a
Madescar e a Impar - no EStado do Pará, que invadiram
uma área de colonização - quer dizer, um projeto de co­
lonização já existente há dois anos, que por falta de recur­
sos não foi implantado - extraindo de lá toda a madeira,
fazendo derrubadas imensas na região e agora querendo
se impor ao Incra para não serem retiradas da área dia
União, destinada à colonízação, com projeto definido,

com terras já arrecadadas pela União. Hoje existe um
impasse terrível, porque eles não querem e não aceitam
sair, e estão brigando por isto. Este é um caso. Outro caso,
por exemplo, é o do Banco Bameríndus, um grande banco.
Chegou no Pará, arrumou uns títulos e ocupou uma área de
sessenta mil hectares de terra - e está crescendo para
oitenta mil hectares de terra. Recentemente, invadiu uma
área de sete mil hectares - e conseguiu isso com a ajuda
da polícia, sem absolutamente nenhuma ord-em judicial.
A Polícia Militar do Estado do Pará, a pedido do banco
Bameríndus, foi aos povoados de Monte Santo e Paraúna
e fez uma verdadeira operação de guerra, estuprando mu­
lheres, roubando todos os pertences daquela população, ba­
tendo, praticando toda espécie de crime. E agora, no dia
13 de agosto, esta mesma Polícia Militar assassinou, nesta
mesma área, três trabalhadores rurais. V. Ex.a sabe - e
já em outras discussões lhe afirmei isso - que existe o
trabalhador escravo no sul do Pará. Isso foi comprovado
e até era praticado pela Vo1kswagen do Brasil, quando er~
dona de uma fazenda, lá no sul do Pará que agora já pas­
sou adiante. O grande 'proprietário rural, neste Pais, é o
que menos respeita o direito do trabalhador, a não ser
onde há uma organização muito grande de trabalhadores.
Pela experiência 'que tenho nas regiões Nordeste e Norte,
este trabalhador rural é um homem absolutamente explo­
rado, que não tem nenhum direito legal. Vejo nas fazendas
que se abrem nas nossas regiões, na nossa Amazônia, que
o trabalhador é um bóia-fria que não tem absolutamente
nenhum direito entra, trabalha, não recebe o sábado nem
o domingo e vai para fora sem receber um centavo - e
não tem a quem recorrer. Isso, Sr. Flávio Teles, é feito
pelas pessoas que integram o grupo ligado a V. S.a.. Ê pra­
ticado pelas associações ou por pessoas, que, de certa forma
estão ligadas aos interesses de V. s.a, que talvez não sejam:
exatamente esses. Mas esta é a realidade. Eles estão asso­
ciados a V. s.a, através da Associação [Rural Brasileira e,
agora, através de uma entidade extremamente violenta
fascista realmente, que se organiza neste Pais, que é ess~
tal União Democrática Ruralista. Tendo em vista esta rea­
lidade, como V. s.a se coloca diante desses fatos?

O SR. FLAVIO TELES MENEZES - Constituinte Ade­
mil' Andrade, V. Ex.a pede que eu seja juiz, ao citar casos
concretos que desconheço, e emita uma opinião. Como não
pertenço ao Poder Judiciário, não conheço os fatos concre­
tos que V. Ex.a relata, nem vim aqui para discutir proble­
mas individuais ou particulares, somente lhe posso res­
ponder que as violências praticadas por proprietários ou
por invasores são igualmente condenáveis e precisam ser
debeladas. Precisamos agir para terminar com a causa
dessas violências e não com cada uma das violências em
si, esporadicamente. Como V. Ex.a fez, além dessa pergun­
ta, uma afirmação - a de que a maioria dos proprietários
rurais pratica trabalho escravo - não direi que conheço
a maioria dos proprietários rurais, mas conheço grande
número de produtores rurais. Muitos deles eram traba­
lhadores rurais antes de serem proprietários rurais. Posso
assegurar-lhe se é que a minha palavra vale para V. Ex.a
- que este não é o quadro legítimo da realidade agrícola
brasileira.

Ela pode ser melhorada. Os direitos dos trabalhadores
certamente ainda serão desenvolvidos, pois isso faz parte
da história do progresso social de todos os países. O Brasil
terá muito que progredir nesse sentido. Mas absolutamen­
te não é verdade que a maioria dos produtores rurais tra­
te seus trabalhadores como escravos. Muito ao contrário,
se isso fosse verdade, já teríamos tido a revolução que
há tanto tempo se apregoa no campo, o que realmente
não aconteceu. A nível de empresa, se houvesse tal grau de
ódio entre empregado e patrão, a revolução teria eclodi­
do espontaneamente em cada uma das fazendas do Brasil,
em cada uma das propriedades rurais produtivas.

Por último, citou V. Ex.a nominalmente empresa que
tenho a honra de contar entre os associados da minha
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entidade, ligada ao Grupo Bamerindus. Tanto quanto co­
nheço, suas propriedades do Paraná - não conheço as do
Pará, nem as de Roraima - que já visitei, são modelos de
eficiência produtiva. E serviriam de modelo para uma série
de outros produtores rurais do Brasil. Não posso deixar
passar a menção a esse grupo econômico sem fazer sua
defesa, porque eu o conheço pessoalmente. Não posso jul­
ga-lo porque não sou juiz, mas posso defendê-lo porque
o conheço.

Ouço o Constituinte Cardoso Alves.
O SR. CONSTITUINTE CARDOSO ALVES - Sr. Pre­

sidente, queria congratular-me com a Casa pela oportu­
nidade que temos de ouvir o Dr, Flávio Teles Menezes e
até mesmo reformular juízos que são feitos sobre a política
de reforma agrária, que tanto tem empolgado nossos tra­
balhadores. Ouvi aqui vários oradores - e, dentre eles,
quero destacar os eminentes Constituintes Plínio Arruda
Sampaio e Ademir Andrade - travarem diálogo manso,
pacífico, racional, esgrimindo idéias com o nobre Presi­
dente da Sociedade Rural Brasileira. Todos os circunstan­
tes observaram que há pontos de vista fundamentais e coin­
cidentes entre os interlocutores e que alguns deles têm sido
aqui objeto de cavalo de batalha, justamente porque, ao
invés de se procurar o diálogo, o que se traz para cá é
a cIaque, para vaiar, para agitar nossos trabalhos, para
evitar um debate racional, como o que acabou de ocorrer
neste instante nesta tribuna. A Casa fica devendo ao nobre
Presidente da Sociedade Rural Brasileira, pelos esclareci­
mentos que prestou, novos dados, novas informações, que
lhe serão preciosas; fica-lhe devendo, antes de tudo, o pa­
tronato do debate, que, tenho certeza, agora será racional
e iluminará pensamentos, corações, cérebros, almas, para
que possamos discutir em termos altos, respeitosos e cívi­
cos aquilo que realmente interessa à agricultura, aos sem­
terra, aos produtores e ao próprio povo brasileiro.

O SR. FLÁVIO TELES MENEZES - Muito obrigado
pelo aparte. Queria deixar uma última palavra, que é ­
agora, sim - ideológica. Com todo o respeito e admiração
que tenho pela corrente socialista nesta Casa, gostaria que
esta reforma agrícola fosse feita no sentido do capitalismo
moderno, para nos pouparmos de enfrentar problemas que
países como a China tiveram de enfrentar durante vinte e
poucos anos, desde que iniciaram a reforma pela volta ao
capitalismo há nove anos, reinstituindo o mercado no
campo. Parafraseando Churchill, creio que a única dífe­
rença verdadeira que há entre o capitalismo e o socialismo
é que no capitalismo os resultados são melhores que as
intenções de cada um, embora no socialismo sejam eles o
inverso. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO SABÓIA - V. S.a.
me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - Nobre
Constituinte, o ilustre orador - e por força dos apartes,
até lhe fiz justiça - foi o único que, na defesa da emen­
da popular, não usou todo o seu tempo. Em função, no
entanto, da importância do assunto, dos apartes e até do
precedente que se criou nesta sessão, já ultrapassou seu
tempo em dezessete minutos. Faço um apelo a V. Ex.a ,
nobre Constituinte Haroldo Sabóia, no sentido de que seja
breve, porque ainda temos quatro defesas de emendas po­
pulares. Devemos ser os primeiros a dar o exemplo aos
nossos convidados.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO SABÓIA - O ilus­
tre expositor defende, ao encerrar seu pronunciamento, a
necessidade de a reforma agrária ser feita nos moldes ca­
pitalistas.

O SR. FLAVIO TELES MENEZES - Nobre Consti­
tuinte Haroldo Sabóia, desculpe-me interrompê-lo, mas eu
me referi à reforma do campo.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO SABÓIA - Gosta­
ria de perguntar ao nobre expositor se entende como ca-

pitalismo o fato de milhares de hectares de terras estarem
sendo concedidas gratuitamente. No meu Estado, o Mara­
nhão, por exemplo, o empresário Horácio Coimbra rece­
beu mais de cem mil hectares de terra. O capitalista Meira
Lins, de Pernambuco, recebeu mais de oitenta mil hecta­
res. É esse o capitalismo que V. S.a apregoa, onde o Esta­
do fornece terras e aqueles que recebem essas doações não
as tornam produtivas; ao contrário, promovm espanca­
mentos, expulsões e assassinatos de trabalhadores rurais.
Esta a dura realidade. Para concluir, gostaria de saber a
posição da Confederação que V. s.a representa com refe­
rência à imissão imediata na posse, no caso de desapro­
priação por interesse social.

O SR. FLÁVIO TELES MENEZES - Sr. Presidente,
procurarei ser o mais breve possível.

Quanto à primeira pergunta, escrevi um livro, publi­
cado em 1981, cujo título é "Organização Fundiária e De­
senvolvimento", em que condeno incentivos fiscais que
transfiram a propriedade da terra pública para particula­
res, sem que haja uma contrapartida à altura do que foi
dado de presente pelo Estado ao indivíduo. Aliás, é por
isso que o capitalismo é malvisto no Brasil: porque é pra­
ticado de forma errônea, em que há dependência e prote­
ção excessivas de parte do poder público.

Portanto, já tínhamos publicado isso no passado e
apoiaremos emenda no sentido de que, na concessão de
incentivos fiscais, estes sejam vinculados à destinação de
uma parcela dessa área para assentamento de pequenos
lavradores, para que não haja, no futuro, um sistema fun­
diário concentracionista, com patrocínio do Estado.

Quero dizer ainda que se a terra se concentrar, por­
que o mercado ou a tecnologia a determinou, defenderei
a concentração da mesma. O que não quero é que a terra
se concentre por doação do Estado nas novas fronteiras,
porque isto, sim, contraria a moral pública.

Com relação à outra pergunta, sobre imissão imediata
na posse, queria lembrar que qualquer cidadão brasileiro,
ainda que acusado do mais hediondo dos crimes, tem di­
reito a julgamento, na Justiça, sobre o mérito e em duplo
grau de jurisdição. Se o proprietário rural produtivo não
tiver, pelo menos, o mes~o direito que um acusado de
estupro tem, acho que nao estaremos fazendo uma boa
Constituição.

A imissão não é o caminho correto para a reforma
agrária. É um incidente processual que está sendo usado
para franauear o despreparo dos órgãos fundiários nacio­
nais e a falta de recursos e meios do Poder Judiciário.
Vamos reformá-los, isto, sim, e não reformar um princípio
sobre o qual se assenta também o Estado de Direito. Muito
obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - Para a
defesa da Emenda 13 - Ordem Econômica - patrocinada
pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, Cáritas
Brasileira e Movimento de Educação de Base - MEB, ­
que contou com 284.604 assinaturas, passo a palavra a Dom
Francisco Austregésilo Filho, membro da comissão da
CNBB de acompanhamento da Constituinte e Bispo de
Afogados, Juazeiro, Pernambuco.

DüI< FRANCISCO AUSTREGÉSILO FILHO - Exm.o
Sr. Prosidente da Mesa, Exm.os 81'S. Constituintes, meus
senhores e minhas senhoras, começo por dar os meus
aplausos a esta Assembléia por permitir que o povo, aqui,
como que diretamente, fale através das emendas popula­
res. É um respeito ao povo, para o qual dou os meus
aplausos.

Quero dizer que respeito todas as idéias que ouvi hoje,
desde o principio desta sessão, e me solidarizo in totum
com as duas primeiras defesas, feitas pelo Presidente da
Contag e por um Constituinte desta Casa, respeitando a
idéia de todos. Quero que os fatos que aqui foram apre-
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sentados não me forcem a ter que enveredar por repeti-los.
Ficaram conhecidos, se já não o eram. Espero, falando em
nome da CNBB - Conferência Nacional dos Bispos do
Brasil - do MEB - Movimento de Educação de Base e da
Cárítas Brasileira, poderá fazê-lo sem tecnícísmos, sem
emocíonalísmo mas racionalmente, à luz dos fatos conhe­
cidos e, sobretudo, dentro da doutrina social da Igreja.
Também espero ser breve.

A Emenda que vou defender tem duas partes. A pri­
meira é a seguinte:

"Art. Toda a organização da ordem econômica
deve fundamentar-se no reconhecimento da pri­
mazia do trabalho sobre o capital. A lei assegurará
a prioridade da remuneração do trabalho sobre a
remuneração do capital, especificada aquela pelo
atendimento das necessidades básicas do trabalha­
dor e dos seus encargos famiiares.

.Justificação

1. Pela lei natural, acolhida também na lei
positiva de Deus e que deve igualmente ser incluí­
da na Constituição, a organização da ordem econô­
mica deve fundar-se na primazia do trabalho sobre
o capital, tanto na organização da atividade pro­
dutiva, como na distribuição de seus frutos. (Of.
Laborem Exercens, 12 e PNCC, 102)

a) De fato, o trabalho humano é que gera a
riqueza e faz produtivo o ,-capital. PO!S t~das as
riquezas naturais, sem o trabalho, sao riquezas
apenas em potencial, não em ato. Só o trabalho
humano as tornará riquezas concretas, úteis à so­
ciedade. Assim, o terreno mais fértil, o petróleo
mais abundante no subsolo, o parque industrial
mais moderno e o próprio computador mais avan­
çado permanecem improdutivos sem o trabalho
humano, ficam inúteis à sociedade, de nenhum va­
lor social imediato. Toda riqueza é fruto do tra­
balho, de fato e de direito, a menos que seja deso­
nesta, fruto, então, do roubo ou da corrupção, da
exploração ou da injustiça.

Na ordem natural das coisas, portanto, o tra­
balho precede a riqueza e o capital, como a causa
ao efeito. É lei natural a primazia do trabalho so­
bre o capital.

b) Deus mesmo estabeleceu, também positiva­
mente, o trabalho humano, como fonte de riqueza,
quando, criando o homem e a mulher, à sua ima­
gem e semelhança, deu-lhes a terra para cultivar
e entregou-lhes a criação inteira, ordenando-lhes:
"Crescei, multiplicai-vos e dominai a terra" (Gn, 1,
26-29; 2,15).

Aliás é o que vem fazendo a humanidade, sé­
culos afora, gerando riquezas com o trabalho, atra­
vés da técnica, das artes e da ciência, a começar
pela colheita de frutas, a caça e a pesca, .0
pastoreio e a agricultura, ? ~rte~anato,.a índúsbría
e o comércio, ate a ínrormátíca, índo alem do pou­
so lunar, em vôo espacial.

Conseqüência lógica desta primazia do tra­
balho sobre o capital é a prioridade da remunera­
cão do trabalho sobre a do capital, como já acon­
tece de alguma forma na atual Lei de Falências.
Remuneração prioritária que, para não ser injusta,
deve corresponder às necessidades básicas do tra­
balhador e de sua família. Pois é o meio de que
dispõe, para íso, segundo o próprio preceito bíbli­
co: "comerás o pão com o suor do teu rosto"
(Gn 3,19; SL 128 (127), 2). É, portanto, lei posi­
tiva de Deus.

Tal ensinamento faz parte também da Dou­
trina Social da Igreja. E é ensino dos Papas, desde
Leão XIII - "O trabalho é a fonte única, donde
procede a riqueza das Nações" (Rerum Novarum,
51) - a João Paulo Ir - "O trabalho humano é
uma chave, provavelmente a chave essencial de
toda a questão social, se nós procurarmos vê-la
verdadeiramente, sob o ponto de vista do bem do
homem", e "O problema chave da ética social,
neste caso, é o problema da justa remuneração"
(Laborem Exercens, 3 e 19; Cf. também 6,18,20,22).

li; preciso, pois, introduzir este princípio como
lei brasileira, através da emenda proposta, em a
nova Constituição".

"Art. Ao direito de propriedade de imóvel ru­
ral corresponde uma obrigação social.

Parágrafo único. O imóvel rural que não cor­
responde a obrigação social será arrecadado me­
diante a aplicação dos institutos da perda sumária
ou da desapropriação por interesse social, para
fins de reforma agrária.

.Jnstificação

2. O direito de propriedade vem sendo, abusi­
vamente, através dos tempos, fator de dominação,
de conflitos e de marginalização, mais do que de
ordem e de concórdia. Principalmente a proprie­
dade rural, como acontece ainda agora no Brasil,
onde beneficia apenas alguns poucos, violando a
lei natural da destinação universal dos bens.

O ensinamento da Igreja sobre o direito de
propriedade é bem definido por Santo Tomás de
Aquíno, que o anuncia em dois princípios. Primei­
ro: Deus destinou os bens a todos os homens.
Segundo: é necessária a partilha tanto para a boa
gestão dos bens como para a paz, pois a falta de
partilha é fonte de conflitos (15). Nesta perspec­
tiva, vê-se que o primordial no direito de proprie­
dade é garantir a distribuição dos bens e, portanto,
da terra, para todos, e não sua concentração nas
mãos de alguns." (CNBB - Solo Urbano e Ação
Pastoral, n.? 73.)

Não basta, portanto, afirmar a função social
da propriedade privada. A hipoteca social que,
conforme João Paulo Ir, pesa sobre ela, exige efe­
tiva subordinação do direito de propredade ao
bem-estar da sociedade, como verdadeira obriga­
ção social. O mero título formal de aquisição não
deve bastar para garantir o direito de propriedade.
li; necessário que seu uso não prejudique o bem
comum e proporcione benefícios sociais.

Sua utilização anti-social, ou seu desuso, pri­
vando a sociedade de uma fonte de trabalho ou de
alimentos, é a negação de sua obrigação social:

"O direito de propriedade nunca deve exercer-se
em detrimento do bem comum, segundo a doutrina
tradicional dos Padres da Igreja e dos grandes Teó­
logos" (Populorum Progressio, 23), "O direito de
propriedade privada está subordinado à destina­
ção universal dos bens" (Laborem Exercens,
n.? 14."

O único título legítimo para a posse dos meios de pro­
dução - e isto tanto sob a forma de propriedade privada
como sobre a de posse de propriedade pública ou coletiva
- é que ela sirva ao trabalho.

"Por isso, a propriedade rural sem utilização
não corresponde à sua obrigação social e deve ser
considerada em estado de abandono, passível de
ser arrecadada pelo Estado, para fins de Reforma
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Agrária, mediante perda sumária (Res derelictae
prímí occupantis) ou desapropriação por interesse
social".

A terra é algo de sagrado; não pode ser simples objeto
de especulação.

Aliás, a Constituição de Portugal, sabiamente,
determina que lei ordinária fixe o mínimo de pro­
dutividade para que um imóvel rural não seja tido
como abandonado.

Um dos maiores males deste País, hoje, é a
concentração da terra, da renda e do poder, im­
pedindo a verdadeia democracia e bem-estar da
Nação brasileira.

Quanto à terra, o Censo Agropecuário de 1975
revelou que 52,3% dos estabelecimentos rurais do
País têm menos de 10 hectares e ocupam tão­
somente a escassa área de 2,8% de toda a terra
possuída. Em contrapartida, 0,8% dos estabeleci­
mentos têm mais de 1.000 hectares e ocupam
42,6% da área total. Mais da metade dos estabe­
lecimentos agropecuários ocupam menos de 3% da
terra e menos de 1% ocupa quase metade" (Igreja
e problemas da terra", 8, Doc. 17 da CNBB).

Quanto à renda, conforme o senso de 1980,
72,09% ganhavam até dois salários e 84,73% da
população brasileira, economicamente ativa, ga­
nhavam até três salários mínimos mensais, sendo
que 1,50%, mais de vinte salários.

Quanto ao poder, sem falar na hipertrofia do
Executivo, os fatos provam que o poder concentra­
do no latifúndio continua dos maiores. Haja vista o
caso da UDR, que derrubou o Plano Cruzado e quer
impedi a reforma agrária.

Dispensável, por evidente e óbvio, dizer das
vantagens, urgência e necessidade da reforma
agrária. Pois, seguida de adequada política agrí­
cola e de outras medidas indispensáveis, descon­
centrará, ao mesmo tempo, a terra (20 latifundiá­
rios deste País têm 20.291.412,40 hectares, enquan­
to cerca de dez milhões de agricultores não pos­
suem um palmo de terra), a renda e o poder, aju­
dando na solução dos nossos principais problemas
sócio-econômicos:

- libertará da miséria e da opressão milhões
de agricultores sem-terra, que, transformados em
pequenos proprietários, devidamente assistidos,
terão condições de vida e de cidadania, com voz e
voto livres, para confirmar nossa frágil demo­
cracia;

- diminuirá as migrações forçadas, a incha­
ção dos grandes centros urbanos e a violência,
tanto no campo, como na cidade;

- aumentará a produção de alimentos, baixan­
do o custo de vida e a inflação;

- evitará a recessão, oferecendo mas empre­
gos, mesmo na indústria, mediante a ampliação do
mercado interno de produção e de consumo;

- será fator de paz social e de verdadeira.
segurança nacional inclusive propiciando maior
tranqüilidade para enfrentar a dívida externa.

Urge, pois, Senhores Constituintes, para evitar a
exploração do trabalho, que é a exploração do pró­
prio homem, e para dar cumprimento à obrigação
social do imóvel rural, que as emendas propostas,
assim justificadas, sejam aceitas e, aprovadas, in­
tegrem o novo texto constitucional, como o espe­
ram os 283.381 eleitores que as subscreveram."

Ecerrando, permito-me lembrar que conosco, para nós
ou contra nós, a reforma agrária virá neste País. E ai de nós
se ela vier contra nós! As entidades que subscreveram esta
emenda, como a imensa maioria do povo brasileiro, não
querem que a reforma agrária venha contra n6s, através
de revolução sangrenta. Querêmo-Ia mansa, ampla, justa.

Para isto está nas mãos de V. Ex.as a grande respon­
sabilidade de resolver, através de acordos, os impasses e
editar os instrumentos realmente capazes de instituir a
reforma agrária ampla, justa e pacífica, de modo a tornar­
se realidade em nosso País. Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE PLíNIO ARRUDA SAMPAIO
- Permite V. s.a um aparte?

Dom Francisco Austregésilo, manifesto à CNBB, na
pessoa de V. Ex.'\ a integral solidariedade do Partido dos
Trabalhadores com a tese que expressou na tribuna. Fica­
mos realmente satisfeitos de ver que os bispos do nosso
País estão preocupados com a questão. da reforma agrária
e vêm a esta Casa trazer o seu testemunho em favor dos
homens do campo. Gostaria também de pedir desculpas
a V. Ex.a pela nossa Casa devido à presença de poucos
Constituintes à sessão. Eu queria que V. Ex.a levasse aos
bispos do Brasil a idéia de que o caminho da reconstru­
ção da democracia será difícil e demorado. Esta Casa .foi
envelhecida por vinte anos de ditadura e ela não se conven­
ceu ainda de que aqui é onde se trava o debate nacionál
e não nos corredores. Mas, se criamos um regimento. um
método de trabalho que obriga o Constituinte a ficar no
corredor e não vir para o plenário, caímos naquele pro­
vérbio latino ad impossibilia nemo tenetur. De modo que
a ausência de pessoas nesta Casa não é uma desconsidera­
ção por parte dos Constituintes a V. Ex.a; é uma impossibi­
lidade criada por um Regimento que ainda representa um
entulho autoritário. Muito obrigado.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ CARLOS SABóIA ­
Permita-me V. Ex.a

Gostaria de dizer a V. Ex.a o que significa para os Cons­
tituintes que lutam pela reforma agrária contar com a
presença e o testemunho de todas aquelas entidades liga­
das à Igreja Cat61ica - CNBB, CPT e todas as demais ­
no sentido de fortalecer essa luta. Sou testemunha, no Es­
tado do Maranhão. do que significa a ação da Igreja no
que diz respeito aos conflitos de terra, à matança de lavra­
dores. Talvez se constitua em nossa última esperança. Gos­
taria de fazer uma homenagem a todos os homens da
Igreja que lutam pela reforma agrária, a qual significará
a conquista da dignidade, do direito à vida dos nossos agri­
cultores. Se a Igreja continuar nessa luta, poderemos ter
esperança de uma sociedade democrática. Tal como a OAB,
a ABI, a luta da Igreja se fez, no pior período de tortura
neste País. Não existe a menor diferença em termos de
conquista de espaço democrático na sociedade brasileira,
entre aquela outra luta e a que se faz hoje, a pela reforma
agrária. Não haverá possibilidade alguma de progresso,
no meu entendimento, se não fizermos a reforma agrária
neste Pais. Solidarizo-me com aqueles que acreditam na
luta da Igreja. Faço aqui uma homenagem ao padre Fran­
cisco Cavazutti, de Goiás, que há três dias foi vítima de
um atentado, de uma pistolagem. Tendo sobrevivido, ficou
cego. Em homenagem a esse padre e a todos os trabalha­
dores rurais, que no caso ele simboliza, fica o meu teste­
munho de que continuaremos lutando por uma reforma
agrária, isto é, pela conquista da democratização de nossa
sociedade no campo. Obrigado. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE OLíVIO DUTRA - Dom Fran­
cisco Austregésilo, permita V. Ex.a um aparte? OUvimos
com a atenção o pronunciamento de V. Ex.a em nome da
CNBB e de outras entidades que patrocinaram essa emenda
de iniciativa popular, com milhares de assinaturas, dispondo
sobre a ordem econômica e social do País. Um dos princi­
pais pontos dessa emenda é a necesidade de termos uma
reforma agrária no País. Temos ouvido nesta Casa vários
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pronunciamentos de pessoas que, pensamos, têm o melhor
propósito de trazer para cá o debate que se trava sobre a
realidade vivida no dia-a-dia por milhões de brasileiros.
Mas temos sentido também que não raramente esse debate
assume características surrealistas. Sou gaúcho e fui con­
vocado pelos trabalhadores rurais - não sou trabalhador
rural, mas urbano, bancário, embora a origem de minha
família seja de meeiros, - para essa luta e de peões do
campo. Estivemos no Rio Grande do Sul há pouco e veri­
ficamos o drama vivido por centenas de famílias de tra­
balhadores rurais, que querem a terra para nela trabalhar,
viver, morar e ter um futuro digno, porque são mão-de-obra
especializada no trato da terra, mas esse desejo choca-se
com a posição não só dos empresários do campo, os gran­
des fazendeiros e aqueles que estão investindo grande­
capitais na lavoura capitalista, mas também com a de go­
vernos municipais, estaduais e federais, que patrocinam
os interesses do latifúndio. Há pouco estive numa frente
de luta de companheiros camponeses sem terra ou com
pouca terra, em Cruz Alta, numa área que o INCRA já
havia deliberado ser apropriada para a reforma agrária.
Os fazendeiros devido à legislação que está aí - recorre­
ram dessa decisão, obtiveram recursos, medidas liminares,
e a terra continua inaproveitada: Lá quem protegia o fa­
zendeiro era o Estado, a Unidade Federativa do Rio Gran­
de do Sul, a nível global e o Governo Federal, através das
suas forças repressivas.

Dom Francisco, o que está por trás de tudo isto, tanto
da aliança do empresário rural, do latifundiário rural, do
Governo, do seu próprio braço repressivo, a nível ideoló­
gico, é o pensamento de que a reforma agrária é uma pro­
posta socialista ou comunizante. Essa concepção prejudica
inclusive os pequenos e os médios produtores rurais. Que­
ro enfatizar aqui, Dom Francisco, que temos mais de 4
milhões de propriedades rurais no nosso País. Segundo es­
tudos. que tenho lido, elaborados pela CNBB, por outros
organismos e pelo próprio Governo, se aplicássemos uma
política de reforma agrária e uma política agrícola em ape­
nas 80 mil desses 4 milhões e tantas propriedades rurais
estaríamos resolvendo o problema de mais de 80% da po:
pulação rural deste País, que precisa de terra para nela
morar, viver e produzir com dignidade.

Existe a idéia, por parte de organismos patronais que
têm o favorecimento do próprio Governo na sua divulga­
ção, de que a reforma agrária proposta pela Igreja, pelos
setores progressistas da sociedade, vista a atingir os peque­
nos e os médios produtores. Temos que deixar bem claro
que a reforma agrária de que precisamos neste País é ca­
pitalista. O capitalismo brasileiro precisa desta reforma,
no sentido de que precisamos ter muito mais propiretários
de terra neste País do que o percentual mínimo que hoje
se apresenta na maioria da terra agricultável. li: isto que
precisa ficar muito claro, para que não abramos flancos
para a contrapropaganda daqueles que querem dizer que
esta reforma agrária que está sendo proposta não é medi­
da para um país capitalista como o nosso, que não deixará
de ser capitalista em razão desta Constituinte. Temos de
dizer que a reforma agrária que estamos propondo é feita
dentro dos parâmetros da sociedade capitalista. Queremos
um capitalismo com o mais amplo espectro de democracia
possível. E para esse capitalismo moderno existir e ser
justo, é preciso efetivamente que se faça a reforma agrá­
ria que a CNBB, a CPT e outras entidades populares pre­
gam e que Dom Francisco defende aqui. Muito obrigado.
(Palmas.)

DOM FRANCISCO AUSTREGÉSILO FILHO - Muito
agradecido.

Permita-me dizer a V. Ex.as que a reforma agrária irá
realmente multiplicar a quantidade de propriedades e não
suprimi-las. Queremos que a grande propriedade privada
não impeça que as outras pessoas também tenham pro­
priedade. Seria uma multiplicação da propriedade no cam­
po e não a sua supressão. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Brandão Monteiro) - A Mesa
suspende a presente reunião. Continuaremos a discussão
das emendas populares, inclusive as de n.vs 55 e 89, hoje,
às 15:00 horas, neste plenário.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Havendo
número regimental, declaro aberta esta reunião da Co­
missão de Sistematização, dando prosseguimento à reunião
iniciada hoje pela manhã, durante a qual não pôde ser
esgotada a pauta prevista.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Olívio Dutra,
que defenderá a Emenda n.O 55, referente à ordem social.
S. Ex.a representa as entidades apresentadoras da pro­
posição: Central única dos Trabalhadores, de São Paulo,
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e Co­
missão Pastoral da Terra de Goiânia.

Tem S. Ex.a a palavra.
O SR. CONSTITUINTE OLíVIO DUTRA - Sr. Pre­

sidente, Sras. e Srs. Constituintes, a emenda de iniciativa
popular que tenho a honra de aqui defender, por indica­
ção das entidades' que a propõem e em favor da qual
desencadearam uma campanha nas bases populares, eon­
quistando mais de 200 mil assinaturas, é do mais alto inte­
resse do povo brasileiro e, no nosso entendimento, deve
merecer uma reflexão profunda desta Assembléia Nacional
Constituinte.

A proposta popular da emenda ao projeto de Consti­
tuição que passamos a defender levanta cinco questões
que dizem respeito à organização do Estado brasileiro, da
sociedade brasileira, da ·economia brasileira, no interesse
do povo brasileiro.

O regime de empresa na atividade econômica é o pri­
meiro ponto da emenda. Entendemos que é dever do
Estado regular a atividade econômica em todos os seto­
res, a fim de preservar o poder aquisitivo da moeda na­
cional, bem como proteger os interesses dos consumido­
res, a saúde, a segurança e a moralidade pública.

Também cabe ao Estado explorar diretamente todas
as atividades relacionadas com o sistema financeiro. Cabe
aos órgãos de planejamento definir as áreas de empre­
sas de propriedade privada, pública ou mista, para as
distintas atividades econômicas. O Estado, numa socie­
dade de capitalismo periférico, como é o caso brasileiro,
tem um papel importantíssimo. Entendemos que o Estado
não pode ser técnico, burocrático, militar, como o de que
temos tido conhecimento e do qual temos sido vítima nas
últímás décadas. Defendemos maior intervenção do Es­
tado na regulamentação da atividade econômica, porque
defendemos também um Estado permeado pela sociedade
civil, um Estado que tenha a governá-lo e a administrá-lo
um Executivo, um Legislativo e um Judiciário, todos legi­
timados: o Executivo, pelo voto direto do povo, com amplo
debate a respeito de programas políticos que devam ser
executados; o Legislativo, com a recuperação de todas as
suas prerrogativas, para que possa repartir as responsa­
bilidades de administrar o Estado com o Executivo, e assim
fiscalizá-lo em nome do povo; o Judiciário, com indepen­
dência, autonomia, capacidade e soberania para não se
dobrar ao Executivo, mas, ao contrário, junto com a so­
ciedade e com o Legislativo, fiscalizar os seus atos e
julgá-lo.

Defendemos, portanto, a existência de um Estado mo­
derno, democrático, profundamente democrático; um Es­
tado em que a sociedade civil possa organizar-se através
de entidades representativas dos mais amplos setores; um
Estado pluralista, um Estado em que os governantes
sejam fiscalizados pelos governados, e não o contrário,
como ocorre hoje no Estado brasileiro.

Queremos que esse Estado exerça maior intervenção
na regulamentação da atividade econômica em todos os
setores. Pretendemos que o Estado autoritário, imposto
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pelo golpe militar de 64, ainda como herança do Estado
conservador das elites brasileiras desde a época do nosso
descobrimento, seja arquivado e substituído por um
Estado moderno, democrático, social. Um Estado que
absorva todas as atividades econômicas, sociais e políticas
do País, mas que saiba regular, no interesse da sociedade,
os seus serviços, para que a maioria do povo brasileiro
seja beneficiária da riqueza que ela mesma produz.

Entendemos que esta Constituinte, no prazo em que
foi convocada e em que está trabalhando, não pode ter
a pretensão ou vender a ilusão de que o resultado do seu
trabalho será a transformação do Estado capitalista em
um Estado socialista. Não temos esta pretensão, nem
vendemos esta ilusão. Achamos, no entanto, que o Estado
brasileiro, em deixando de ser burocrático, militar, teeno­
crátíco e autoritário nos parâmetros ainda da sociedade
capitalista, pode e deve ser um Estado democrático, ra­
dicalmente democrático, como querem os trabalhadores
do campo e da cidade, os setores médios da população
brasileira, o pequeno comerciante, o microempresário, o
pequeno produtor, o trabalhador liberal, o assalariado, os
trabalhadores das mais diferentes categorias e o funcio­
nalismo público.

As maiorias brasileiras queremos um Estado capaz de
refletir os interesses do conjunto da sociedade e, em sendo
pluralista e democrático, na discussão que deva possibili­
tar ser travada pelas diferentes propostas existentes nesta
sociedade, sem negar o conflito de classes que se opõem,
pluralista e democrático esse Estado possa, por exemplo,
defender que as riquezas minerais deste País, os demais
recursos do solo e do subsolo, bem como os recursos poten­
ciais de energia hidráulica devam ser objeto de proprie­
dade da União e ser por ela explorados e administrados,
direta ou indiretamente.

Entendemos que nem mesmo grupos nacionais poten­
cialmente capazes pelo aporte de capital e muito menos,
grupos de capitais multinacionais e estrangeiJ.:os. possam
ter possibilidade ou permissão do Estado brasíleíro para
explorar as nossas riquezas do solo e do subsolo. Essas
riquezas são patrimônio do povo brasileiro e, portanto,
cabe ao Estado democrático estabelecer as formas da sua
exploração em benefício do povo brasileiro.

Entendemos que o sistema financeiro brasileiro, para
ser capaz de dar direcionamento social ao crédito, deverá
ser estatizado. Hoje, 17 grandes banqueiros nacionais,
com vinculações inclusive com o capital multínacíonal,
dominam o sistema financeiro. O crédito. o financiamen­
to para os setores primário, secundário e terciário, é ca~a
vez mais difícil de ser alcançado por aqueles que, efeti­
vamente dele precisam para produzir, para abrir novos
postos d~ trabalho para 2 milhões de brasileiros desempre­
gados e outros tantos subempregados,

Entendemos que o sistema financeiro nacional deva
ser estatizado, não só para que o crédito seja socialmente
direcionado, mas para que também possamos ter uma
posição altiva e soberana com relação ao tratamento da
dívida externa. Se quisermos ter uma postura altiva no
tocante à suspensão de pagamento da dívida externa,
acompanhada de uma auditoria que radíograre a co~po­

síção dessa dívida, naturalmente precisamos ter um SIste­
ma financeiro estatizado.

Sei que não basta apenas isso para enfrentarmos os
países que se autodenominam nossos credores; precisa­
mos ter também articulação com os demais países que
os tais de nossos credores denominam de devedores a
nível internacional. Precisamos ter com países como o
Peru, 'em que neste momento se trava uma séria e profun­
da discussão, em praça pública, a respeito da estatísação
de seu sistema financeiro. Precisamos, repito, ter, em re­
lação a países como o Peru, México, Argentina, Venezue­
la e tantos outros países irmãos próximos de nós, da

América Latina, e outros países nossos irmãos de sofrimen­
to do Terceiro Mundo, um relacionamento muito mais
do que o de troca, do toma-lá, da-cá, um relacionamento
cultural, econômico e político, que nos dê condições de
enfrentarmos em bloco os países hegemônícos que nos
consideram seus devedores.

Defendemos, portanto, alterações profundas a nível
interno do relacionamento do Estado com a Nação nos
parâmetros da sociedade capitalista, mas um Estado
profundamente democratizado, que ainda não temos, ao
mesmo tempo em que defendemos uma relação política
dos nossos governantes, em nome do povo brasileiro, com
legitimidade do voto popular brasileiro, constante e rico
com tantos outros países que, como nós, sofrem o guante
da exploração imperialista.

Entendemos que deve depender de autorização do Go­
verno Federal e do seu controle, concedido em função das
diretrizes e das prioridades do Plano Nacional de Desen­
volvimento, a instalação de qualquer empresa sob contro­
le direto ou indireto de pessoas físicas ou jurídicas, do­
miciliadas no exterior, bem como entendemos que a
alienação a essas pessoas. jurídicas e físicas, com domicí­
lio no exterior, de pessoas jurídicas e físicas nacionais,
deve depender, também, da autorização do Estado bra­
sileiro.

Entendemos que o Estado brasileiro, neste País de ca­
pitalismo periférico, precisa ter presença efetiva e eficaz
no controle e na regulamentação da atividade econômica.
O poder público deve explorar, diretamente ou por meio ~e
concessão, as atividades de interesse público, de prestaçao
de serviços de produção e distribuição de bens, de acordo
com os int~resses da sociedade e em beneficio dessa mesma
sociedade. O monopólio público desses serviços de interesse
coletivo deverá ser oríado por lei; se a empresa pública for
da área federal, pelo Congresso Nacional; se a empresa
pública por da área estadual, segundo as regras desta Cons­
tituição, pela Assembléia Legislativa; se a empresa pública
for da área municipal, pelo Legislativo municipal.

Há áreas da mais alta importância e significado para a
vida da maioria da população e para a melhoria de suas
condições de vida, como a saúde, os transportes coletivos
e o abastecimento. Entendemos que o Estado brasileiro,
Estado democrático e não autoritário, técnico e militar,
permeado pela sociedade civil e por ela fiscalizado, junta­
mente com este Congresso - pelo Congresso que esta
Constituição há de d'6finir com todas suas prerrogativas
- tem compromissos sérios e tarefas importantes a serem
executadas. Entendemos que a onda prívatívísta que vem
no discurso de vários ilustres Constituintes, representando
aqui os interesses da iniciativa privada, tem canteúdos im­
portantes e sérios que merecem a maior atenção da oons­
títuínte. Mas entendemos que é equivocado neste momento
pretender privatizar o público, fazer com que o Estado
brasileiro seja um mero intermediário entre o recolhi­
mento de recursos sociais da maioria do povo e um repas­
sador desses recursos para a iniciativa privada. Mais do
'que isso, o Estado brasileiro tem uma função própria, es­
pecífica e precípua: administrar e regulamentar atividades
econômicas em setores essenciais. Defendemos as empre­
sas estatais, não como cabides de emprego ou como ele­
fantes brancos improdutivos, ineficazes ou emperrados;
preconizamos que as empresas públicas, que exercem ati­
vidades em setores essenciais da economia de base deste
País, devam ser fortalecida se não diminuídas no seu pa­
pel. A Petrobrás, o Banco do Brasil, a Embratel e tantas
outras empresas, decorrentes de lutas históricas do povo
brasileiro, estão constantemente ameaçadas pelos interes­
ses do grande capital nacional e multinacional.

O poder público, em nosso entendimento - e esse "pú­
blico" é o público mesmo, não o "público" retórico - é
aquele que mantém a sociedade efetivamente organizada,



Janeiro de 1988 OIARIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento "B") Quarla·feira 27 537

que 'por sua vez reconhece-lhe esse caráter de público e o
fiscaliza.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Peço a aten­
ção de V. Ex.a para o fato de seu prazo já estar esgotado.

O SR. OLíVIO DUTRA - Obrigado, Sr. Presidente. Pro­
curarei, em curto tempo, encerrar a defesa desta emenda.

Sr. Presidente, esta emenda de iniciativa popular, com
mais de duzentas mil assinaturas, patrocinada pela Cen­
tral única dos Trabalhadores, pelo Movimento dos Traba­
lhadores Rurais Sem Terra e pela Comissão Pastoral da
Terra, defende também que somente sejam reconhecidos
os empréstimos, financiamentos e outras modalidades de
endividamento, público ou privado, junto a organismos,
bancos ou instituições estrangeiras, desde que aprovados
pelo Congresso Nacional, e que os empréstimos, sob qual­
quer modalidade, já contraídos, sejam objeto de revisão e
avaliação, de acordo com a lei. E a posição que já enfati­
zamos anteriormente da suspensão do 'pagamento da dívida
externa e da imediata abertura de uma auditoria para
radiografar sua composição.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Constituintes, as questões
que estão no bojo desta emenda de iniciativa popular, te­
mos certeza, não são tranqüilas; são polêmicas, e até por
isso mesmo devem ser tratadas com a maior franqueza e
sinceridade, não apenas por nós, mas pelos demais Consti­
tuintes que tenham posições diferentes e defendam inte­
resses de setores sociais também diferentes, representan­
do-os nesta Constituinte. Estamos aqui defendendo os in­
teresses de setores sociais objetivamente definidos na socie­
dade brasileira: os trabalhadores sem terra ou com pouca
terra, os microempresários e os pequenos comerciantes, os
trabalhadores urbanos, os assalariados e o funcionalismo
público. É com esses que temos compromissos, e é com
base nas suas reivindicações que esta proposta obteve as
duzentas e tantas mil assinaturas. Poderia haver maior nú­
mero se tivéssemos tido mais tempo ou até mesmo mais
capacidade de fazê-la chegar a tantos locais nos quais não
pôde chegar.

Sr. Presidente, para que faça parte integrante do nosso
pronunciamento, passo a ler a justificativa elab<:rada pelo
Constituinte Luiz Gushiken, Deputado por Sao Paulo,
membro da bancada do Partido dos Trabalhadores nesta
Constituinte, a respeito da estatização do Sistema Finan­
ceiro, em que transmite a posição do Partido dos Traba­
lhadores e da sua bancada:

Justificativa

1. O Sistema Financeio Nacional, pelo seu
papel estratégico de íntermedíador dos f1uxo~ fi­
nanceiros entre poupadores e aplicadores, servmdo
de vasos comunicantes que levam a seiva dos re­
cursos financeios a todo sistema econômico, têm
papel fundamental no desenvolvimento sócio-eco­
nômico do País. Dependendo, entretanto, da forma
da propriedade do seu capital social que vai ser

. definido na futura Constituição, iremos ter um
serviço que vai atender à função social de inter­
mediação financeira, harmônico e voltado para um
maior equilíbrio dos agentes econômicos ou então,
vamos continuar, como agora, assistir a uma con­
centração contínua do capital e da renda, benefi­
ciando as atividades especulativas em detrimento
do sistema produtivo e da sociedade em geral.

2. Em primeio lugar, é preciso questionar se
a função hoje atribuída ao nosso Sistema Finan­
ceiro Nacional se restringe, como se tem afirmado,
a mero intermediário entre poupadores e aplica­
dores, exercendo um papel neutro nessa interme­
diação. Na verdade, tal não ocorre. Ao contrário
dessa suposta e até apregoada neutralidade, o
sistema financeiro atual, primando a sua atuação

pelo objetivo do lucro, privilegia os setores menos
importantes para o desenvolvimento econômico,
direcionando, prioritariamente, os recursos para as
atividades especulativas.

3. O sistema financeio no seu papel de finan­
ciar o setor produtivo, não tem adequado os recur­
sos às necessidades do ciclo produtivo das empre­
sas, quer no financiamento dos investimentos, quer
nos empréstimos para capital de giro. Esta falha
decorre do posicionamento oportunista e ímedía­
tista do sistema, que só realiza operações de cur­
tíssimo prazo, tanto de captação como de apli­
cação. Os bancos de investimento, criados especi­
ficamente para realizar operações de longo prazo,
atuam hoje apenas no curto prazo.

4. Outra grande distorção provocada pelo
segmento privado do sistema financeiro é a con­
centração funcional e regional da renda, na medida
em que de um lado dirige o crédito, prioritária e
privilegiadamente, aos mais afortunados economi­
camente e, de outro, capta recursos no interior e
nas regiões mais pobres para aplicá-los nos cen­
tros mais desenvolvidos. Outra forma de concen­
tração se dá através do deferimento prioritário
de empréstimos às empresas ligadas ao grupo fi­
nanceio. As restrições regulamentares existentes
nesse sentido são contornadas por empréstimos
recíprocos entre os grupos econômicos. Além disso,
as instituições financeiras oferecem sempre maior
rentabilidade aos grandes poupadores e menores
custos aos grandes tomadores.

5. O atual sistema financeio tem se benefi­
ciado, de forma sistemática, da politica monetária
do Governo. Uma política expansionista, tendente
nos primeios momentos a beneficiar todo o seg­
mento da economia, privilegia as instituições fi­
nanceiras, na medida em que elas disporão de mais
recursos para atender seus clientes, sempre ávidos,
num país carente como o nosso, de mais emprés­
timos. Nas fases de contração monetária, quando
o setor produtivo se prejudica com a menor dis­
ponibilidade de recursos, os bancos se beneficiam
de forma ainda maior do que na fase de expansão,
pela elevação extorsiva das taxas de juros.

6. A política levada a efeito para o setor fi­
nanceiro, a patrir do Governo Médici, de incentivar
as fusões e incorporações com vistas a ganhos de
economia de escala, não surtiu os efeitos desejados
em termos de redução das taxas de juros. Os ga­
nhos de escala obtidos com a redução do número
de instituições não foram transferidos para a so­
ciedade, mas retidos pelo próprio sistema finan­
ceiro, graças a seu poder olígopolísta de manter
elevada a diferença entre as taxas de captação e
de aplicação.

7. Por outro lado, as intervenções que têm
sido feitas pelo Governo no sistema, destinadas a
sanar os problemas de instituições falidas - situa­
ções que normalmente têm sido causadas por ad­
ministracões fraudulentas ou por realizações de
operações com excessiva dose de risco no intuito
de auferir lucros elevados a curto prazo - têm
resultado sempre na socialização dos prejuízos,
enquanto os lucros são sempre, tempestivamente,
apropriados ou distribuídos aos acionistas.

8. Os subsídios que têm sido dados ao cré­
dito para financiar determinadas atividades, con­
sideradas essenciais ou de maior incidência de ris­
co, têm resultado em maior concetração da pro­
priedade, mormente no setor agrícola. Tal fato
decorre da cícunstâncía de que os créditos subsí-
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diados, quando deferidos pelo sistema privado, são
canalizados normalmente para os clientes prefe­
renciais e de maior poder econômico. Com esse
dinheiro barato, foram ampliadas as grandes pro­
priedades rurais, mediante incorporações de pe­
quenas unidades, as quais normalmente ínreríorí­
zadas, não desfrutam dos benefícios dos subsídios.
Situação diferente prevalecerá num sistema esta­
tizado, onde o crédito é deferido conforme o
interesse social.

9. Outro grande malefício oriundo do siste­
ma financeiro privado decorre do financiamento
do déficit público, já que as instituições financei­
ras só se dispõem a adquirr titulas do Governo em
montante adequado, mediante abertura das taxas
de juros, com maiores custos para o Tesouro e,
conseqüentemente, para a sociedade.

10. O alto índice de automação atingido pelo
sistema financeiro - superior mesmo ao registra­
do em vários países desenvolvidos - longe de ter
sido induzido por uma demanda do público usuá­
rio, resultou, essencialmente, da utilização de in­
centivos e facilidades propiciadas pelo Governo, co­
mo reserva de mercado no campo da informática.
O setor financeiro tornou-se proprietário da maio­
ria das empresas de informática, ao tempo em que
a própria Embratel presta, freqüentemente, servi­
ços diretamente aos grandes bancos. Ademais, essa
intensa automação do sistema financeio contribuiu
para alijar os pequenos bancos, favorecendo a
concentração bancária.

11. Com referência ainda à automação ban­
cárias, especialistas ne: ta área sustentam que nes­
se processo os bancos não orientaram seus pro­
jetos com base nos custos/benefícios da automa­
ção, mas se preocuparam muito mais com o seu
efeito-demonstração junto ao público usuário, di­
retriz que foi corroborada pelos elevados lucros
auferidos pelo setor e pelos mencionados incenti­
vos recebidos.

12. O atual sistema financeiro, por realizar
um serviço de utilidade pública, depende, para seu
funcionamento, de concessões do setor público.
Entretanto, ao contrário do que ocorre com as
demais empresas que prestam serviço de interesse
público, as instituições financeiras não têm, em
geral, nem seus preços e nem seus lucros contro­
lados pelo Governo. Mesmo quando se estabelecem
eventuais e periódicos tabelamentos sobre as taxas
de juros, esses tabelamentos se evidenciam inefi­
cazes, em face de mecanismos de que dispõe o sis­
tema para burlá-los, como as exigências de saldo
médio/retenção de empréstimos, de realização de
seguros, de compra de ações e outros títulos do
grupo a preços superiores aos me mercado, e de
outros artifícios, para elevar, ao nível desejado, a
taxa real de juros.

13. Com relação à dívida externa, a tomada
de empréstimo junto ao sistema financeiro inter­
nacional pelas instituições financeiras privadas re­
presenta um risco mais elevado e, conseqüente­
mente, elevações das taxas de juros, com maior
custo para o País.

14. O sistema financeiro, com a estatização,
vai ser simplificado, mediante eliminação dessa
gama de diversos tipos de instituições especializa­
das em operar em diferentes segmentos do merca­
do, bem como vão ser extintos vários instrumentos
de captação e intermediação de recursos, os quais
só contribuem para estimular a ciranda financei­
ra, e elevar a diferença entre remuneração do

poupador e o custo do tomador final dos recursos,
com reflexos desastrosos no custo final dos pro­
dutos.

15. A estatização do sistema financeiro, na
medida em que reduz as taxas de juros, represen­
ta o interesse não apenas dos trabalhadores,
mas também dos empresários não financeiros,
principalmente pequenos e médios, haja vista as
grandes pressões que, de um modo geral, têm sido
feitas sobre os bancos por todo o setor empresarial
não ligado ao setor financeiro.

16. A defesa do sistema privado, sob a justifi­
cativa de que ele, ao permitir a concorrência en­
tre as instituições, resulta numa menor taxa de
juros, não tem validade no caso brasileiro, na me­
dída em que os bancos funcionam de forma ear­
telizada e não se permite a entrada de novos con­
correntes no sistema. Por outro lado, se fosse per­
mitido o livre ingresso de outras instituições, elas
teriam, nesse quadro, poucas probabilidades de
sobrevivência aumentando o risco de mercado.

17. Outra grande desvantagem do sistema fi­
nanceiro privado reside no fato de que, por mais
eficiente e rigorosa que seja a fiscalização, ela
não consegue detectar e apurar grande parte das
irregularidades do sistema financeiro privado, pe­
los artifícios (alguns antes mencionados) que as
instituições movidas pelo interesse do lucro, uti­
lizam para burlar a regulamentação. Com a esta­
tização, deixando de existir o conflito entre o
interesse do sistema e a vontade do Governo, as
irregularidades serão sensivelmente reduzídas.

18. Os defensores da iniciativa privada a
qualquer preço irão, indubitavelmente, invocar
contra a estatízaçâo, a situação atual na maioria
dos bancos estaduais. Nesse caso, alguns fatores
que não podem ser atribuídos como características
de um sistema estatizado explicam essa precária
situação dos bancos estaduais. Em primeiro lugar,
está havendo um superdimensionamento dos pre­
juízos ocasionados pelos bancos estaduais em rela­
ção aos ocorridos com o saneamento dos bancos
privados, uma vez que, no caso destes não foram
dimensionados os custos sociais dos elevados sub­
sídios creditícios envolvidos nos processos de liqui­
dações, nos incentivos tributários, nos processos
de incorporação e outros favores e concessões. De
outro lado, a situação atual dos bancos estaduais
decorreu do problema financeiro dos estados e,
mais do que isso, da falta de moralidade pública
dos governadores que, em certos casos, como ocor­
reu em 1982, foram estimulados a captar recursos
a qualquer preço no mercado através de seu banco
estadual, para financiamento de obras eminente­
mente eleitoreiras. E foi exatamente a partir de
1982 que teve inicio o crônico problema dos bancos
estaduais. Por fim, faltou ao Banco Central a ado­
ção de mecanismos para um efetivo controle dos
bancos estaduais.

19. Outra grande vantagem da estatização é
a maior garantia de êxito na execução de um pla­
nejamento econêmíco, já que o Governo vai ter
controle sobre o sistema financeiro.

20. Por todos esses malefícíos trazidos pelo
controle privado do sistema financeiro e benefi­
cios de um sistema estatizado é que se apresenta
este anteprojeto de texto constitucional, estabele­
cendo que as instituições financeiras serão de pro­
priedade exclusiva do poder público e a interme­
diação financeira atividade exclusiva dele.
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21. A propriedade exclusiva do poder público,
e não apenas o controle acionário, é necessário
para não provocar conflitos entre a finalidade so­
cial qOS serviços de intermediação financeira e o
interesse de lucro dos acionistas minoritários.

22. Para que o sistema estatizado não venha
pecar por ineficiência na prestação dos serviços,
em decorrência da burocracia que, em geral, ten­
de a prevalecer nas atividades públicas, e também
para que sua atuação não seja ditada por inte­
resses político-partidários, vai ser necessário esta­
belecer formas efetivas de controle social sobre o
sistema, a serem definidas em legislação específi­
ca, sem as quais as vantagens da eliminação dos
malefícios do sistema financeiro privado e da con­
quista dos benefícios da estatização poderão ser re­
duzidos pelas chagas da burocracia, da deficiência
na prestação de serviços e dos favores políticos, em
geral."

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente
O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Ouviremos

agora a nobre Constituinte Lidice da Mata, que defenderá
a Emenda n.v 89, referente à desapropriação de proprieda­
de rural e urbana em títulos da dívida pública.

A SiRA. CONSTITUINTE LíDICE DA MATA - Sr. Pre­
sidente, Sras. e Srs. Constituintes, foi com grande satis­
fação que eu e meu Partido, o Partido Comunista do
Brasil, recebemos a tarefa de defender a emenda popu­
lar encaminhada pelo Mosteiro de São Bento, Associação
de Pais e Mestres da comunidade de Saramandais e pela
Associação Comunitária União Paraíso, subscrita por trin­
ta e três mil eleitores, a qual trata da questão urbana.
Essa escolha representa para nós uma forma de reconhe­
cimento do trabalho que desenvolvemos junto às popula­
ções carentes de moradia do nosso País e, em particular,
da nossa querida Cidade de Salvador, Capital da Bahia.

Esta defesa também nos honra muito porque conhece­
mos a atuação de cada uma dessas entidades, particular­
mente a do Mosteiro de São Bento, que desempenhou um
papel impar na luta pela democracia brasileira na Bahia,
abrigando as forças democráticas no período de mais in­
tensa repressão naquele Estado.

A emenda popular visa a incluir no Capítulo I do títu­
lo VIII - Da Ordem Econômica e Financeira do Projeto
de Constituição, o seguinte:

"Art. A União poderá promover a desapro-
priação da propriedade rural ou urbana, mediante
pagamento de justa indenização fixada segundo
os critérios que a lei estabelecer, em títulos espe­
ciais da dívida pública.

- Art. Todo brasileiro que, não sendo proprie-
tário rural ou urbano, possuir imóvel como seu por
três anos contínuos, como domicílio permanente
seu e de sua família, sem oposição, adquirirá o do­
mínio mediante sentença que servirá de título para
transcrição no Registro de Imóveis."

Além disso, assegura apoio financeiro e técnico a pe­
quenos proprietários rurais. Na justificativa da proposta,
as entidades responsáveis por essa emenda popular consi­
deram necessário que se defina na Constituição o direito de
utilização do solo de acordo com o seu papel social, que
se garanta a participação popular na execução da reforma
urbana e que as desapropriações, tanto rurais quanto urba­
nas, objetivem garantir o direito à moradia digna e adequa­
da para todos.

A apresentação de tal emenda nos obriga a retomar a
discussão sobre a questão da habitação e da moradia no
Brasil de forma mais profunda.

O desenvolvimento da sociedade brasileira se deu de
forma desigual entre as suas regiões, em função do proces­
so de industrialização desordenado e mal planejado. O
êxodo rural, provocado pela procura de emprego nos gran­
des centros urbanos, e a monopolização da terra, que expul­
sou e expulsa o trabalhador, fizeram com que esses gran­
des centros urbanos se transformassem em grandes cen­
tros de miséria e desigualdades sócio-econômicas. A indús­
tria implantada se baseia principalmente no capital estran­
geiro e não tem condições de absorver toda a mão-de-obra
disponível, que nesses grandes centros cresce de forma mais
acelerada que a oferta de emprego.

O golpe militar de 1964 fez com que essa situação
se agravasse na medida em que desenvolveu um modelo
econômico concentrador de renda, que teve no arrocho
salarial um dos seus principais pilares. Esse quadro levou
a um aumento sem precedentes das populações faveladas
e marginalizadas. Os grandes centros urbanos transforma­
ram-se em imensas invasões, em grandes favelas, ocupadas
por aqueles que não tinham onde morar.

Temos exemplos, como em Salvador, de favela, consí­
derada uma das maiores do mundo - o antigo Alagados

desenvolvida durante o período ditatorial e que, mais
tarde, ainda no Governo do período ditatorial, sofreu um
processo de urbanização que mantém a velha invasão e
conseqüentemente, suas populações na miséria. Atualmente:
cerca de 75% da população brasileira é urbana. Segundo
projeções oficiais, essa situação agravar-se-á e correspon­
der~ a 90% nos próximos trinta anos, o que significará nada
mais nada menos do que 216 milhões de pessoas no ano
2020 morando nos centros urbanos.

Essa aglomeração populacional principalmente nas
grandes cidades tem levado a um agravamento das condi­
ções de vida nesses locais de uma maneira geral. O quadro
que temos é o de milhões de brasileiros amontoados em
casebres, cortiços e todo tipo de habitação deficiente, sem
saneamento básico, em locais distantes ou insalubres. A
saúde pública, a falta de segurança, o abandono de meno­
res, a violência generalizada se agravam em função de toda
essa situação. A cidade de Salvador é um exemplo disso.
Esta foi a primeira Capital do Brasil e disputa hoje com
outras coisas, do descaso e do abandono a que foi relega­
da fome, da miséria, das invasões, em decorrência, entre
outras coisas, do descanso e do abandono a que foi relega­
da pelos seus governantes, todos ligados à ditadura militar.

Vereadora que fui durante quatro anos, posso afirmar,
sem exagero, que a crise de moradia de Salvador, como de
todas as grandes cidades do País, é decorrente, fundamen­
talmente, da especulação imobiliária. As empresas de cons­
trução civil controlam milhares de imóveis urbanos, retêm
grandes áreas não ocupadas, "engordam os terrenos", como
diz na expressão popular. Além disso, a expansão ou reno­
vação das áreas urbanas se dão também segundo os inte­
resses da especulação imobiliária, articuladas com os go­
vernos municipais.

Diante desse quadro, como têm agido os governos ao
longo desses anos para resolver tal situação? Tratam do
caso como se fosse problema de polícia, expulsando o povo
das áreas ocupadas sem criar alternativas de moradia, a
exemplo do que ocorreu recentemente em Brasília, na
SQN 110. O povo foi expulso de lá pelo Governo, sem que
lhe fosse dada uma alternativa condigna de moradia, e
hoje, na sua maioria, aquelas pessoas estão dormindo na
rodoferroviária, embaixo dos viadutos etc. De forma geral,
o povo tem respondido a essa situação com luta, com união.
Tem sido assim em todos os locais, porém não basta a re­
sistência popular heróica; é preciso que o Governo apre­
sente soluções reais. Esse problema complexo que enfren­
tamos, como tantos outros, é de difícil solução e não será
resolvido apenas nos marcos da reforma urbana.

Em que pese a exigir a questão urbana um tratamen­
to específico, próprio, em função das suas partíeularída-
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des, acredito que essa questão está intimamente ligada ao
problema rural, à reforma agrária. Lá também enfrentamos
o problema da monopolização da terra. A grave situação
em que se encontram as populações rurais mostra a ne­
cessidade urgente de modificações profundas no sistema
de propriedade da terra.

É necessária uma reforma agrária que, além de acabar
com a chaga do latifúndio, fixe o homem no campo, con­
tendo assim o êxodo rural e o crescimento desordenado
das grandes cidades. Existem hoje mais de 12 milhões de
camponeses sem terras, sem ter onde trabalhar, os quais
passam a ver nas grandes cidades uma solução para os
seus problemas.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Constituintes, a reforma
urbana não pode ser vista como algo abstrato. O problema
da habitação está ligado à questão do uso do solo urbano
e à questão do meio ambiente das cidades. O problema da
habitação para ser resolvido deve levar em consideração
o uso do solo urbano como um problema social que neces­
sita de planejamento habitacional adequado ao crescimen­
to das grandes cidades e que coloque o interesse da coleti­
vidade acima dos interesses privados. Nesse sentido, cabe
ao Estado estabelecer uma política urbana que considere
a habitação integrada ao contexto urbano, e não de forma
isolada. É necessário garantir subsídios às populações de
baixa renda, que não podem arcar com os custos reais de
habitação. É necessário garantir a construção em massa
de habitações populares. É necessário que o poder público
estimule a criação de cooperativas de moradores destina­
das à construção de casa própria, e ajude o esforço de
autoconstrução das populações pobres. É necessário, en­
fim, que a União, os Estados e os Municípios destinem do­
tações orçamentárias específicas para programas de mora­
dia popular. Entendemos, portanto, que a emenda popu­
lar que visa à modificação do substitutivo do Relator Ber­
nardo Cabral, fortalece este caminho de democratização do
acesso à moradia as populações pobres de nosso País.

No que se refere à questão do usucapião, é necessá­
rio que se reduza seu tempo. Acreditamos que o prazo de
cinco anos é demasiadamente elástico para isso. O usu­
capião é hoje uma das reivindicações mais fortes das po­
pulações faveladas, de baixa renda, e pode representar um
golpe importante na especulação imobiliária. Existem co­
munidades em Salvador, como em todo o País, que ocupam
áreas há mais de vinte anos e se vêem ameaçadas, dia e
noite, de expulsão de suas casas. Temos exemplos disso nos
bairros do Calabar, Vila Sabina, por estarem próximos às
áreas novas e centrais da cidade, as quais continuam sem
urbanização e sem tratamento para manter a possibilida­
de de expulsão e de utilização pelos grandes especuladores
imobiliários. Isso na prática a inviabiliza. Lutamos para
que essas desapropriações sejam pagas em títulos espe­
ciais da dívida pública como forma de facilitar o acesso
do povo às terras. O dinheiro público deve ser utilizado
para as benfeitorias nesses terrenos, e para isso se rever­
tem em benefícios da coletividade.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, estamos enfrentando
um grande desafio histórico: a nova Constituição da Na­
ção. Infelizmente, a problemática urbana vem sen~o tra~a­
da como uma questão secundária em toda essa discussao,
em que pese ao número de emendas, tanto p~pula!es c:omo
de Constituintes sobre o assunto. Quase nao díscutímos
em plenário a profundidade do assunto, ou os relatórios
anteriores não ofereceram textos que realmente expressas­
sem a preocupação dos Constituintes com esta questão. O
texto do novo substitutivo do Relator Bernardo Cabral
significa um avanço no que diz respeito à questão urbana,
porque pelo menos fala sobre a questão do usucapião, da
desapropriação, do transporte coletivo, mas de fo:rm~ msu­
fícíente: mais uma vez tenta colocar as desapropriações em
dinheirb para impedir que um poder municipal seja capaz
de viabilizar realmente a reforma que as cidades grandes

brasileiras necessitam no sentido de assentar os seus fave­
lados, urbanizar e transformar as cidades brasileiras a fim
de que os cidadãos possam viver e sobreviver dignamente,
pondo fim aos grandes cinturões de miséria que vemos em
todo o subúrbio de Salvador e na periferia das cidades bra­
sileiras, como São Paulo, Rio de Janeiro e nas grandes
favelas mundiais.

O crescimento e a organização, o planejamento urbano
não podem privilegiar o intereses das grandes imobiliá­
rias, de especuladores imobiliários locais, mas precisa
apresentar solução para os problemas criados dentro de
cada uma dessas cidades, as quais não têm tido o mínimo
respeito dos governos estaduais, municipais e mesmo des­
ta Constituinte, que continua a discutir os problemas na­
cionais como se não estivéssemos na era de um Brasil
que tem milhões e milhões de habitantes morando em
favelas nas grandes cidades, com os grandes problemas
urbanos, para os quais não se oferece qualquer tipo de
solução.

Ao lado, portanto, da grande discussão que travamos
neste Plenário sobre a reforma agrária no Brasil, pre­
cisamos vincular a questão do assentamento do homem
urbano nos seus bairros periféricos, da possfblíídade de
dar-lhe infra-estrutura, respondendo aos interesses e aos
anseios da maioria da população brasileira que hoje reside
nas grandes cidades, advinda do campo, sem expectativa
de solução para os seus problemas. Precisamos de uma
reforma urbana que assente o homem no campo e lhe
permita o desenvolvimento da produtividade em nosso
Pais, dando também àquele que já está na cidade e que
não voltará ao campo a possibilidade de uma sobrevi­
vência condigna, que contribua para o desenvolvimento
das grandes cidades brasileiras.

É nesse sentido, Sr. Presidente, que novamente vol­
tamos a abordar a questão da reforma agrária no Brasil.
A emenda popular aqui apresentada não visa a resolver
o problema agrário nem o urbano, porém representa um
avanço em relação ao que está posto no atual projeto de
Constituição. O seu conteúdo apresenta interesses po­
pulares legítimos. O Brasil ;precisa romper de uma vez
por todas com o monopólio da propriedade rural e urba­
na. Isso só será possível através de um processo de desa­
propriação que beneficie o trabalhador, o homem do povo.
Precisamos reduzir o tempo necessário para a aplícação
do direito do usucapião, como forma de garantia à popu­
lação de baixa renda domicílio. O Brasil precisa assentar
o trabalhador no campo como forma de aumentar a pro­
dutividade, acabar com o êxodo rural e pôr fim ao
latifúndio.

O. Brasil precisa, enfim, de uma Constituição vol­
tada para a resolução dos seus principais problemas e não
para a sua perpetuação; só assim teremos uma Consti­
tuição duradoura. A participação popular, que se dá, entre
outras formas, através destas emendas populares, deve
servir de parâmetro para estabelecer o casamento do
anseio popular com a legislação atual. Esperamos, pois,
que não percamos esta oportunidade de unir as reivin­
dicações do nosso povo, que se expressou nesta Assembléia
Nacional Constituinte através de emendas populares com
cerca de 14 milhões de assinaturas. Não podemos deixar
passar esse momento como se nada tivesse ocorrido no
Brasil. Isto não é verdade. O povo está se mobilizando
para discutir uma Constituição que possa expressar os
seus anseios, os seus interesses e, particularmente, que
possa abordar de forma profunda os principais problemas
que enfrenta.

Não podemos, portanto, ao lado de toda a discussão
que trazemos, como Constituintes, ignorar a existência
destas emnedas populares, que expressam organizações
religiosas, associações de bairros, sindicatos, partidos polí­
ticos até e tantos outros segmentos da nossa sociedade
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que, por estarem fora do palco da Constituinte propria­
mente dito, desenvolvem um esforço de discussão junto à
sociedade brasileira para aqui trazer seus interesses.

Nesse sentido, Sr. Presidente, aqui finalizo deixando
a nossa posição de apoio à emenda popular trazida aqui
pelo Mosteiro de São Bento e por outras entídades e
associações de bairros do nosso Estado. Temos a certeza,
de que ela expressa a opinião de centenas de milhares de
brasileiros que hoje residem nas cidades sem a oportu­
nidade de terem o direito à terra que utilizam, nem a uma
habitação condigna. Preeísamos de um Governo que se
volte para a construção de casas populares, dando infra­
estrutura aos bairros populares, e que tenha como objeti­
vo maior dar uma vida digna ao trabalhador brasileiro.
Dispus-me a defender esta emenda do Mosteiro de São
Bento, apesar de não ter sido apresentada pelo meu
partido nem ter identidade ideológica ou mesmo politica,
como uma homenagem a este Mosteiro e a essas associa­
ções que, percebendo a importância do momento consti­
tuinte, não ficaram omissas no processo de participação
popular, trazendo a esta Casa o desejo de ter um País
democraticamente livre, em que a democratização não se
dê somente através do discurso politico, mas de uma
verdadeira democratizacão econômíea, que permita ao tra­
balhador brasileiro sobreviver com dignidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Agradeço à
nobre Constituinte Deputada Lídice da Mata e passo a
palavra ao industrial Márío Amato, Presidente da Fe­
deração das Indústrias de São Paulo, que dissertará sobre
a livre iniciativa, objeto da Emenda n.o 35.,

O SR. MARIO AMATO - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, nesse momento histórico para a Nação brasilei­
ra, em que os Srs. Constituintes escrevem a nova Carta ­
uma grave incumbência que conta com a partícípaçâo
ativa e patriótica dos mais diversos segmentos da SOCIe­
dade - retomo o contato com esta Assembléia imbuído
do mesmo espírito que os move, o de traçar os rumos para
o futuro do nosso País.

É a segunda vez que venho a esta Casa neste período
singular de nossa história. E a razão que me traz aqui
tem em sua essência, um único objetivo: sensibilizá-los
1Jar~ uma tese que a indústria paulista, em particul~r, ~ o
empresariado em geral de meu Estajo e do Brasl~ vem
defendendo firmemente: a manutenção e o fortaleeímen­
to da economia de mercado, o aperfeiçoamento do re~i~e
da livre empresa e, conseqüentemente, uma cla:ra delímí­
tação do campo de ação do Estado na economia.

Em abril deste ano falando à Subcomissão de Prin­
cípios Gerais Intervenção do Estado e Atividade Econô­
mica havía~os colocado uma posição muito clara a
propÓsito dessas questões, e que, agora, v~>lto a enfa~izar
no momento em que pleiteamos a inclusao, no capítulo
da Ordem Econômica de um artigo contendo dez princí­
pios básicos: pretend~mos, com essa colaboração, que se
regulamente a atividade dos agentes econômicos em face
das estruturas de mercado.

Com uma crença inabalável nos princípios que nor­
teiam a livre iniciativa - princípios que se confundem
com a própria liberdade de empreender, um direito inerente
ao homem - nossa proposta visa a uma série de objetivos,
todos eles voltados para o fortalecimento da economia por
meio de um capitalismo moderno, comprometido com o
bem comum, com a satisfação das necessidades da popu­
lação brasileira.

A emenda aditiva, subscrita pela Federação do Comér­
cio do Estado de São Paulo, pelo Centro das Indústrias
do Estado de São Paulo e pelo Centro do Comércio do
Estado de São Paulo, tem sua origem em um esforço con­
junto de oito entidades empresariais do País, represen­
tantes dos segmentos da indústria, do comércio, transpor-

tes da agricultura e de bancos, que formam o Fórum
Informal de empresários.

Este Fórum, criado há cerca de 1 ano, vem discutindo
as grandes questões econômicas do País, procurando dar
a sua contribuição ao trabalho que autoridades do Exe­
cutivo e da área política vêm desenvolvendo no sentido
de equacioná-las. Nessa tarefa, as questões conjunturais,
com um peso específico, têm sido tratadas profundamente.
Todavia, os aspectos que informam a elaboração de uma
nova Carta envolvem a própria estrutura da economia e
da política e merecem atenção especial e um acompanha­
mento constante.

É que procuramos fazer, ao lançar, em maio deste ano,
uma Carta de Princípios em forma de decálogo, em que
nós, empresários, reafirmamos nosso compromisso com a
democracia, com a transição política que visa à cristaliza­
ção de um pluralismo político, a par de uma descentrali­
zação de decisões.

Reitero que esse nosso compromisso com a livre em­
presa decorre de uma profunda convicção: a de que só
através da iniciativa privada alcançaremos uma economia
mais forte e, conseqüentemente, uma soeíedade mais justa,
com a indispensável paz social.

Passo assegurar a V. Ex.as que a posição que voltamos
a defender hoje é a expressão de uma doutrina aceita pelo
povo brasieiro; não é uma opinião de grupos minoritários.
Isto porque a idéia da livre iniciativa é algo que está arrai­
gado na cultura brasileira.

Srs. Constituintes, em seus dois primeios itens, a
emenda aditiva prevê a ordem econômica estabelecida
dentro dos princípios de liberdade de iniciativa, segundo
as leis de mercado e do respeito à propriedade privada e
aos direitos do trabalhador; reconhece a empresa privada
como fator de bem-estar comum e social.

Hoj e, é impossível separar o mundo econômico do
político e do social. Daí o convite que faço a V. Ex.as para
uma reflexão sobre o verdadeiro papel da empresa e do
empresário na vida nacional, para que possamos reafirmar
a nossa posição e, em conseqüência, os valores fundamen­
tais da nossa atividade.

Essa reflexão é muito necessária para que possamos
avaliar, no quadro atual, a perspectiva do sistema capi­
talista de produção, baseado na iniciativa privada, e a fun­
ção social do empresário de produzir bens e riqueza para
a sociedade.

No regime da livre iniciativa incumbe à empresa pri­
vada a missão de acionar o progresso e trabalhar pela
prosperidade qUe beneficia a todos, propiciando melhor
qualidade de vida ao povo, dentro dos princípios de justiça
social.

A primeira responsabilidade do empresário, portanto,
é com a boa gestão de sua empresa. Sociedade industrial
significa a procura sistemática da eficiência econômica. Mas
o empresário tem um compromisso com a coletividade e es­
tá consciente de que sua atividade deve ser dirigida à rea­
lização do bem comum. Sabe que deve esperar não só o seu
desenvolvimento pessoal, mas contribuir com seu esforço
para a prosperidade de todos os que com ele colaboram e
tendo como objetivo maior a construção da riqueza na­
cíonal. Por isso ele pensa não apenas nos direitos do capi­
tal" mas também na justa retribuição do trabalho e no
bem-estar social.

O empresário não pode ficar alheio aos desafios eco­
nômicos e institucionais com que se defronta o País. Este
é o capitalista socialmente útil, e de sua atuação a cole­
tividade não pode prescindir, mesmo porque, pela natureza
de suas funções específicas, ele se encontra em uma posí­
ção que lhe dá uma perspectiva privilegiada para opinar
sobre vários assuntos.
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É preciso, portanto, que ele seja estimulado a exercer
a influência que lhe cabe dentro do seu âmbito social e,
dentro e fora de suas entidades de classe, contribua no
encaminhamento de soluções para os probelmas naconaís,
Isto é válido, principalmente em um momento histórico
como este que vivemos em nosso País: o da consolidação
do processo democrático baseado em instituições sólidas,
livres, independentes e justas.

É o momento da reafirmação dos princípios da crença
no indivíduo e na sua liberdade, estimuladora da ínven­
tividade e da responsabildade, contra a ordem estatizante
adepta do poder público hipertrofiado. É o momento de
estabelecermos uma política regeneradora que elimine os
entraves à privatização e possibilite a implantação do regi­
me da eficiência, que decorre da utilização adequada dos
meios da produção, visando ao desenvolvimento econômico
e social do País.

O capital não deve ser considerado, portanto, apenas
instrumento produtor de lucros, mas principalmente meio
de expansão econômica e bem-estar coletívo. A economia
reprenta uma força essencial ao progresso social. O pro­
gresso econômico sempre dependeu da vontade, da força,
da competência das elites empresariais.

Foi a agilidade da resposta do setor privado o princi­
pal fator dos êxitos obtidos na conquista de mercados
internacionais e dos saldos comerciais resultantes desse
esforço, assim como na superação da crise recessiva que
enfrentamos nestes últimos anos.

O empresário privado mostrou-se à altura da terrível
contingência que colocou em risco a economia brasileira.
Mobilizou-se, racionalizou a empresa, encontrou novos
sistemas gerenciais, expurgou o supérfluo, assumiu mais
riscos com a introdução de métodos modernos de produ­
ção, exerceu, enfim, a imaginação e a vontade e obteve
como resultado, por via da competência, um grau de efi­
ciência nunca antes alcançado. Esta força criativa não pode
e não deve ser contida. Ela significa um novo padrão de
crescimento que se irá estender a maiores parcelas da
população e beneficiar mais regiões com os resultados do
moderno industrialismo no Brasil.

Nos itens terceiro e quatro é prevista a rigorosa obser­
vância dos princípios do Estado de Direito e a limitação
de atividade estatal no campo econômico.

Esperamos que a nova Constituição consolide a tran­
sição para um regime de economia de mercado, de com­
petição franca e sadia, onde a competência e a eficiência
substituam o sistema das decisões arbitrárias. É hora de
ajustar o setor público, eliminando a ineficiência e a
sua expansão, até aqui avassaladora, disciplnando o seu
poder de interferi e reduzindo a sua participação na eco­
nomia, onde exerce, não raro, o papel de concorrente pri­
vilegiado da empresa privada.

É preciso estatuir os princípios gerais e reordenar os
órgãos oficiais, disciplinando sua ação e coibindo a sua
interferência na economia para que esta possa atuar em
estágio de alta eficiência, regida pelas leis de mercado.

Essa voragem acaba descapitalizando o próprio Go­
verno, apesar do regime tributário draconiano que sofre­
mos. E, como conseqüência, temos o Erário sempre exau­
rido na cobertura de resultados negativos das estatais e no
pagamento dessa fantástica despesa com o custeio de um
aparato burocrático obsoleto. Em conseqüência, o Go­
verno se afasta do seu real papel de promotor de investi­
mentos básicos essenciais, como educação, saúde, promo­
ção humana, e de indutor do desenvolvimento econômico
e social, para se transformar num mau ·patrão, desbara­
tando recursos que não são seus, mas do povo, da socie­
dade.

Os itens cinco e seis tratam da livre associação de
capitais e pessoas para a exploração da atividade eeonõ-

mica, da liberdade de concorrência, bem como da igualda­
de entre as empresas, não se permitindo discriminação
entre elas, em virtude da origem do capital. São dispo­
sitivos fundamentais para que se possa pensar num Bra­
sil moderno, em condições de participar de uma economia
cada vez mais internacionalizada. Um Brasil capaz de
competir no mundo desenvolvido, superando as distâncias
tecnológicas, com sua indústria apta para gerar empregos
em ritmo compatível com a sua força de trabalho. Só com
a presença marcante da iniciativa privada na economia
nacional será possível criar as condições necessárias à li­
berdade individual e ao aprimoramento da sociedade como
um todo.

A Nação fez, há muito tempo, a opção pelo sistema de
economia capitalista. E a livre iniciativa já deu mostras
do que é capaz. Ela gerou novos padrões de desenvolvimen­
to, cujos benefícios se estenderão, cada vez mais, a maio­
res parcelas da população, alcançando todas as regiões do
País, como resultado do moderno industrialismo. É pre­
ciso, portanto, 'que a futura Constituição elimine os en­
traves à economia competitiva de mercado e estabeleça os
principias normativos que assegurem o prevalecimento do
regime da livre concorrência, que exige eficiência na uti­
lização adequada dos meios de produção.

Para tanto, há que se conter a tendência à regulamen­
tação e desimpedir o caminho da liberdade de empreen­
der, de tomar iniciativa, de correr riscos, de optar confor­
me a sua vocação, de se associar e agir dentro das regras
de mercado, Nessas condições, não poderíamos jamais de­
precíar o papel da empresa brasileira de capital estran­
geiro e do concurso dos investimentos externos.

Vale a lembrança de que o nosso processo de indus­
trialização foi marcado, desde o início, pela associação en­
tre o capital nacional, privado e público, com o estran­
geiro, sem problemas de maior profundidade. E o País
sempre se beneficiou com o aporte de investimentos e de
tecnologia. As empresas que aqui se localizaram, algumas
delas já centenárias, ou quase, desenvolveram-se e deram
sua contribuição ao desenvolvimento econômico e social
do Brasil. Podemos estar convictos de que os pontos de
convergência sempre superaram, em muito, as eventuais
divergências. Não obstante, há necessidade de se aperfei­
çoar essa participação. Mesmo porque, temos de reconhe­
cer, o Brasil carece desse investimento, da tecnologia que
ele traz consigo, bem como de novas experíêncías geren­
ciais e de métodos de comercialização.

Em vista de todos esses fatores, colocamos à reflexão
dos Srs. Constituintes a questão do capital estrangeiro,
que exige detida análise, sem preconceitos nem sentimen­
to xenófobo. Mesmo porque o Brasil precisa realizar inves­
timentos em volumes muito superiores aos que lhe seria
possível financiar apenas com a sua poupança interna. As­
sim, o desestímulo à entrada de novos capitais de risco
vai provocar uma ruptura no processo de modernização,
industrialização e crescimento da nossa economia.

Nos dois itens seguintes, temos a função social do
capital, a repressão ao abuso de poder econômico, o direi­
to de propriedade. Aqui novamente eu os concito à reflexão
esclarecedora que assegure a manutenção dos princípios
básicos das liberdades de iniciativa, de associação e de
trabalho. Liberdades essas que se vinculam ao direito fun­
damental da propriedade, inclusive da terra, e ao sistema
de livre mercado, Porque não há liberdade política sem
liberdade econômica.

A classe empresarial aguarda dos Srs. Constituintes
realismo e sinceridade no esforço para que sejam atendi­
das as exigências da cidadania pela ordem democrática.
Não se trata de defender uma facção política ou um seg­
mento econômico ou social. Mas, sim, de defender o País
com a preservação da democracia dentro do império da lei
e da ordem.
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A congregação de líderes empresariais, adepta resoluta
da liberdade de criar, da liberdade de investir, da liberda­
de de correr o risco e da liberdade de decidir, coloca a
empresa não apenas CDm o objetivo do lucro, mas com.uma
finalidade social que, por isso mesmo, deve se expandir e
se perpetuar.

Certamente, desse conceito virá a paz social que tanto
almejamos, mas que só poderá ser alcançada com a efetiva
implantação do capitalismo, com visão moderna, já exis­
tente em muitos países e, hoje, predominando também no
Brasil. Ele se fundamenta na justiça social e é a antítese
do capitalismo selvagem, pois se antecipa às reivindica­
ções e as transforma em conquistas para os trabalhado­
res e a sociedade.

Quanto à repressão aos abusos de poder econômico, a
emenda a prescreve, numa contribuição à futura Consti­
tuição Brasileira, com uma contrapartida da garantia do
capital. Assim, aprova a repressão, especialmente quando
caracterizado o abuso pelo domínio de mercados, a elimi­
nação de concorrência e o aumento arbitrário dos lucros.
É favorável, ainda, à instituição, por lei, de um sistema de
proteção ao consumidor.

O item nono visa a impedir que a intervenção estatal
no processo econômico resulte em limitação à rentabilida­
de da empresa privada e a sua livre gestão. Veda, também,
a hipótese de o Estado dificultar o desenvolvimento tecno­
lógico do setor privado.

No aspecto da rentabilidade da empresa, temos que
enfrentar o juízo que, no Brasil, existe contra o lucro e a
empresa bem sucedida. Ora, em qualquer país desenvolvi
do é reconhecido o nexo vital entre o lucro e o empreendi­
mento econômico. Sem rentabilidade não há lucro. Sem
lucro não há investimento, comseqüentemente, mal há
emprego. Lucro, portanto, é a primeira responsabilidade
do empresário da livre iniciativa: é Q resultado da compe­
tência contra o risco d'O empreendimento. É o fruto do seu
compromisso com a empresa, com seus empregados e a so­
ciedade em geral, porque é a eficiência do setor privado
o principal fator da superação das crises recessivas que vi­
mos enfrentando nos últimos anos. O negócio, porém, não
é apenas o lucro, mas algo que corresponde a um fÍ'm so­
cial. Esse compromisso com o. social tem início dentro da
empresa: é a responsabilidade do empresário para com o
seu corpo de auxiliares, em todos os níveis.

Finalmente, o item dez prevê garantia ao trabalhador
da participação no resultado da atividade econômica,
sendo-lhe assegurada condição de trabalho e de vida
compatíveis com a dignidade humana. Hoje, consolida-se
a compreensão de que o empresário não deve cogitar
apenas dos direitos do capital, mas igualmente da justa
remuneração do trabalho. Ao trabalhador deve ser assegu­
rado o direito a um salário justo. Devemos ter consciên­
cia de que é preciso respeitar sempre mais a dignidade
humana, a começar pela melhora da qualidade de vida
dos trabalhadores.

O embate entre empregador e empregado deve
basear-se, cada vez mais, no diálogo franco, com regras
definidas, balizando um comportamento ético -e profis­
sional que resulte, em prazo relativamente curto, numa
melhora subttancial nas relações de trabalho, além do
respeito mútuo às leis, decisões judiciais e aos acordos.
Devemos encontrar o caminho para, sem concessões, es­
tabelecer regras claras com as respectivas corporações,
num esforço para a integração do trabalhador no pro­
cesso de desenvolvimento da empresa, respeitado como
pessoa humana e valorizado como profissional.

As últimas negociações diretas entre empregados e
patrões mostram que já obtivemos um sensível avanço,
quando se veríríca que as partes não estão fechadas ao
diálogo e podem se entender com franqueza e dignidade,

promovendo um relacionamento melhor e mais digno
entre o capital e o trabalho. Devemos, sem qualquer pre­
conceito, conviver com as lideranças sindicais esclareci­
das e, dentro dessa convivência, aceitar as suas legítimas
aspirações. Promovendo o ambiente propício, pela criação
de condições que assegurem o bem-estar material e a
justiça social, através do melhor relacionamento entre
capital e trabalho, o empresário torna-se ao mesmo tempo
agente e principal fiador da ordem democrátãca organi­
zada dentro do respeito à liberdade de iniciativa.

Srs. Constituintes, finalizando a emenda aditiva apre­
sentada pelas lideranças empresariais contém uma pro­
posta sincera, visando a reformas estruturais que venham
atender aos anseios da sociedade por melhor qualidade
de vida, por via do desenvolvimento nacional, com a es­
tabilidade econômica e paz social. Uma nova ordem que,
Instltueíonalízada, corrija e discipline o poder tutelar do
Estado sobre a sociedade, revertendo-o em um maior
poder de controle da sociedade sobre o Estado. Ela sinte­
tiza a consciência do empresariado da livre iniciativa sobre
a sua grande responsabilidade para com a Nação.

O progresso econômico, base da evoluçã~ ~o~íti~a e da
estabilidade social, sempre dependeu da ínícíatíva, da
competência do empresariado. Essa é a nossa maior e
mais gloriosa responsabilidade da realidade presente,
ajudar a construir o futuro, constituindo em nosso País
uma sociedade estável, digna, livre e próspera. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE PAES LANDIM - Sr. Pre­
sidente, permita-me. Quero apenas congrat1!lar-me com
o ilustre Presidente da Federaçao da Indústria do Estado
de São Paulo pelo seu pronunciamento nesta tarde. Acho
que na transição democrática em que vivemos é impor­
tante que todas as lideranças do País, tanto as dos pro­
dutores quanto as dos empresários e sindicatos, se liber­
tem da tutela do Estado e possam livremente expor, com
plena convicção, suas doutrinas e suas posições, como foi
feito com muita competência, pelo Sr. Mário Amato nesta
reunião da Comissão de Sistematização da Assembléia Na­
cional Constituinte. Sr. Presidente, é fundamental, que a
empresa privada nacional seja cada vez mais forte ·e po­
derosa, porque não posso conceber a po~~bilidad: de que
seja construída uma sociedade democr~!Ic8: estavel ~em
empresa privada forte. Temos a expenen~Ia. do regime
autoritáriO dos últimos 20 anos, quando, coíneídentemen­
te o autoritarismo político levou também ao autoritaris­
m~ econômico, com exacerbação da presença do. Estado
na economia, atrofiando não só o sistema econômICO: mas
também o sistema político nacional. Saúdo, Sr. X:reslden­
te, o eminente Presidente da FIESP, pela sua liderança
empresarial, que não se dobra às injunções e às cO~'Ye­
níêncías do Estado. não aquela liderança de empresários
que vivem às custas de subsídios ou incentivos e que
perdem autoridade perante o Estado. Neste ~omen~ de
transição democrática, é da maior ímnortâneía que ll~e­
res como o Sr. Mário Amato e outras lide~anças In­
dependentes da área sindical tenham voz fírme e co­
rajosa para ajudar a construção democrática doeste País.

O SR. MARIO AMATO - Agradeço ao ilustre Cons­
tituinte o apoio que deu ao nosso trabalho.

O SR. PRESIDENTE _(Aluízio Campos) - Agradeço a
V. Ex.a

Concedo à palavra ao Sr. Inácio Arruda, Dire1pr da
Federação de Associações de Moradores de Fortaleza, que
falará, em defesa da Emenda Popular n.O 88, sobre a sus­
pensãcdo pagamento da divida externa e dos respectivos
juros, representando a Confederação Nacional das Associa­
ções de Moradores de Brasília, a União Nacional dos Estu­
dantes de São,Paulo e a União Brasileira dos Estudantes
Secundaristas.

,O SR. INACIO ARRUDA -"- Sr. Presidente, 'Bras e ,Srs.
Constituintes, o povo brasileiro deposita-enorme esperança
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nos trabalhos desta Assembléia Nacional Constituinte. Há
confiança em que os principais problemas nacionais sejam
resolvidos com a elaboração da nova Constituição. A res­
ponsabilidade dos que foram eleitos para esta função é,
portanto, redobrada. Tenho certeza de que, se os resulta­
dos destes meses de trabalho não acenarem ao povo com
mudanças, a frustração será generalizada. A gente brasi­
leira vive uma situação dramática. Os problemas que en­
frentamos são os mais graves possiveis. As soluções que se
apontam - quando apontadas - são as mais lentas e ine­
ficazes. Essa gente, de Norte a Sul do País, ouviu atenta as
promessas, feitas nas últimas eleições, de que o Brasil iria
mudar, e agora quer que o Brasil mude. li: este o compro­
misso daqueles que foram eleitos para nos representarem
na elaboração da nova Constituição.

Estou aquí, hoje, perante esta Assembléia, também
como representante do povo.

Fui indicado pela Confederação Nacional de Associa­
ções de Moradores e Federação de Associação de Moradores
de Fortaleza, Ceará, para aqui defender uma emenda po­
pular, respaldada por milhares e milhares de assinaturas.

Como representante da Conan poderia aqui falar sobre
os sérios problemas que os brasileiros enfrentam em seu
cotidiano. Poderia falar do déficit da moradia, problema
que se agrava a cada dia e para o qual não vemos solução.
Mesmo na Capital Federal a questão da habitação adquire
proporções assustadoras.

Poderia tratar também do desemprego, que se torna
cada dia mais grave. A perspectiva da falta de um em­
prego, de onde obter recursos para sustentar nossas fa­
mílias ronda os lares de todo o Brasil. Nossa gente sofre
com a falta de atendimento de saúde, com a ausência de
transportes eficientes e condizentes com a nossa realida­
de, com a falta de saneamento básico.

O acesso à educação é privilégio de poucos. Milhões de
crianças abandonadas perambulam pelas ruas, esperando
ser atingidas por um golpe de sorte ou por um tiro mor­
tal da Policia.

O que quero dizer é 'que problemas não nos faltam,
mas venho falar daquele que talvez seja o maior de todos,
hoje: a questão da dívida externa. Nosso argumento vem
em defesa da emenda popular que, com a assinatura de
perto de 50 mil brasileiros, propõe um tratamento mais
enérgico e digno ao problema do nosso endívídamento ex­
terno. Essa proposta foi apresentada, conjuntamente, por
22 entidades de peso nacional. Mais importante do que isso,
porém, é que a emenda reflete o clamor da grande maioria
dos brasileiros. li: duro ver o trabalhador sacrificado, na
penúria, enquanto o País paga bilhões de dólares, ao mês,
a agiotas internacionais; é penoso para uma mãe de famí­
lia ver seus filhos passarem fome, vivendo em barracos
miseráveis, sem as mínimas condições, enquanto, só de
juros e taxas, pagamos mais de um bilhão de dólares por
mês a bancos estrangeiros. Não se trata de um ou outro
brasileiro desafortunado, trata-se da grande maioria do
povo, pois a maior parte da nossa 'população vive em con­
dições lastimáveis, em dificuldades, de fato, mal sobrevive.

O problema da divida externa não é novo neste País, mas
nunca, talvez, tenha havido um momento tão oportuno
para resolvê-lo como agora, de modo que satisfaça aos an­
seios da nossa pátria, isto é, de que seja dado um basta
na exploração desenfreada; que sejam colocados os pingos
nos li, esclarecendo-se que dividas é essa que o Brasil
acumulou, onde está esse dinheiro, quem emprestou, quem
gastou e até quem roubou.

A rigor, o endividamento externo do Brasil teve início
com a própria História do Brasil, desde que deiXOU de ser
Colônia. li: até folclórica a história de que o primeiro ato
do Imperador D. Pedro I foi o de assinar um pedido de
empréstimo à Inglaterra. 'É, portanto, um problema histó-

rico crônico, mas que se agravou de maneira espantosa e
irresponsável a partir do Golpe Militar de 64. Os milita­
res assumiram o poder quando a dívida externa brasileira
era de 2,5 bilhões de dólares e já se dizia que era um dos
graves problemas que tínhamos. Durante toda a década de
60 a dívida externa brasileira oscilou entre três e quatro
bilhões de dólares.

Foi no início da década seguinte, coincidindo com o
período duro da ditadura militar e com o chamado "Mila­
gre Econômico", que a dívida explodiu. Em poucos anos,
saltou de quatro bilhões para mais de cinqüenta bilhões
de dólares. Só esse número nos dá a indicação sobre que
"Milagre" era aquele que os governantes daquela época,
usurpadores do poder, estavam fazendo. O resultado está
aí: uma dívida de cento e quinze bilhões de dólares que
envergonha a Nação, bloqueando o desenvolvimento do
País.

A história do Sistema Financeiro Internacinoal é tão
velha quanto a própria história do capitalismo. Quando as
primeiras indústrias foram instaladas já havia os mais
espertos, que, ao invés de trabalharem, buscavam o cami­
nho mais fácil de viver de juros e às custas de quem tra­
balha, de quem produz. Nós todos sabemos que aquele
capitalismo da livre concorrência nunca passou de mote
romântico para os clássicos filmes de John Ford. Desde
os primórdios, o capitalismo tendeu ao monopólio, à con­
centração e ao atrelamento ao capital financeiro.

No século passado, a rota do coloníalísmo era também
a rota do capital financeiro. As potências coloniais, espe­
cialmente a Inglaterra, começavam a deixar de ser nações
industriais para assumirem o papel de agiotas. Empresta­
va-se dinheiro para qualquer finalidade e na quantidade
que fosse requerida: dinheiro para a construção de ferro­
vias ou para as orgias e ostentações dos governantes da
época.

Não se pretenderá, é claro, que a Constituição ora
em elaboração decrete o fim do capitalismo. li: importante,
porém, que saibamos com clareza que o sistema financeiro
internacional é o braço mais forte, mais agressivo, mais
violento e mais explorador do imperialismo. O simples ta­
manho da nossa dívida externa, portanto, já é suficiente
para demonstrar a dimensão da dependência da nossa eco­
nomia. Os débitos não são apenas indicativos isolados, mas
a parte central de um conjunto de dependências econômi­
ca, tecnológica, científica e cultural.

Com o desastre econômico provocado pela Segunda
Grande Guerra, as grandes nações do Ocidente, sob a coor­
denação dos Estados Unidos, resolveram dar um novo orde­
namento ao sistema financeiro internacional. Em 1944, na
célebre convenção de Bretton Woods, foram criados o FMI
e o Banco Mundial. Alegava-se que com essas duas entida­
des seria mais fácil a reconstrução do pós-guerra. O que
vemos, no entanto, é que, especialmente no caso do Brasll,
essas entidades se prestam apenas à destruição, ao embo­
tamento do nosso desenvolvimento e ao sofrimento do
nosso povo.

A base central do sistema financeiro são os grandes
bancos internacionais, aos quais o Brasil deve cerca de
60% do total da sua divida. São enormes conglomerados,
verdadeiros agiotas que se alojam em Nova Iorque, Lon­
dres e Tóquio, mas que espalham seus tentáculos até os
mais recôndit.os países do mundo.

O período do nosso mais acelerado endividamento, en­
tre 1969 a 1973, coincide com o momento em que os gran­
des bancos europeus e norte-americanos tinham grande dis­
ponibilidade de dinheiro. Essa abundância de recursos
criou uma situação em que a exportação de capital a tí·
tulo de empréstimo, não de investimentos, era absolutamen­
te necessária. Os bancos saíram, então, atrás de otários que
quisessem dinheiro emprestado e encontraram seus elíen-
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tes entre os países pobres da América Latina, Asia, África;
e, entre esses países estava e está o Brasil.

Mas esse fato deixa claro, desde logo, que a culpa pelo
fato de essas nações deverem tanta é de governantes irres­
ponsáveis e corruptos, não negamos, mas é também, e
principalmente, dos banqueiros internacionais. Esses mes­
mos bancos estão por detrás das empresas multínacíonaís
que atuam no Brasil. Essas empresas são responsáveis di­
retamente por grande parte de nossa dívida. li: dinheiro
que essas empresas emprestam de suas matrizes, através
de bancos, como forma de aumentar sua remessa de lucros.
O entrelaçamento entre esses bancos e as multinacionais é
tal que o Banco Central do Brasil alega não ter como iden­
tificar os empréstimos que representam essa burla à lei
de remessa de lucros. Não seria, porém, tarefa muito difí­
cil para uma auditoria. Por exemplo, todo o mundo sabe
que a Nippon Eletric Corporation - NEC - é subsidiária
de um banco que empresta dinheiro à NEC no Brasil.
Como já disse, pois, cada multinacional tem um banco
por trás.'

A situação é grave. Outros países com menor poder
de barganha que o Brasil têm adotado atitudes muito mais
firmes e dignas que a nossa Nação. Chega a nos envergo­
nhar a maneira como o Governo chamado Nova República
tem tratado essa questão. Os acordos e acertos feitos pelos
Governo passados de completa submissão ao capital finan­
ceiro internacional estão sendo mantidos e renovados. Mes­
mo a moratória parcial que se decretou foi muito mais em
função de disponibilidade de caixa do que de altivez. Agora
o Ministro da Fazenda Bresser Pereira afirma que precisa
tomar emprestado mais de sete bilhões de dólares para pa­
gar os juros e taxas do que já devemos. Mantém-se a mes­
ma política que era praticada pelos mesmos senhores que
hoje estão no poder. Isso é um absurdo.

A Nação brasileira não pode aceitar uma atitude tão
dócil e subserviente como essa.

De repente, nova e salvadora idéia desponta no hori­
zonte das alternativas ditada pelos banqueiros internacio­
nais e pelos técnicos à. cata de solução capitulacionistas:
transformar os juros e o principal da dívida externa em
capital de risco no Brasil. Esta idéia vem associada a um
ajuste na estratégia de penetração do capital estrangeiro
no Brasil, a de criação de zonas industriais voltadas ex­
clusivamente para a exportação, verdadeiros enclaves colo­
niais na economia nacional.

A idéia é aparentemente simples: se os empréstimos
são transformados em capital de empresas, não haverá
mais juros a pagar. Na realidade, as coisas se processam
de modo inverso. Como os juros são apenas parte do lucro
advindo do emprego do capital emprestado, as taxas de
juros nunca poderão ser maiores do que a taxa média de
lucro do capital, sob pena de inviabilizar os empréstimos.
Por isso, a médio e a longo prazo, os empréstimos conver­
tidos em capital de risco, tenderão a pressionar, com
remessas e lucros, em taxas superiores às dos juros ante­
riormente praticados. Do ponto de vista de solucionar a
sangria de divisas, a conversão da dívida em capital de
risco não passa de um paliativo que, longe de resolver,
agravará o problema.

Mas, quanto a resolver o problema dos banqueiros in­
ternacionais e das empresas multínacíonaís, a conversão
funciona eficientemente. Como estratégia de desnacionali­
zação, a conversão é bastante eficiente. A transferência de
bIlhões de dólares em ações de empresas nacionais para
o controle de multínacíonaís, num tempo relativamente rã­
pído, criará um forte impacto desnacionalizador sobre a
eéonomía do País, de dimensões 'nunca vistas.

Da dívida externa, só a parte contratada com bancos
'privados estaría sujeita ao processo de conversão. No caso
do Brasil, essa parte equivale, hoje, a cerca de,,68 bilhões
de d6lares. E, como 70% desses empréstimos são devidos

pelas estatais, seria para essas empresas que se dirigiriam
os esforços principais da conversão. E mesmo com uma
parcela minoritária desses empréstimos, se convertida em
ações, seria possível comprar o controle acionário de todas
as maiores empresas brasileiras, privatizando-as ao capital
estrangeiro.

Fala-se muito nas conseqüências que uma atitude mais
firme poderia ter; fala-se da represália, do boicote e de
outros fantasmas. Basta que o Brasil, na eventualidade de
represálias, dê o troco, encampando as empresas originá­
rias dos países que fizeram boicote, instaladas em nosso
territ6rio. Este é apenas um dos muitos exemplos que se
pode dar para evidenciar o enorme cacife que o Brasil tem
internacionalmente. O que nos falta é poder de barganha,
não é cacife; o que nos falta é vergonha, é coragem e digo.
nidade.

Esta emenda popular que chegou à Assembléia Nacio­
nal Constituinte propõe muito mais do que alguma dispo­
sição transit6ria para a nova Constituição. Propõe que
nós, brasileiros, deixemos de ser humilhados; propõe que
voltemos a olhar as demais nações de igual para igual,
com dignidade, de cabeça erguida. A suspensão imediata
do pagamento da dívida - aí entendido o seu principal,
mais taxas e juros - é o clamor da maioria esmagadora
dos brasileiros. S6 não era a vontade daqueles represen­
tantes dos interesses do capital estrangeiro, que, em troca
de benesses ou qualquer punhado de moedas, vendem sua
consciência.

Propomos que seja instalada uma auditoria, sob a
coordenação e direção do Congresso Nacional, para que os
brasileiros e o mundo todo saibam qual a dívida que temos.
Uma auditoria que nos mostre quem nos emprestou, onde
foi aplicado o dinheiro - se é mesmo que o foi - quem
levou comissão, quanto foi pago e quanto, efetivamente,
falta pagar, e assim por diante. Com base numa audito­
ria deste porte, aí sim, teremos condições de adotar novas
medidas.

Podemos ter a certeza de que, uma vez desfeita a névoa
que envolve a questão, muito pouco restará a pagar.

E, para ilustrar, o Instituto Schiller, dos Estados Uni­
dos, realizou um estudo sobre a divida externa brasileira,
publicado no livro "Integraeíôn Iberoamericana", 1986. De
acordo com esse estudo, devido a uma sobrecarga de juros
no período de 1968 a 1975, o Brasil pagou, além do que
devia; 33,2 bílhões de dólares. As perdas, por termos injus­
tos de intercâmbio, no mesmo período, chegaram a 91,1
bilhões de dólares. A fuga de capital, também no mesmo
período, foi de 8,3 bilhões de dólares, e o pagamento de
juros ilegítimos chegou a 27,9 bilhões. Descontando essas
quatro parcelas, a conclusão do Instituto Schíller, dos
Estados Unidos, é que os bancos estrangeiros estão devendo
ao Brasil 58,6 bilhões de dólares.

Assim, a curto prazo, deveremos propugnar a suspen­
são do pagamento dessa dívida e a abertura de rigorosa
auditoria. A longo prazo, devemos nos preparar para o
único carnínho conseqüente, com a pilhagem em curso: o
de enfrentamento do sistema financeiro internacional, de­
nunciando a dívida e declarando, -com coragem, o seu não
pagamento. - . .

Não vamos aqui ignorar as diferentes origens da nossa
dívida externa. Uma parcela, embora bem pequena, é di­
nheíro devido a pessoas' amigas, fruto de transações Iegí­
tímas, de igual para igual, sem exploração, mas esse mon­
tante tem pouco peso no total da nossa dívida. A quase
totalidade é de' pura agiotagem. São transações repletas
de mistérios, com ar mafioso. Todos sabemos que boa
parte do dinheiro sequer entrou no Brasil, e que outra
parte repousa em contas secretas na Suíça.

, 'O. fundamental, após tomarmos. essas medidas, é que
'R questão do endividamento externo deixe de ser assunto
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apenas de alguns gabinetes do Poder Executivo. Assunto
de tal gravidade deve ser tratado pelo Congresso Nacional,
com amplos debates que envolvam toda a sociedade. Só
devemos, daqui para a frente, buscar dinheiro no exterior
em casos extremos e após decisão amplamente debatida,
após o consentimento de toda a Nação. O que não se pode
tolerar é que o Brasil continue aumentando sua dívida
para pagar o que já deve. Uma nação inteira trabalha e
produz riquezas para sustentar um punhado de agiotas.
Temos que parar com isso.

A emenda popular que tramita na Constitunte propõe
que a solução para o problema seja dada agora. A respon­
sabilidade que está nas mãos de V. Ex.as, Sras. e Srs. Cons­
tituintes, é muito grande. V. Ex.as ficarão com enorme
débito para com o Brasil se não adotarem uma atitude
firme neste momento que o Pais vive, em que se elabora a
nova Constituição, pois, tenho certeza, se tivesse havido
tempo para tanto, teríamos nesta emenda pelo menos 120
milhões e 990 mil assinaturas.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, queremos o progres­
so e o desenvolvimento do País. A dívida externa significa
a total estagnação da economia e do desenvolvimento da
nossa Pátria.

Por isso, defendemos, neste plenário, a suspensão do
pagamento da dívida externa e dos seus respectivos juros.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, muito obrigado.
(Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Tenho o
prazer de transmitir a Presidência dos trabalhos ao nobre
Constituinte Lysâneas Maciel, que os comandará até o fi­
nal da. presente agenda.

(ASSUME A PRESID:mNCIA O SR. CONSTI­
TUINTE LYSANEAS MACIEL)

O SR. PRESIDENTE (Lysâneas Maciel) - Prosseguin­
do na defesa das emendas de iniciativa popular, concedo
a palavra à D. Lúcia Pacífico Homem, representante das
seguintes entidades: Movimento das Donas-de-Casas de
Belo Horizonte, Movimento das Donas-de-Casas de Nova
Lima e Associação Comunitária do Bairro 'de Santa Tere-
sínha, '

Os direitos coletivos em questão nunca foram tratados
nas Constituintes anteriores. o. Direito do Consumidor e
do Contribuinte era muito disperso na legislação constitu­
cional. Portanto, é da maior oportunidade ouvir agora
V. s.a falar sobre o direito dos consumidores, o qual tem
sido marginalizado nas Constituintes anteriores.

Concedo a palavra à Sr.a Lúcia Pacífico Homem.
A SRA. LÚCIA PACíFICO HOMEM - Exmo. Sr. Pre­

sidente da Mesa, Senador Afonso Arinos, Sras e Srs. ,cons­
tituintes, em primeiro lugar, gostaria de dizer que me sin­
to realmente emocionada ao subir pela segunda vez a
esta tribuna num curto espaço de tempo apenas oito dias
- desta feita para defender -a Emenda popular n.a 045,
que diz respeito à proteção do consumidor na nova Consti­
tuição; emenda esta que eonsíderamos da màíor relevância
social ,política e econômica.' .,.. . .

Os 140 milhões de consumidores brasileiros, represen­
tados pelas suas entidades civis com total apoio técnico do
Conselho Nacional de Defesa ao Consumidor - ,CNDC/MJ
e dos PROC'ONs estaduais, e por intermédio do Movimen­
to das Donas-de-Casa de Minas Gerais, vêm perante v..
Ex.as sustentar a necessidade de dispositivos constitucio­
nais de proteção e promoção dos direito se interesses .dos
eonsumídores brasileiros na futura Carta Magna do Bra­
sil, tudo com base nas seguintes premtssas e justüicativas:

1 - O momento histórico de elaboração da noca Cons­
tituição, o processo de redemocratização, a. participação
popular, que-objetiva .alcançar a justiça social concreta, a

economia social de mercado e a garantia dos direitos hu­
manos e sobretudo a democracía econômica do Brasil;

2 - As recomendações e diretrizes internacionais da
Organização das Nações Unidas - ONU' notadamente a
Resolução da ONU n.a 39/248, de 9-4-85; ,

3 - Os direitos universais e fundamentais do consu­
midor, reconhecidos internacionalmente e pela ONU e que
são: "direito ao consumo, direito à segurança, à escolha, à
informação, a ser ouvido, à indenização, à educação para o
consumo".

4 - Duas das mais modernas e avançadas Constitui­
ções, a portuguesa (art. 110) e a espanhola (art. 51), con­
sagram expressamente dispositivos de defesa do consumí­
dor;

5 - 'O consumidor é o maior segmento social e o que
tem menor poder de influência nas decisões governamen­
tais, empresariais e legislativas;

6 - A maior parte dos consumidores brasileiros ga­
nham ínfimos salários, paga caro até impostos e serviços
públicos, consome mal Em qualidade e quantidade, frau­
dado que é em seus direitos e, não obstante, não encon­
tra respaldo legal e institucional, tal é a parafernália ins­
titucional e normativa reinante no setor, o que só gera
tumulto e desalento para o honesto empresário e para o
consciente consumidor beneficiando apenas o "profissio­
nal" da fraude e dos ganhos fáceis.

São essas, Srs. Constituintes, as razões históricas e as
justüicativas qeu fortalecem o anseio dos 140 milhões de
conumidores brasileiros e a confiança de que a nossa fu­
tura Constituição assegurará ao menos os direitos univer­
sais e básicos do consumidor, como prenúncio de uma
ampla atenção legislativa em prol de relações de consumo
mais justas no Brasil.

As aproximadamente 100 mil assinaturas recolhidas
em vários Estados algumas publicações esclarecedoras
enviadas pelo Conselho Nacional de Defesa do Consumidor
a todos os Srs. Constituintes nos levam à certeza de que
alcançaremos aquele objetivo, qual seja, fazer constar da
nova Constituição nossos direitos básicos de consumidores.

E, aproveitando os minutos que ainda me restam, gos­
taria de lembrar que o Presidente John Kennedy, nos anos
60, em sua campanha eleitoral> dizia que seria um lo­
bista dos consumidores americanos, já que em todos os
segmentos tem os seus lobistas. E nós donas-de-casa, somos
as lobistas do direito do consumidor.

O saudoso Presidente Tancredo Neves, seguindo esse
mesmo descortino, também comprometeu-se com os con­
sumidores brasileiros. E o Presidente José Sarney veio rea­
lizar aquele compromisso, tanto assim que criou o Conse­
lho Nacional de Defesa ao Consumidor, invocando mais
uma vez o nome do saudoso e inesquecível Tancteão Ne­
ves, que, no seu brilhante depoimento na Comissão de De­
fesa do Consumidor na Câmara dos Deputados, em Brasí­
lia, em ,novembro de 1984, assim dissera:

"É nesse contexto das grandes transformações
que teremos de inserir, com determinaçãó e fir­
meza, o problema do consumidor. Não podemos en­
tender um consumidor passivo, não-participante,
pequenino e indefeso diante das forças da 'produ­
ção e da distribuição, inerme diante do Estado e
sem capacidade de reação. Entendo o cidadão
consumidor como personagem importante do pro­
cesso econômico, ao qual o Poder Público tem' o
dever de oferecer estímulos e garantias que lhe
permitam participar, atuar e influir."

Entretanto, não há defesa do consumidor que funcio­
ne se implantada apenas por decreto. J1: preciso que o con­
sumidor se conscientize de sua .rorça, que se organize, que
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prestigie as associações e entidades voltadas para sua clas­
se, que reconheça o significado político do problema.

Sabemos Srs. Constituintes, que a Carta Magna ins­
titui parâm~tros de princípios e di~eitos e que a d~cip~­
nação desses princípios deve ser feita por uma leg~la9ao
complementar e adícíonal no sentido de que esses díreítos
sejam efetivamente regidos por lei ordinária. Q~er? estar
de volta a esta tribuna cobrando dos Srs. Oonstítuíntes a
elaboração da lei geral de proteção ao co~sU1:Iidor que
substitua as 284 hoje existentes. É a orgamzaçao da so­
ciedade que dará garantia de avanços e conquistas, ~or­

çando o Poder Público a editar instrument~s norn:atIv~s

que direta ou indiretamente, afeta o consumídor. So a rn­
vel 'de Governo Federal, temos 31 organismos fiscalizado­
res. Não desej amos leis que não sej am cumpridas ou ór­
gãos públicos 'que não funcionem. Chegou a hora do con­
sumidor.

Finalizando, agradecemos ao ~ena~'Or Afonso Arinos,
ao Constituinte Bernardo Oabral, as ~d~r~nças dos par­
tidos e demais Constituintes, as nmcíonárías desta ca.:'a,
ao Dr. Flávio Bierrenbach, Presidente ~~ Conselho NacIO­
nal de Defesa ao Consumidor, que víabílízou este ~omen­

to de defesa popular nesta tribuna, ao grande amIg? Dr.
Luis Amaral, Secretário Executivo do Conselho Naeíonal
de Defesa do Consumidor, que me assessorou ~esta ~efesa,

e à professora e amiga El~za ~onçalves Martins, DIretora
Executiva do Procon do Dístríto Federal.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS - Dona Lú­
cia, permita-me um aparte.

A SRA. LÚCIA PACíFICO HOMEM - Com prazer.

O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS r: . Quero
parabenizá-la pela defesa desta emenda que. contem impor­
tantes dispositivos constitucionais e preve que leí com­
plementar regulará uma legislação reaIment,e forte e~
defesa do consumidor brasileiro. Afin~l, este PaIS e o parai­
so das mentiras pregadas ao consumidor. Quant~s e quan­
tas vezes. o consumidor compra uma mercadorta - nela
está tudo escrito muito bonitinho, t~m uma bela pr~pagan­
da - e dois, três, quatro ou cinco dI~S depoís; ou até horas,
ercebe que essa mesma mercadoría esta dilacerada, ~s­

lragada, rião tendo nenhuma lei que lhe asse.gure o_dI~eIto
de ser ressarcido. É, pois, de fundamental Importãncía a
emenda aue V. s.a está a defender. A Volks~agen do .Br~­
sil vendeu para os Estados Unidos 100 mil a~tomo,:eIs
Voyage tendo trocado seu nome para Fax - mclusíve,
eles ai~da estão sendo entregues. Pois bem, para que. esses
automóveis pudessem entrar no. me~c~do norte-amenc~no,

a Volkswagen teve de mudar dOIS mil Itens na sua. fa!JrlCa­
ção tal é a força da legislação que preserva o díreíto ~o

con~umidor norte-americano. Só isto mos,tra: que este P.aIs
é o paraíso das multinacionais. Será que e diferente a VIda
do motorista norte-americano, uma vez que pl;tra entrar
naquele mercado esse automóvel ~eve de ser equípado com
uma cinta de aço para a proteçao dos. passageiros e,C!0
motorista? É diferente a vida do motorista ou, da ramíüe
brasileira que vai usar aqui o me,smo~ automovel seI? a
mesma segurança exigida pela Iegíslação do consumidor
norte-americano? Cumprimento V. S a pela relevante defe­
sa que faz de uma emenda que entendemos fundamental
para que doravante a economia popular seja respeitada
neste Pais e para que seja preservado o dinheiro d~ povo,
porque ele é roubado minuto a minuto, e o povo nao tem
a quem recorrer. Com a criação da defensoria do povo,
esperamos que esse defensor do povo, que ser~ eleito pelo
Congresso Nacional, faça realmente valer ::t !eI neste PaI~,
especialmente a lei dos consumidores brastleíros, que mais
'do que nunca precisam ser protegidos; Parabéns a V. s.a
(Palmas.) . .

A SRA. LúCIA PACíFICO HOMEM - Muito obrigada.
A SRA. CONSTITUINTE DIRCE TUTU QUADROS ­

Permita-me um aparte, por favor. É um prazer tê-la nesta

Casa pela segunda vez. Espero que V. s.a volte mais vezes.
Quero não só hipotecar minha solidaredade a V. s.a mas
também sugerir que a nível de Governo Federal o consu­
midor brasileiro tenha, como existe em vários países do
mundo, o Ministério do Consumidor. O povo brasileiro já
exige isto, que seria uma medida muito boa. Naturalmente,
todo mundo diz: "Mais um ministério!" Ora, a Alemanha
conta com mais de oitenta ministérios, não sendo neces­
sariamente os ministros marajás e não desperdiçando o
dinheiro do povo. Esse Ministério, portanto, pode prestar
muitos serviços à comunidade, oferecendo apoio e recursos
ao consumidor brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Lysâneas Maciel) - Antes que
a ilustre representante de cinqüenta e seis mi assinaturas
se retire, eu gostaria de lembrar um episódio relativo ao
problema do consumidor. Quando este assunto era discuti­
do na minha Comissão, surgiu um problema muito inte­
ressante. Discutíamos, naquela ocasião, uma série de me­
didas em relação, por exemplo, aos medicamentos, à pos­
sibilidade do monopólio na importação de insumos farma­
cêuticos, e alguém lembrou que o relator, que na ocasião
era o Constituinte que ora preside esta sessão, havia apre­
sentado um projeto que proíbe a venda e a importação de
medicamentos proibidos nos seus países de origem, como
Estados Unidos e Suíça. Então, as pessoas começaram a
me perguntar se eu não poderia reapresentar aquele pro­
jeto, porque, na verdade, pagávamos royalties 'Para nos
envenenar. Portanto, ressalto este aspecto importante, que
é esse direito novo que está sendo inserido na Constituição
brasileira. E, naquela ocasião, alguém, no fundo da sala,
observou: "V. Ex.a não falou no direito do consumidor,
no preço do remédio, da mercadoria, na qualidade da mer­
cadoria. V. Ex.a também não lembrou que há trinta milhões
de pessoas neste País que não têm possibilidade de acesso
ao consumo. E o acesso ao consumo?"

A SRA. LÚCIA PACíFICO HOMEM - É o direito mais
importante, o direito básico.

O SR. PRESIDENTE (Lysâneas Maciel) - Muitas ve­
zes, regulamentamos o consumo, o preço e a qualidade
e esquecemo-nos de que 30 mílhõss de pessoas não têm
sequer acesso ao consumo.

Muito obrigado a V. Ex.a pela exposição.
O SR. CONSTITUINTE JOSl!: ELIAS MURAD _ No­

bre expositora, permita-me interrompê-la e chamá-la de
Lúcia, pois nosso conhecimento vem de longos anos de
luta comum.

Parabenizo-a sinceramente pelo trabalho que desen­
volve em favor de proteção ao consumidor e dos direitos
da mulher. Também na questão que o Sr. Presidente abor­
dou há pouco, a dos medicamentos no Brasil, nossa luta
vem de muitos anos. S. Ex.a citou os medicamentos proi­
bidos em outros países, cuja venda é livre no Brasil. E
são muitos, ao contrário do que se pensa. Há ainda a
questão dos alimentos, que discutimos há poucos dias. De
21 produtos testados na grande Belo Horizonte, 20 esta­
vam contaminados por agrotóxicos, metais pesados, co­
rantes, conservadores, aditivos; enfim, toda uma parafer­
nália foi encontrada infectando os alimentos em nosso
País. A mobilização do consumidor e esse trabalho que
V. Ex.a vem fazendo têm tido, graças a Deus, o apoio
desta Constituinte. Parabéns a V. Ex.~

A SRA. LÚCIA PACíFICO HOMEM - Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Lysâneas Maciel) -' Agradeço

a V. s.a a exposição. . . .

Passarei a palavra ao próximo expositor, o Sr. Manoel
Henrique Farias Ramos, que representa o Sindicato ~o
Oomércío Varejista de Carnes Frescas do Estado de Sao
Paulo, o Sindicato de Comércio Varejista de Carnes Fres­
cas, Gêneros Alimentíciõs', Frutas, Verduras, Flores e Plan­
tas de Brasília e a União Naeíonal do Comércio Varejista
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de Carnes e Derivados de São Paulo. S. s.a vai defender
uma emenda popular que teve 45.546 assinaturas.

Tem a palavra o Sr. Manoel Henrique Farias Ramos.
O SR. MANOEL FARIAS RAMOS - Sr. Presidente, a

emenda que apresentamos à Constituinte resulta da eons­
tação de que, após a segunda Guerra Mundial, a produ­
ção agrícola teve um crescimento próximo dos 4,5% ao
ano, portanto acima da taxa de aumento da população
brasileira. Contudo, nestas últimas quatro décadas, acen­
tuou-se a sub alimentação em nosso País. Isto porque, nes­
se mesmo período, as exportações do setor agropecuário
cresceram ao ritmo de 17% ao ano, provocando a situa­
ção crítica hoje conhecida de todos: aumentamos para­
lelamente a produção e a fome; obtivemos divisas, e a
dívida externa cresceu.

Entendemos ser função do Congresso Nacional anali­
sar essas contradições, indicar soluções e definir políticas
com objetivos nacionais. Os milhares de cidadãos que subs­
creveram esta emenda dão ao oongresso o direito de de­
cidir sobre a possibilidade, ou não, de exportar alimentos,
o quanto exportar e o que exportar, porque estão certos
de que os representantes do povo devem opinar decisi­
vamente sobre fator tão relevante como é a sua alimen­
tação. Acreditam que o Congresso dará ao assunto a trans­
parência necessária e democrátíca, discutindo-o em ter­
mos globais, ao contrário do que ocorre hoje, quando al­
guns tecnoburocratas o decidem, atendendo aos interes­
ses de grupos econômicos, ou às emergências imediatistas
do Governo.

Ressaltam eles que o Executivo tem apoiado ostensí­
vamente as exportações de alimentos, quer quando o Mi­
nistro Osvaldo Aranha assinou contrato com a indústria
norte-americana, que resultou numa exportação cerca de
4 mil toneladas de enlatados, já em 1955, segundo dados
do IBGE; Ou com legislação, conforme a Lei n.? 5.760, de
19n, do Governo Geisel, que obrigou os frigoríficos a pre­
pararem-se eom equipamentos exigidos pelo mercado ex­
terno, desnecessâríos ao abastecimento interno, mas que
permitiram ao Brasil chegar hoje ao primeiro lugar como
exportador de oorneã beef, Façanhas estas que podem ser
vistas com ufanismo por lhes faltar análíse mais profunda
e discussão a nível nacional, que no nosso entender só
são possíveis no Congresso.

Não temos dúvida de que a industrialização de alimen­
tos onera o produto, limitando o acesso do eonsumídor
brasileiro a ele como 'POPulação que, segundo dados da
FAO, tem a seguinte composição: 49% são "pobres"; 27%
são considerados "miseráveis". Alcancamos desta forma
um total de 76% da população brasileIra sem poder aqui­
sitivo que lhe permita alimentar-se devidamente.

NáJo somos contrários à industrialização de alimentos,
mas desejamos que ela seja feita de forma adequada à
nossa realidade; que a embalagem não custe mais do que
o produto, e que o seu destino não seja o mareado externo.
A exportação do corned beet e outros enlatados cárneos
revela uma profunda contradição do modelo exportador:
exportamos a carne de dianteiro, mais barata, mas com
o mesmo valor protéico, ficando COm a outra, inacessível
ao nOSSo consumidor. A título de ilustração, se [untannos
todas as carnes, o nosso consumo per eapíta chega apenas
a 113 do consumo argentino de carne bovina e fica abaixo
do polonês, apesar de termos o terceiro maior rebanho
bovino, o quarto rebanho suíno e a quarta produção de
frangos do mundo.

A nível de concorrência, a Lei n,o 5.76{) proporcionou
a olígopolízação do setor, na medida em que inviabilizou os
pequenos e médios abatedouros, dadas as suas exigências,
que acarretavam altos investimentos, acima das condições
dos pequenos estabelecimentos frigoríficos.

Por outro lado, os grandes produtores têm suas mo­
ncemturas voltadas para o mercado externo; interessa-

lhes mais os preços da bolsa em Nova Iorque do que as
necessidades do abastecimento interno. Todavia, são as
mono culturas que historicamente têm recebido QS benefí­
cios do Governo, enquanto a empresa agrícola familiar é a­
maior responsável pela produção de alimentos para o mer­
cado interno. Segundo EU Veiga, ela produz: 80% do fei­
jão, 90% da mandioca, 75% da batata, 70% do milho,
76% dos ovos, 50% do leite, 46% da soja, 37% do arroz e
praticamente 100% da hortíeuítura.

Eis, senhores, um quadro da nossa realidade, que, uma
vez mais, repetimos, 'cabe ao Congresso resolver, corrigindo
estas distorções através de um embasamento teórico, que
traduza as condições reais para atingir o bem-estar da
sociedade.

Optamos pelo desenvolvimento econômico equilibrado,
onde ocorra a volta ao mercado interno das micro e pe­
quenas empresas, fundamentais para incorporarem ao
processo histórico brasileiro os 76% da população margi­
nalizada.

Quanto às condições para realizar o desenvolvimento
brasileiro, não resta a menor dúvida de que são excelentes:
dos 800 milhões de hectares de nossa superfície territorial,
temos 70% de área boa para a agricultura, enquanto a
média dos outros países não chega a 30%. Entretanto
aproveitamos menos de 10% dessa área, ou seja, cerca de
60 milhões de hectares;

Com relação ao pescado, não atingimos nem o _limite
da pesca extrativa, uma vez que temos uma produçao em
torno de 900 mil toneladas/ano, para uma capacidade de
captura estimada em 1 milhão e 400 mil tonelad~s/ano,
numa faixa litorânea de até 200 metros de profundtdade,

Portanto, Srs. Constituintes, o Brasil é um Pais viá­
vel. Cabe agora a V. Ex.as decidir sobre o seu futuro e de
que maneira ele deverá realizar-se.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lysâneas Maciel) - Vamos ter

a oportunidade, agora, de ouvir o expositor que falará so­
bre o tema "Cooperativismo". Esta proposta teve o suporte
e o apoío de 46.503 signatários, Será exposítor o sr. Guntolf
Van Kaick. Presidente em exercício das Organizações das
Cooperativas Brasileiras. COm a palavra o Sr. Guntolr Van
Kaick.

O SR. GUNTOLF VAN KAICK - Sr. Presidente,
Constituinte Lysâneas Maciel, Sras. e Srs. Constituintes,
ao saudar os nobres Constituintes, representando neste
ato mais de 3,5 milhões de patrícios e patricias filiados
ao sistema OCB, o faço com um sentimento de profunda
admiração pelo enorme esforço demoorático realizado até
esta data pela Assembléia Nacional Constituinte, na busca
da elaboração de uma Carta Magna ajustada à realidade
brasileira e voltada para o bem comum. Foi estribado
no desejo de efetiva participação desse esforço cívico da
nacionalidade brasíleíra que cooperativistas e cooperativas
de todos os tipos se reuniram nos mais distantes rincões
da Pátría, das cidades ao campo, em seminários para
debater os grandes temas e desafios econômicos e sociais
de nossa atualidade. Desse esforço, o movimento coopera­
tivista produziu uma emenda popular subscrita por mais
de 46.000 assinaturas contendo três proposiÇÕeS julgadas
basilares para assegurar à expressiva coletiV'idade coope­
ratívada, o direito constitucional de continuar a crescer
e prestar mais e melhores serviços ao quadro associativo
e, por extensão, a toda a comunidade brasileira. Assim,
na qualidade de Presidente em exercício da Organização
das cooperatavas Brasileiras, tenho a .honra de compare­
cer perante este Plenário para defender a proposta de
emendas populares sobre cooperativismo, encaminhadas
e protocoladas sob n,o PE-025-3, no dia 6-&-&7. Uma das
finalidades da primeira proposta da emenda popular
cooperativista é a de liberdade de constituição, atuação
em todos os ramos da atividade humana, livre admínís-
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tração e autocontrole das sociedades cooperativas. Em
quase todos os países, as cooperativas podem organizar-se
e agir nos diversos setores da economia, o mesmo acon­
tecendo no Brasil, cuja lei cooperativista vigente prevê
que elas poderão adotar por objeto qualquer gênero de
serviços, operação ou atividade. Quanto à liberdade de
constituição, livre administração e autocontrole, o que se
pretende é a volta do cooperatívísmo às suas origens e
aos seus princípios, destacando-se como o mais relevante
o da liberdade de decisão, altamente educativo e o único
que se compadece com a sua indole essencialmente demo­
crática. O controle estatal tem sido inócuo às cooperati­
vas, diminuindo a responsabilidade dos associados, que,
seguros de que o Estado controla eficazmente as suas
atividades, diminuem o grau de participação na vida da
entidade, com graves entraves ao seu normal desenvol­
vimento.

Em 1932, com a entrada em vigor do Decreto n,v 22.239,
o cooperativismo obteve uma legislação à altura de sua
relevância social e econômica. Por esse decreto, havia
plena liberdade de constituição, livre administração e
autocontrole das cooperativas. Em 1943, entrou em vigor
o Decreto-Lei n.O 5.893, cujos dispositivos draconianos
colocavam as cooperativas na posição de entidades total­
mente dependentes do Governo. A situação se tornou tão
intolerável que o Decreto-Lei n.o 8.401, de 1945, baixado
pelo Governo que sucedeu à ditadura do Estado Novo,
colocou em evidência, em seu preâmbulo, que a revogação
do Decreto-Lei n,v 5.893 e o revigoramento do Decreto
n,? 22.239 resultavam de reivindicação do I Congresso
Brasileiro de Cooperativismo. Atualmente, as cooperativas
voltaram ao controle estatal, com graves prejuízos para
o seu aperfeiçoamento, que somente é possível quando
os associados sejam os únicos a decidirem sobre os seus
interesses e as suas conveniências. Para evitar esses altos
e baixos da liberdade de atuação das cooperativas, a
emenda popular pretende que a futura Constituíção colo­
que as cooperativas no mesmo pé de Igualdade das demais
sociedades, livrando-as do opressivo controle estatal, que
vai desde a sua constituição até a sua extinção.

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO - Nobre expo­
sitor Guntolf Van Kaick, quero cumprimentá-lo pela ex­
posição que faz nesta sessão da Comissão de Sistemati­
zação sobre a Emenda Popular n.o 25, que trata do coope­
rativismo. A ela sou ligado por convicções pessoais, além
de convicto de que também é uma pretensão do meu
partido, o trabalhismo democrático. Mas confesso que
vejo, no seio do projeto de Constituição, muito pouco no
sentido de dar ao cooperatívísmo a força que precisa ter.
Existe um único artigo sobre o assunto, e este, assim
mesmo, no 'capítulo da ordem econômica, que fala em
apoio, lei especial, lei complementar que definirá esque­
mas de incentivos e de apoio. Encontro, nas Disposições
Transitórias, uma referência às cooperativas de crédito
e, entre os últimos artigos do primeiro projeto da Cons­
tituinte, uma referência à lei agrícola, que, formulada
até um ano depois da promulgação da Constituição, defi­
nirá mecanismos de apoio ao cooperativismo e ao associa­
tivísmo. Então, vejo que aquilo que a Organização das
Cooperativas defende a rigor não penetrou no seio da
Constituição. E vamos, agora, para as decisões finais de
votos nesta Oomissão de Sistematização, e, depois, de
voto em Plenário. Não sei se o drama seria decorrente
dos erros e desacertos de cooperativas gaúchas, de histó­
ria recente, ou se seria a desastrosa administração do
Banco Nacional do Crédito Cooperativo. Sinto dificulda­
des em diagnosticar a causa do pouco apoio que a coope­
rativa recebe, no momento, do corpo constituinte. O nosso
voto V. s.a terá; o do meu partido, possivelmente terá.
Mas somos um pequeno partido de oposição. A decisão
repousa nos partidos majoritários, no PMDB e no PFL.
Se esses dois ·partidos não lhe derem apoio, a sua emenda
popular será arquivada, como possivelmente acontecerá
com a maioria delas. Desejo apenas, nesta oportunidade,

manifestar o meu aplauso à sua presença, ao trabalho
feito, às milhares de assinaturas de populares que subs­
crevem esta emenda popular e a trazem até aqui, a este
Plenário, e fazer votos de que, com 'alguma luz baixando
na mente dos nossos companheiros Constituintes, eles
dêem um apoio efetivo a esta emenda. Realmente, se não
houver efetivo apoio a essa emenda, no seio desta Comis­
são de Sistematização, ela sequer irá a Plenário. Aqui
fica, portanto, nosso aplauso à sua luta e, de uma certa
forma, um apelo, para que V. s.a e os seus companheiros
continuem a batalhar pelo cooperativismo, porque não
considero seu esforço uma batalha perdida, considero-o,
realmente, uma batalha extremamente difícil. Meus para­
béns a V. s.a, e faço votos para que o cooperativismo
chegue lá. -

O SR. GUNTOLF VON KAICK - Agradecemos a
V. Ex.a o aparte e o voto de solidariedade, porque o sis­
tema cooperativista, na verdade, como um movimento
ecumênico, um movimento aberto a todas as correntes
ideológicas, partidárias e religiosas, inclusive sem distin­
ção racial, procura apoio junto aos Constituintes e junto
a esta Casa.

Prossigo, Sr. Presidente.
A outra finalidade da primeira proposta de emenda

popular prevê o apoio e o fomento ao cooperativismo e
o seu acesso aos incentivos fiscais. Essa reivindicação está
contemplada no Projeto, conforme se vê do art. 229, § 2.°,
que, no nosso entender, deveria constituir dispositivo
autônomo, já que o caput trata também de funções de
controle e fiscalização do Estado.

A segunda emenda cuida da imunidade fiscal do ato
cooperativo, ou seja, daquele praticado entre a cooperativa
e o associado, na consecução do objetivo social. A coope­
rativa é mero instrumento de seus associados. Não tem
objetivo lucrativo. Todas as sobras pertencem aos asso­
ciados, na proporção dos atos praticados com a coopera­
tiva. Assim, o contribuinte é sempre o associado, jamais
a cooperativa. O art. 129 do Regulamento do Imposto de
Renda reconhece a não-incidência no ato cooperativo e
determina que as cooperativas somente pagarão o imposto
quando operam com não-associados, o que está correto.
Em relação ao ICM, a Lei Complementar n,v 24, de 1975,
suspende a exigência do tributo nas operações dos asso­
ciados com suas cooperativas e destas com as centrais de
que sejam associadas. Quando a cooperativa vende o pro­
duto de seu associado, o imposto é pago em sua totali­
dade, visto que a venda do produto já não constitui ato
cooperativo, isto é, trata-se de negócio entre a coopera­
tiva e terceiros. Quanto ao imposto sobre serviços, o Su­
premo Tribunal vem decidindo que "o ISSQN pressupõe
a fínalldade lucrativa da atividade exercida por seus con­
tribuintes, afastando-se a sua incidência se se trata de
sociedade cooperativa, como a Autora, cujos objetivos não
prevêem o lucro" (Rec. Extraordinário n.§ 97.059-02-MG,
Relator Ministro Oscar Corrêa).

Para se chegar ao entendimento de que as cooperati­
vas não podem ser consideradas contribuintes e que con­
tribuintes são os seus associados, que pagam a totalidade
dos impostos federais, estaduais e municipais, não sendo
razoável que eles próprios, como associados, venham a ser
novamente tributados, através de suas cooperativas, é que
a emenda popular pretende a aprovação de sua proposta,
evitando-se os altos e baixos da legislação ordinária, que
quando influenciada pelos agentes do mercantilismo, tud~
faz para impedir o livre trânsito das cooperativas em
nossa economia, principalmente agropecuária.

Ouço com prazer o nobre Constituinte Darcy Deitos.
O SR. CONSTITUINTE DARCY DEITOS - Prezado

Sr. Guntolf Van Kaick, nosso ilustre conterrâneo do Es­
tado do Paraná, inicialmente, parabenizo-o por ocupar
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a tribuna da Assembléia Nacional Constituinte na defesa
dos legítimos interesses do cooperativismo brasileiro. En­
tendo que as três emendas propostas revestem-se do mais
alto significado pelo apoio e incentivo que deve ter o
cooperativismo nacional. As cooperativas foram fundadas
no Sul do País e deram poderoso e necessário impulso à
agricultura brasileira e a outras atividades em que se
infiltrou. Mais especificamente na Regíão Sul, há que se
reconhecer o trabalho desenvolvido pelo cooperativismo.
Ele fez com que a região de Campo Mourão, no Centro­
Oeste do Estado do Paraná, que represento nesta Casa,
passasse a ter uma das mais fortes cooperativas do Brasil,
que é a Coama, mostrando que a operação feita seria­
mente, preservando-se centavos a centavos do cooperado,
dá certo. Portanto, há que se assegurar, na nova Consti­
tuição brasileira, o incentivo e o apoio ao cooperativismo
brasileiro. Especificamente no tocante à tributação, tam­
bém entendo que o cooperativismo precise ter um tra­
tamento diferenciado, porque, como bem disse V. Ex.a, se
assim não for, estará o cooperado sofrendo bitributação.

Quanto à última emenda, no tocante à faculdade do
ensino cooperativista, entendo ser fundamental, porque o
cooperativismo, na essêneía dessa palavra, na essência de
sua filosofia, é a saída para os problemas brasileiros, espe­
cificamente na agricultura, na pecuária e em várias ativi­
dades setoriais deste País. Quero, portanto, dizer a V. Ex.a
que as três emendas têm o meu apoio amplo, gerai e irres­
trito. Como não fazemos parte da Comissão de sistemati­
zação, tenho certeza de que neste plenário iremos cerrar
fileiras com os vários companheiros que também têm o
mesmo pensamento de apoio e de defesa do cooperativismo
brasileiro.

Cumprimento-o pela sua presença, nesta oportuni­
dade, representando a OCB, órgão que consideramos fun­
damental para que o cooperativismo realmente seja re­
conhecido e tenha o respeito que merece do Governo
constituído deste País. Parabéns a V. Ex.a

O SR. GUNTOLF VAN KAICK - Agradeço o aparte
ao nobre Deputado, que conhece o cooperativismo do Es­
tado do qual sou originário e que, através desta manifes­
tação, se solidariza com as emendas populares que a Orga­
nização das Cooperativas traz a esta Casa, com a preo­
cupação de defender os reais interesses de seus três e
meio milhões de associados e filiados.

O SR. CONSTITUINTE OLíVIO DUTRA - Nobre Pre­
sidente da OCB, permita-me um aparte. Queria transmitir
ao nobre orador e ao Movimento Cooperativista Brasileiro,
aqui representado por V. s.a na tribuna, a posição do
Partido dos Trabalhadores e da sua bancada no Congresso
Constituinte, posição favorável e de reforço às emendas
que V. s.a tão brilhantemente está a defender. Entende­
mos que o cooperativismo é uma alternativa séria, conse­
qüente, que visa a atender aos interesses de milhões de
pequenos produtores neste País. Sou do Rio Grande do
Sul, onde a experiência cooperativista deitou raízes, não
só na área de comercialização, mas também na de serviços
e do consumo. Entendemos que há uma discussão muito
rica no interior do movimento cooperativista. Penso que
as emendas defendidas aqui pelo companheiro traduzem
a necessidade de que as cooperativas tenham efetivamente
a administração no interesse da maioria dos seus coope­
ratívados, que são os pequenos produtores, particular­
mente no campo. Há críticas desses pequenos produtores
contra o gigantismo de determinadas cooperativas e as
atividades temerárias por que têm passado várias coope­
ratívas, exatamente porque o processo de consulta direção/
base não tem sido dos melhores em algumas dessas co­
operativas. Entendemos, no entanto, que isso só pode nos
estimular a aprofundar o processo democrático no inte­
rior das cooperativas e aprofundar, no 'Processo produtivo
do ·Pais;. a experiência do cooperativismo. O Partido dos

Trabalhadores saúda a sua presença neste plenário da
Comissão de Sistematização e reforça as emendas levan­
tadas por V. s.a Estaremos lutando ao lado dos pequenos
produtores rurais para que o cooperativismo se aprofunde
e tenhamos cooperativas de produção neste País muito
mais disseminadas do que hoje. Não 'Precisamos ter co­
operativas apenas de comercialização no campo. Necessi­
tamos de cooperativas que ensejem a 'Produção solidária
coletiva de famílias, por exemplo, numa mesma área, a
compra e o uso de ímplemsntos agrícolas não a nível da
propriedade particular, mas de propriedade solidária.
Entendemos que esse tipo de cooperativa é um passo adi­
ante na rica experiência de cooperativismo no nosso País.
Temos certeza de que por esse caminho marcham os com­
panheiros da OCB e do Movimento Cooperativista Nacio­
nal. Por isso têm nosso apoio. Muito obrigado a V. s.a pela
gentileza do aparte.

O SR. PRESIDENTE (Lysâneas Maciel) - Gostaria
de lembrar a V. s.a que, a rigor, o prazo já está esgotado.
Mas, em face da importância do assunto, dílatareí o prazo
para que os outros Constituintes que desejam apartear
V. s.a possam fazê-lo.

O SR. GUNTOLF VAN KAICK - Pediria licença aos
n.obres Constit,!ü.ntes para concluir minha propositura, a
nm de transmítír a mensagem que aqui me foi delegada
pelas nossas bases. Depois, então, facultarei os apartes.

Desejo enfocar a última proposta da emenda popular:

. :'~t. O ens~no. qo eooperatívlsmn e do asso­
cIa~v~mo con~titUlra disciplina facultativa dos
~orarIos normais das escolas e instituições de en­
SInO de todos os graus."

O movimento cooperativista, dentro de sua concepção
moderna, 'co~o sistema sócio-econômico, vem atuando em
todos os continentes, tendo-se evidenciado como um ins­
trumento eficaz de organização democrática da socieda­
de, .na fo~ma adequada de distribuição de renda e alter­
natr~a erícíente na busca de equilíbrio entre o social e o
economieo.

~ssaltamos que o próprio sistema cooperativista as­
sumiu, desde seus primórdios, a educação e capaCitação
de seu quadro associativo, diretivo, funcional e técnico
consag::ando ,como. um de seus princípios básicos o d~
educação cooperativista.

Considerando os valores extraordinários de democra­
cia, solidarie~a.de, civisl?o e justiça social, incorporados
pelo cooperatívlsmo, pleiteamos que este sistema seja en­
sinad? n~ teoria e exercitado na prática, como exigência
conetítucíonal, mesmo que facultativamente, em todos os
níveis do ensino brasileiro, divulgando-se assim mais cele­
remente seus princípios e sua doutrina como forma al­
ternativa de organização sócio-econômtca da sociedade
para a satisfação de suas necessidades básicas e conquis­
ta da justiça social.

Diante da importância de que se reveste a educação
cooperativista para um crescente número de pessoas de­
sejosas em adotá-lo como sua filosofia de vida, mister
se faz que a Carta constitucional também contemple o
ensino do cooperativismo e associativismo, a exemplo do
ensino religioso, como disciplina facultativa.

Contando com o indispensável apoio dos eminentes
eonstítuíntes que, com sua experíêncta e profundo conhe­
cimento irão procurar, por certo, dotar o País de uma
constituição voltada aos superiores interesses do povo bra­
sileiro. Agradecemos o honroso convite e o compareci­
mento de quantos nos honram com sua presença, levan­
do a todos os agradecimentos dos cooperativistas brasi­
leiros por tudo que farão em benefício da Nação, visto
que o interesse do cooperativismo se confunde com o do
povo brasileiro.
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Ouço, com -prazer, o nobre Constituinte Ivo Vander­
línde,

O SR. CONSTITUINTE IVO VANDERLINDE - Com­
panheiro cooperativista Guntolf Van Kaick, ex.-Prasiden­
te da Organização das Cooperativas do Paraná, com lar­
ga experiência, por dois mandatos, e que, nesta tarde,
aqui representa o pensamento do cooperativismo brasi­
leiro. quando defende, nesta Assembléia Nacional consti­
tuinte, as emendas populares do 'cooperativismo, quero
- e não poderia deixar de fazê-lo - cumprimentá-lo
pela brilhante exposição e, por seu intermédio, .cumpri­
mental' também as lideranças do cooperativismo' brasi­
leiro aue entenderam a importância de vir, através das
emendas populares, reforçar as emendas apresentadas por
inúmeros Con.stituintes nesta Casa. Gostaria de dízer que
nós -=- os Constituintes que defendemos o cooperativismo,
nesta Casa, e que coordenamos aqui um grupo de mais de
160 parlamentares defensores do cooperativismo - não
estamos satisfeitos com aquilo que o texto, até este mo­
mento, contemplou: basicamente, apenas um parágrafo
de um artigo reconhece o princípio do cooperativismo, di­
zendo que a lei irá estimular o cooperativismo através
de mecanismos financeiros, fiscais e creditícios. Espera­
mos que o Relator Bernardo Cabral seja sensível às emen­
das ora apresentadas e às demais emendas que os Cons­
tituintes estão apresentando, destacando a importância
do reconhecimento do ato cooperativo, da educacão coope­
rativa. Num país que tem uma população ainda carente
de educação, de cultura, faz-se mister que à educação
cooperativa seja dada em todos os estabelecimentos de
ensíno, até para se criar uma consciência cooperativista
neste País. Há também a questão do reconhecimento do
papel do cooperativismo de cr~dito, a~ hoje negado. -:- ou
quase negado - pelo Pais. FOI atraves do ,cooperativIsmo
de crédito fundamentalmente, que o cooperativismo pôde
desenvolv~r-se nos países mais avançados. Há muitas ou­
tras emendas que não vou aqui enumerar. Quero, pois,
dizer que nós os eooperatlvístas, estamos atentos para
os problemas do setor. Vamos atuar, como hoje. Já o fi­
zemos junto a um dos sub-relatores. Vamos atuar tam­
bém junto ao Relator Bernardo Cabral para que, no seu
relatório final contemple melhor o cooperativismo e faca
ouvidos rea1J:~ente aos apelos do coope-rativismo através
de suas' emendas e' das dos nossos Constituintes Es.ta é a
nossa esperança. Vamos lutar. É preciso que façamos com
que o Parlamento, -a Constituinte e o G.overno entendam
que o cooperativismo é o melhor mecanismo que a SOCIe­
dade poderá ter, desd~ que ins~rument~lizada,. para cor­
rigir as grandes íníustícas soeíaís que ainda eXIstem nes­
te País. Meus cumprimentos ao ilustre coouerativista pela
defesa que faz das emendas cooperativistas nesta tarde.
na Constituinte.

O SR. GUNTOLF VAN KAICK - Ouço o nobre Cons­
tituinte Alceni Guerra.

O SR. CONSTITUINTE ALCENI GUERRA - Ilustre
paranaense Guntolf Van Kaick, a presença de V. s.a, ho­
je, à tarde, nesta tribuna, orgulha todos os paranaenses,
Somos testemunha do esforço que o cooperativismo no
Paraná, com V. s.a à frente, fez pelo progresso de toda
a agrícultura no Paraná. Poderíamos dizer que o Paraná
não seria o que é hoje - e não seria, com certeza, o maior
produtor de grãos do Brasil - não fosse pela nossa ex­
traordinária estrutura eooperatívísta. De norte a sul, de
leste a oeste, há a presença constante desse segmento,
que impulsionou o Estado ao progresso. E V. s.a sempre
esteve à frente desse movimento. É a bandeira do coope­
rativismo no Brasil, especialmente no Paraná. Eu o feli­
cito pela clareza de sua exposição e por tão nobre luta
em prol do cooperativismo, que não é de hoje. A presen­
ça de V. s.a, hoje nesta tribuna, coroa apenas um largo
período de- trabalho em prol do cooperativismo. Sabemos
perfeitamente - os Constituintes engajados neste traba­
lho - da insatisfação que grassa no meio do cooperatí-

vísmo em função de ter. sido tão pouco aquinhoado .nes­
se substitutivo apresentada agora pelo eminente Relator
Bernardo Cabral: Mas saia desta Casa, Sr. Van Kaick;
tranqüilo de que os Constituintes que defendem o coope­
rativismo saberão, nesse espaço de tempo que nos sobra,
reooloear no seu lugar o seu setor.

'Parabéns e obrigado pelo seu trabalho em prol do
cooperativismo.

O SR. GUNTOLF VAN KAICK - Muito obrigado, no­
bre .Constituinte' Alceni Guerra, pelo apoio manifestado
nesta oportunidade. "

Ouço, com prazer, o nobre Constituinte Paulo Rober-
~C~~ ,

O SR. CONSTITUINTE PAULO ROBERTO CUNHA­
Caro Sr. Van Kaick, é eom muito prazer que vejo aqui
hoje um líder cooperativista ocupando a nossa tribuna.
Quero lhe dizer do meu apoio pessoal. V. s.a já sabe de
muitos anos pela nossa própria convivência, mas quero
deixar aqui registrado também o apoio do Partido De­
mocrata Cristão, que pensa como eu. Vamos procurar as
solucõzs no campo, junto com o cooperativismo, para que
ele possa realmente fazer com que cada região deste País
possa desenvolver-se por conta própria, fazendo com que
as riquezas ali geradas lá permaneçam e sejam distribuí­
das. Muitas vazes, vemos colocações como a do perigo <;e
um certo gigantismo. É preciso entender-se que o cresci­
mento das cooperativas é concomitante ao dos seus asso­
ciados. Os associados da cooperativa são a causa da pu­
jança que alcançam. Do mini ao grande produtor, todos
recebem a mesma assistência e o mesmo tratamento. Que­
ro deixar clara aqui, nesta Casa, a vantagem do s~stema
Icooperativo junto às empresas mercantis. No SIstema
cooperativo, o voto é unitário e não por ação.

Então as decisões são tomadas em assembléia, onde
todos pod~m se pronuneíar. Do menor ao maior produtor,
todos têm o mesmo direito, o mesmo peso de voto .. Isso
é o que distingue o sistema dos demai~. Vamos C0D:tl?Uar
a luta para que se implante neste PaIS o cooperativismo
de crédito, porque somente através dele é que teremos
oportunidade de coib.i;r a voracid:;tde bancária que as~.?la
o Brasil Por intermedio desse SIstema, temos eonseien­
cia de q~e os recursos gerados_ dentro de cada regiã? ali
permanecerão. Chamo a atenção para a luta que fOI.d~­
senvolvida pelo sistema para colaborar na reforma agrarra,
que até o presente momento não foi reconhecida por esta
Casa e não está .sendo avaliada em seu devido valor.
Esta luta deve permanecer. A partir das cooperativ~s,
podemos fazer uma modificação de assentamento no País .
Todos nós que somos oriundos do cooperativismo, ~emos
essa consciência e gostaríamos que esta Casa a tivesse
também. Meus parabéns. Tenho certeza que vaI?-0s con­
tinuar trabalhando e a todo momento estaremos Juntos.

o SR. GUNTOLF VAN KAICK - Agradeço a V. Ex.a a
manifestação de solidariedade ao coperativismo. Ooneedo
aparte ao nobre Constituinte Walmor de Luca. -

O SR. PRESIDENTE (Lysâneas Maciel) - Lembro aos
ilustre aparteantes que o tempo do orador já se esgotou.
Há outros expositores inscritos. Que seja o mais breve
possível. Sei que o assunto é rico.

O SR. CONSTITUINTE WALMOR DE LUCA - Agra­
deço a liberalidade da Mesa. Aliás, não poderia ser outra
a postura do eminente Constituinte Lysâneas Maciel, pelo
seu passado e pela sua tradição. A Nação o conhece. Sr.
Guntolf, pedi o aparte tão-somente para cumprimentar
V. s.a pela exposição que fez e, ao mesmo tempo, regis­
trar o meu apelo )10 Relator Bernardo Cabral e aos demais
Constituintes membros da Comissão de Sistematização
aqui não presente: tenham o cuidado de se debruçar sobre
a exposição de V. s.a Assim entenderão, como nós e outros
colegas, inclusive, que me antecederam neste microfone
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de apartes, registrando a sua adesão e II seu apoio à luta
pelo fortalecimento do sistema cooperativista. Venho do
Estado de Santa Catarina. Nossa experiência lá é bastante
profunda. Podemos dizer, inclusive, que é graças ao espí­
rito cooperativista, que domina a quase totalidade dos
produtores catarínenses, que estamos até a constituir um
modelo de desenvolvimento um pouco diferente do resto
do País. Lá, estamos provando que a pequena proprie­
dade rural se torna economicamente viável exatamente
através do mecanismo do cooperativismo. Pois bem, neste
momento, rapidamente - encerrado, inclusive, as minhas
palavras, atendendo ao apelo da Presidência - reitero aos
demais Constituintes, aqueles, como disse, que pertencem
à Comissão de Sistematização, e ao Relator Bernardo Ca­
bral: não é possível fazer-se uma Constituição, por mais
sintética que se queira, apenas fundada em um simples
princípio. Como disse o nobre Constituinte Iyo Vande!­
linde é muito pouco para quem realmente quiser valorí­
zar ~ entender o cooperativismo como instrumento de
emancipação da gente brasileira.

O SR. GUNTOLF VANKAICK - Queria, na qualidade,
então de representante dos três milhões e meio de coopera­
tivados deste País, dizer da nossa satisfação de termos po­
dido trazer para debate esses temas que realmente preocu­
pam as bases, e dizer da satisfação de tE:~ passa;do esse de­
safio do cooperativismo a esta Assemblela Nacíonal Cons­
tituinte, para que possa gerar aqueles instrumentos funda­
mentais ao cooperativismo. Que ele se transforme I}u,m efe­
tivo instrumento aJIternativo de desenvolvimento sócio-eco­
nômico de nosso país. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Lysâneas Maciel) - Esta y~sa
sente-se bastante satisfeita com esse tipo de exposiçao.
Gostaria apenas de lembrar que o artigo f~nal da proposta
aqui defendida pelo Sr. Guntolf Van KalCk diz respeito
não apenas ao presente, mas também ao futuro, quando
fala que o ensino do cooperativismo e d? .associatIvismo
constituirá disciplina facultativa de horárío normal das
escolas das instituições de ensino, em todos os graus.
Quer dizer, está cogi!ando não apenas do presente, mas
lançando uma projeçao para o futuro.

Passamos agora à Emenda Popular n.O 27, relativa ao
Imposto de Renda, apresentada por 30 mi~ pessoas e pe~as
seguintes entidades' Associação Oomercíaã e IndustrIal
de Presidente Prudente - SP, Sindicato do Comércio
Varejista de Presidente ~rudente - f?P, Sindicato dos
Empregados em EstabelecImentos Bancarios de Presiden­
te Prudente - SÍ? Ela deveria ser defendida pelo Cons­
tituinte Fernando Gasparian.

Não estando S. Ex.a presente, passarei, então, à Emen­
da Popular n.O 70, sobre Planejamento Regional, com um
número de 40 mil assinaturas e apresentada pelas se­
guintes entidades: Associação dos Fucionários ~o _Banco
do Nordeste do Brasil, de Fortaleza - CE; Assocíaçao dos
Funcionários Aposentados do Banco do Nordeste do Bra­
sil e Sindicato dos Empregadores em Estabelecimentos
Bancários no Estado do Ceará - CE.

Vai fazer a exposição e defender este emenda o Vice­
Presidente da Associação dos Funcionários do Banco do
Nordeste, o Sr. Manoel Osório de Lima Viana, a quem
passo a palavra.

(ASSUME A PRESIDJi:NCIA O SR. CONSTI­
TUINTE ALCENI GUERRA.)

O SR MANOEL OSÓRIO DE LIMA VIANA - Sr. Pre­
sidente, Bras. e Srs. Constituintes, devemos dar início às
considerações sobre a Em~nda Popular ~.o 50 manifes­
tando a subida honra que e, para a AssoCIaçao dos Fun­
cionários do Banco do Nordeste - AFBNB - e para este
seu humilde representante, terem a oportunidade de pe­
netrar no recinto augusto da democracia, nesta Casa do
povo brasileiro. Alegramo-nos, também, com o fato de

que, através das emendas populares, o nosso sistema de­
mocrático, além de representativo, se torna mais parti­
cipativo.

A emenda popular que, acompanhada de milhares de
assinaturas, apresentamos à consideração da Assembléia
Nacional Constituinte propõe, fundamentalmente, um de­
senvolvimento econômico e social mais equilibrado entre
as diversas regiões brasileiras e a restauração dos siste­
mas de planejamento nacional e regionais com seus com­
plementares instrumentos de financiamento.

Reza, assim, seu primeiro artigo:

"As regiões cujas condições sociais e econô­
micas apresentem disparidades de desenvovi­
mento em relação às suas congêneres receberão
tratamento diferenciado e prioritário por parte
da União."

Ouço o nobre Constituinte Mauro Benevides.

O SR. CONSTITUINTE MAURO BENEVIDEB _ Dr
Osório Viana, antes de mais nada, desejo expressar minh~
integral solidariedade a V. s.a pela defesa que agora inicia
da emenda popular que, com o apoio de quase 40 mil nor­
destinos, foi apresentada sob a coordenação da Associação
dos Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil. Tive o
privilégio de acompanhar a Comissão na qual o orador
era, sem dúvida, uma das figuras mais proeminentes.
O ato formal de entrega da proposta, no gabinete do Pre­
sidente Ulysses Guimarães, foi um acontecimento da maior
significação para a vida regional nordestina, porque houve
de fato, um trabalho de conscientização de entidades ali
sediadas, com o apoio de milhares de pessoas. Essas enti­
dades mostraram clarividência, lucidez, descortino e so­
bretudo ânsia de participação ao trazer à Assembléia
Nacional Constituinte essa proposta de emenda. Diria a
V. s.a Dr. Manoel Osório de Lima Viana, neste momento,
que praticamente adotei esta proposição, por entender que
o texto da emenda popular apresentada por quase qua­
renta mil nordestínos se revestia realmente da maior jus­
teza e objetivava sobretudo corrigir as gritantes dispari­
dades regionais já constatadas pelos COnstituintes de 1946,
quando, com o art. 198, pretenderam privilegiar o Nordeste
com a aplicação de um percentual sobre a receita tribu­
tária da União. Trago-lhe a manifestação decidida do
meu apoio e torno pública minha convicção de que a co­
missão de Sistematização, ora presidida pelo nobre Cons­
tituinte Alceni Guerra, terá sensibilidade bastante para
mostrar-se receptiva a esse apelo que interessa a quarenta
milhões de brasileiros - para reportar-me exclusivamente
aos residentes no Nordeste - e aos de outras áreas que
também têm sofrido essa discriminação através dos tem­
pos. Apresento minha solidariedade e meu apoio a essa
proposíção.

O SR. MANOEL OSóRIO DE LIMA VIANA- Agradeço
ao nobre Senador Mauro Benevides o aparte.

Prossigo, Sr. Presidente.

Uma visão puramente economicista e até eíníea deste
problema afirmaria que não se desenvolvem regiões e, sim,
pessoas. Sua solução resumir-se-ia na mera transferência
de populações para as regiões desenvolvidas... Uma visão
humanista e, portanto, mais realista enfatiza o aproveita­
mento dos recursos disponíveis em todas as áreas do País
e recomenda a criação e disseminação de diversos ;gólos de
crescímento em pontos estratégicos do território nacional.
A intercomunicação entre os vários pólos, tal como num
espaço magnético, dará densidade econômica aos vazios
interpolares. Este é um dos importantes aspectos do que
se denomina integração industrial da economia, base para
o crescimento auto-sustentado.

Por outra parte, o desenvolvimento das regiões retar­
datárias traz amplos benefícios para as regiões desenvol­
vidas, pela intensa geração de novas trocas comerciais. A
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prova está na constatação de que a maior proporção do
valor do comércio ínternacíonal se realiza entre os países
ricos. Portanto, numa visão mais ampla, as regiões ricas
nada têm a perder com o desenvolvimento das regiões
pobres.

Para a operacíonalízação do eaput deste artigo, alguns
príncípíos são enunciados em seu parágrafo único:

"Como forma de diminuir as disparidades
inter-regionais, a ~articipação de cada regíâo nos
investimentos da União será feita na proporção
inversa à sua renda e direta à respectiva popula­
ção."

Estamos ralando da distribuição regional dos Investi­
mentos públicos. Para tal dívísão, todavia, a proposição
ora exposta tem sido ponto de acaloradas controvérsias,
chegando alguns a denominá-la "ridícula", sem conside­
rarem, porém, que ridícula é a solução há muitos anos
vigente que contradiz todas as boas intenções de ataque
à questão regional. Num debate mais racional e democrá­
tico, algumas considerações são necessárias para alcançar­
mos, neste assunto, uma solução equilibrada, entre as
alternativas extremas.

O primeiro extremo é a solução atual. É o que tem
ocorrido na prática, ao serem seguidas as meras .forç~s
de um mercado imperfeito e oligopolizado: a partícípação
das regiões nos programas de investimentos públicos tende
a acompanhar sua participação no produto do Pais. Por
exemplo, o NOJ.'ldeste, que gera 12% do_produto Inte~o
Bruto brasileiro, recebe 11,9% ~a formaçao bruta de capa­
tal fixo do setor público. ConSIderando 3; e~evada p<JIPU~a­
ção daquela região, seu investimento ;publico per caJ?lta
é assim menos da metade do estimado para o BraSll e
u'm qua~to do obtido pela região Sudeste.

O resultado é que o Nordeste não se pode desenvolver
se o poder público não constrói as infra-estruturas n,eces­
sárias para seu arranco. Imensas infra-estruturas flSicas
e sociais que o setor privado não irá construir e n~
construiu nem nas regiões mais desenvolvidas do PaIS.
portanto a distribuição dos investimentos públi~s de
acordo dom as tendências do mercado é a solução que
tem conduzido à ampliação das disparidades regionais,
sobretudo quando se examinam os seus efeitos não ape­
nas nos setores econômicos, mas nas diversas classes
soeíaís de cada área geográfica.

Argumentar-se-á que a Engenharia e a Economia têm
as suas exigências para a construção de uma sociedade
dinâmica. Isto é verdade. Mas é, também, verdade que
a Sociologia e a Política têm as suas exigências para
construirmos uma sociedade de cidadãos; uma sociedade
sem margínaís, sem violência e onde possamos, após o
trabalho produtivo do dia, dormir tranqüilamente à noite!
Onde tenhamos a certeza de que não estamos transfor­
mando o País em uma verdadeira bomba de efeito re­
tardado.

Ademais, aquela solução técnico-econômica nem pode
ser considerada cientificamente eficiente, dada a precoce
oligopolização da economia brasileira. Em suma, o que
ela realmente representa é a política das disparidades
crescentes nos níveis de bem-estar social entre as diver­
sas regiões do Pais.

O pólo oposto seria a distribuição dos investimentos
autônomos do Governo, proporcionalmente ao inverso do
produto ou da renda de cada região. Seria, em tese, a
política econômica da eliminação mais rápida possível
das disparidades regionais. Mas, na prática, tenderia a
ser prejudicada ou contraproducente pelas excessivas exi­
gências que os aspectos sócio-políticos fariam em prejuízo
dos aspectos tecno-eeonômíeos.

Entre os dois extremos radicais ou tresloucados, há
uma gama de possibilidades intermediárias, de acordo

com o maior ou menor peso que a sociedade queira dar
às exígêneías da Engenharia e da Economia ou às exigên­
cias da Sociologia e da Política.

Neste sentido, o princípio mais simples é o da distri­
buição do programa de investimentos públicos (OU até
das despesas públicas totais) de acordo com as popula­
ções de cada região. Outro esquema, menos direto, é
manter a taxa de crescimento dos investimentos públicos
per capita, nas regiões carentes, superior à programada
para as regiões desenvolvidas. Uma terceira alternativa
intermédia é esta, explícita na proposta popular de emen­
da ao Projeto de Constituição, que ora defendemos, e
cujos princípios gerais podem ser ponderados em lei com­
plementar.

As regiões mais ricas devem reconhecer que nada
perderão com uma distribuição dos programas de investi­
mentos públicos nos termos aqui defendidos. Aliás, já se
resguardaram muito bem contra quaisquer possibilidade
de perda, nos prazos curto e longo, através das inclusões
do § 1.0, do item IV, do art. 209 e do caput do item II
e de seu § 2.0 do art. 213, no projeto de Constituição.
Criaram aí um imposto de renda estadual e uma parti­
cipação estadual no IPI, proporcionalmente às suas ex­
portações industriais. Isto significa que as regiões ricas,
que os estados fortes terão condições de caminhar prin­
cipalmente com suas próprias pernas e poderão liberar
recursos federais para a consecução de um desenvolvi­
mento nacional mais equilibrado e para o resgate da
imensa dívida social que a Nação tem para com as regiões
mais pobres, os miseráveis, os analfabetos, os marginali­
zados deste País contraditório.

As regiões desenvolvidas beneficiar-se-ão em outros
aspectos. Exemplo convincente apresentava a imprensa
há duas semanas: com uma renda per capita em torno
de 4.000 dólares, as cidades interioranas do Estado de
São Paulo espantam-se ao sentir uma séria ameaça a
seus padrões de qualidade de vida, quando começam a
ser circundadas pela favelização de migrantes que ali
aportam, oriundos de outras regiões do País. Para as
classes abastadas, a pior poluição é a da miséria, com
suas seqüelas de falta de educação e de hábitos dís­
toantes. .. Passa a ocorrer, no Brasil, o que tem aconte­
cido nos Estados Unidos, com o afluxo de populações do
México, da América Central e do Caribe. É fenômeno
semelhante ao que se dá na França, na Suíça, na Ale­
manha, na Escandinávia, ao serem invadidas por hordas
de migrantes africanos e árabes, num processo que tem
gerado perturbações ecológicas, sociais e políticas, oca­
sionando um novo acirramento do racismo. Dentro de
nossas fronteiras, não nos podemos furtar da busca sin­
cera de uma solução preventiva para esta enfermidade
social.

A fim de que tais fatos não se verifiquem, o melhor
instrumento para se obter um processo de desenvolvi­
mento harmônico ainda é o planejamento econômico e
social. li': o que recomenda o segundo artigo da emenda po­
pular que defendemos: "o planejamento econômico e social
nacional funcionará interativamente com o planejamento
regional, de modo que se considerem as peculiaridades e
necessidades de cada região."

O planejamento não é uma velha idéia ultrapassada,
mas os sistemas de planejamento, no Brasil, foram pra­
ticamente desmontados nas últimas décadas, como efeito
de forças que atuaram dentro e fora do País. Seria longo
analisar tais forças perversas, que vão desde a ampliação
e, por fim, a supremacia dos bancos internacionais priva­
dos sobre os bancos internacionais oficiais no financia­
mento aos países subdesenvolvidos e até à centralização
de poderes e recursos realizada pelo regime autoritário.
O fato é que deixamos de planejar a médio e longo prazos
e a economia do País passou a ser dirigida segundo aS
corriqueiras ou prementes injunções do dia-a-dia, As mu-
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danças de rumo, os tateamentos, a falta de orientação;
a, :inexistência de polítíea ' econômica raeíonal. eram uma
constante.

É necessário, então, resgatar os sistemas de plane­
jamento nacional e regionais, provendo-se de recursos e
funções as instituições de planejamento e de financia­
mento do desenvolvimento. Nos planos nacionais e regío­
naís, devemos adotar processos interativos, de modo que
sej am elaborados num sobe-e-desce enríquecedor que, ao
contemplar os grandes objetivos nacionais, não descon­
sidera as peculiaridades e necessidades de cada região.

A esta altura, devemos afirmar que as regiões mais
carentes do Brasil não mais aceitam políticas e planos
completamente elaborados nos gabinetes de Brasília, num
total desrespeito à Federação, ou por pessoas que têm
um conhecimento perfunctório, quando não preconceituo­
so, sobre as economias regionais.

Reconhecemos como direito nosso, em um País imenso
e com tantas diferenças entre as regiões, que o poder
central opere de forma deseentralízada. Os próprios pla­
nos nacionais de desenvolvimento têm que ser basica­
mente regionalizados, em vez de se constituírem num
conjunto de ações setoriais às quais, timidamente, se
agrega um capítulo regional.

E já que sabemos que o enfoque correto para o enca­
minhamento destas questões é mais político do que técni­
co, desejamos, todos nós que assinamos esta emenda
popular, que, na verdade, representa os mais justos anseios
do regionalismo, que o representante máximo dos res­
pectivos organismos regionais de planejamento econômico
e social tenha assento no Ministério ou no Conselho de
Ministros, com igualdade de direitos e poderes nas deci­
sões do colegiado. O acesso ao poder é a maneira eficiente
e eficaz de transformarmos em realidade a antiga e inter­
minável ladainha das boas intenções.

Sobre esta efetiva falta de prioridade para o proble­
ma regional, cabem, aqui, rápidos esclarecimentos: talvez,
nas regiões desenvolvidas, algumas pessoas cheguem a
afirmar que as regiões carentes são um poço sem fundo
de .desperdício dos recursos nacionais. Trata-se de falta
de informação ou mesmo de um preconceito: no caso do
Nordeste, por exemplo, os efeitos da ação do Governo
Federal, através das políticas fiscal, monetária, creditícia
e tarifária, têm, quase sempre, sido contrários à região.
O estudo do saldo líquido dos fluxos de entradas e saídas
de recursos indica a existência de vazamentos que pro­
vocam uma drenagem muito superior aos recursos que
ingressam na região.

Outros alegam que nas regiões retardatárias prolifera
a corrupção. A este preconceito respondemos rapidamen­
te: na realidade brasileira, a corrupção há de grassar,
principalmente, onde há muito dinheiro. Ora, nem os
grandes ínvestímentos públi~os, p.em os ~scandalosos .~s­
touros rínancetros deste PaIS tem ocorrido nas regioes
pobres.

Finalmente, alguns tecnocratas das regiões mais de­
senvolvidas talvez reneguem o planejamento, hoje em dia.
Esquecem-se ademais, de que sua industrialização foi
feita à bas~ de confiscos cambiais, crédito subsidiado,
construção de infra-estrutura pelo Governo Federal, tari­
fas e uma pletora de incentivos. É a velha história que
se repete: quando lutava pelo poder, contra a aristocra­
cia, a burguesia era uma classe revolucionária e fez
revoluções; quando açambarco,! o poder, tornou-se con­
servadora e fez contra-revoluções ...

O terceiro artigo da Emenda Popular n.O 70 assim
se ex-pressa:

"A União assegurará recursos orçamentários
anuais, que serão depositados nos bancos federais
de fomento nacional e regionais, suficientes para

o financiamento da execução dos planos e pro­
'gramas nacionais e regionais de desenvolvimento
econômico . e social." .

O planejamento é complementado por seu financia­
mento. Da mesma maneira que queremos restaurar um
sistema de planejamento regionalizado do desenvolvimen­
to econômico e social, é hora, finalmente, de criarmos
um sistema descentralizado de bancos de desenvolvimento
para este imenso País. Estes bancos são mais do que
simples instituições de' crédito, pois têm um corpo de
técnicos de alto nível, capazes de fazer pesquisas sobre
as economias' regionais, aptos a aplicar metodologias
apropriadas nas análises de projetos de inversão e com­
petentes na orientação e acompanhamento dos inves­
timentos públicos e privados.

Com o fortalecimento de um sistema descentralizado
de bancos federais de desenvolvimento, o Banco Central
passará a cumprir mais eficazmente' sua missão primor­
dial de autoridade monetária, libertando-se dos inúmeros
fundos de fomento que, ainda, não passaram definitiva­
mente para o Tesouro Nacional e que, mais corretamente,
deveriam ser distribuídos entre os bancos federais de
desenvolvimento. O Banco do Brasil restringir-se-á a seu
papel indispensável de grande banco comercial do Go­
verno, transferindo para os bancos de desenvolvimento
as atividades ditas de fomento, já que não tem estrutura
para realizar pesquisas econômicas regionais, nem para
aplicar as metodologias de análise de projeto, ambas im­
prescindíveis para orientar as aplicações desenvolvimen­
tístas de médio e longo prazos. O sistema do Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES),
com suas subsidiárias, não deverá constituir-se no único
banco de desenvolvimento do País, concentrando a quase
totalidade dos fundos de fomento. Pois isso traria efeitos
nocivos para as regiões mais afastadas geográfica e eco­
nomicamente do centro econômico nacional. As necessi­
dades específicas dessas áreas e de suas populações teu­
deriam a ser descartadas; suas políticas econômicas e
creditícias seriam basicamente subalternas e, em vez dos
objetivos regionais, tenderiam a predominar, de modo
excludente, os grandes objetivos nacionais que têm sido
simplesmente os aqueles das regiões mais desenvolvidas.

É necessário, por conseguinte, restituir a missão do
sistema federal de bancos de desenvolvimento e redis­
tribuir eqüitativamente, entre eles, o acervo de recursos
dos inúmeros fundos de fomento presentes e futuros.
Estas instituições são o complemento, essencial de um
sistema regionalizado de planejamento.

O quarto artigo da emenda popular que subscrevemos
diz o seguinte:

"Cumprirá à União, aos estados e aos Muni­
cípios a criacão de mecanismos que possibilitem
o amplo acompanhamento popular da aplicação
e administração de todos os recursos financeiros
postos à sua disposição, discriminando as fontes,
tributárias ou não, e as formas de aplicação."

O presente artigo é auto-explicativo. Trata da maior
democratização, da participação, do controle popular sobre
os gastos públíeos. Consideramos inadiável a adoção de
tal procedimento, não apenas nas regiões deprimidas, mas
por todas as regiões do País, a fim de que avaliações
sistemáticas e periódicas possam ser feitas sobre o destino
e a aplicação dos recursos públicos, de modo a se cor­
rigirem eventuais distorções. Que o povo tenha maior voz
no controle do dinheiro do povo.

Sr. Presidente, sras, e Srs. Constituintes, o planeja­
mento nacional regionalizado trará inquestionáveis bene­
fícios para o País e para todas as suas regiões. A emenda
popular que apresentamos a esta augusta Assembléia
Nacional Constituinte não é privativa das regiões retar­
datárias do país; pode ser aplicada em todas as regiões,
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com Imensos benefícios para a construção de uma socie­
dade mais 'harmôníca e feliz; menos selvagem e desumana.
Nesta construção, as regiões mais desenvolvidas só terão
que perder as favelas, o crime e .a violência..

Estamos comemorando a Semana da Pátria. :ry.tas,
'Como podemos edificar uma Pátria sadia, sem eonstruír­
mos as enormes infra-estruturas físicas e sociais de que
necessitam as regiões deprimidas? Como poderemos cons­
truir uma Pátria promissora, com milhões de migrantes
famintos, enfermos, analfabetos, ·que não têm nenhuma
profissão, que não ttêm nenhuma capacitação? Como
poderemos construir uma pátria feliz, com mais de 30 mi­
lhões de crianças carentes, com mais de sete milhões de
meninas e meninos abandonados em nossas cidades incha­
das e seguindo, nas ruas, a universidade do crime? Que
Pátria construiremos conosco, mas também com. aqueles
que, segundo os estudos do Prof. Nélson Chaves, no Recife,
já estão com cérebro definhando? Que Pátria construire-
mos? Que democracia edificaremos? '

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Constituintes, o poder cen­
tral tem uma enorme dívida que se sintetiza na cons­
trução de infra-estruturas físicas e sociais para ativar,
para impulsionar as regiões deprimidas. Em suma: tem
que lá fazer o mesmo que antes construiu nas regiões
desenvolvidas do País. .

Sr. Presidénte, Sras. e srs, Constituintes, terminare­
mQS com esta parábola: sabe o grande mar que a bem
da permanência da vida, não deve quebrar o contínuo
ciclo das águas que, subindo às nuvens se vão derramar
por distantes e desconhecidas paragen~...

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alceni Guerra) - Concedo a
palavra ao nobre Constituinte Walmor de Luca. S. Ex.a
falará sobre a Emenda Popular n.O 46, que versa sobre o
Imposto Único sobre Minerais, que conta com 31.239 assi­
naturas. S. Ex.a representará, na tribuna, a Assocíacão
Brasileira de Cidades Mineradoras de Itabira, :Minas Ge­
rais; a Associação dos Muníeípíos da Região Carbonífera,
de orícíúma, Santa Catarina; e a prefeitura Municipal
de Itabira, Minas Gerais. S. Ex.a disporá de 20 minutos.

~ SR CONSTITUINTE WALMOR DE LUCA - Sr.
Presidente, sras, e Srs. Constituintes coube-me a grata
e honrosa deferência de falar em nom~ das entidades qU0
subscrevem esta emenda popular que traz a assinatura
de quase 32 mil pessoas. Objetiva ela tratar da questão
mineral e do imposto decorrente desta atividade de forma
maís justa, equânime, e que contemple sobretudo o muni­
cípio onde se exerce a atividade mineradora.

Em 1975, chegava eu a esta Casa, e o objeto das
minhas preocupações era exatamente a busca dessa eqüi­
dade. Projeto de minha autoria tramitou alguns anos nesta
Casa, obtendo inclusive o apoio dos 81'S. Deputados, mas
posteriormente foi rejeitado no Senado.

A atual Oonstdtuíção determina que o Imposto sobre
Minerais compete à União. O anteprojeto do nobre Relator
Bernardo Cabral tratou a matéria de forma bastante
diversificada. Aliás, S. Ex.a tão-somente se valeu daquilo
que recebeu da COmissão temática que cuidou da matéria.
Na Subo comissão do Sistema Tributário, o nobre Relator
Fernando Coelho acolheu emenda de nossa autoria que
fazia essa dístínção, Em se tratando de uma atividade
mineral, extrativa, 8. Ex.a fez distribuição desse imposto
equanimemente entre o Estado e o Município. Isso agora
desaparece, no texto do nobre Relator.

Sr. Presidente, Brs. Constituintes, existe uma filomfia
tributária, e tenho certeza de que hoje predomina entre
todos nós, membros da Assembléia Nacional Constituinte,
a idéia d-e se fazer uma redistribuição da renda tributária
neste País, concentrada nas mãos da União. Há de se
repassá-la em maior escala aos Estados, e por que não

também aos MÍlnicípios? li: exatamente éste o' objetivo
desta emenda. Ela nasce' da angústia daqueles que vívem
nos Municípios e têm na atividade mineral sua' principal
fonte de trabalho. A atividade mineral difere enorme­
mente de qualquer outra. O, minério, como já se disse e
se repeüu .várias vezes, é aquela riqueza que não tem
duas safras.' A medida que uma mina cresce e desenvolve
seus trabalhos, mais próximo está seu fim. É um paradoxo
Podemos constatar isso não apenas na minha oncíúma
no Seul do Estado de Santa catãrina, mas nas cidades que
hoje. têm na economia do carvão a sua principal atividade
econômica. Podemos sentir isso ainda melhor nas nossas
Minas Gerais, ou aqui no velho Goiás, para não termos de
recorrer ao exemplo que os filmes faroestes :nos mostram
com tanta clareza, isto é, as cidades que cresceram no
apogeu do ciclo do ouro em que, quando o minério termí­
nou, restou o desemprego; o povo ficou sem outra .alter­
nativa de trabalho e. as cidades começaram-a desaparecer.

Poderíamos sentir a angústia em que'vivem hoi e, por
exemplo, os moradores de Itabira. Foi exatamente das
entranhes dessa terra que nasceu talvez a maior empresa
nacional: a Companhia Vale do Rio Doce, da qual tanto
nos orgulhamos. Foi (lo minério all extraído que. a Vale
retirou verbas para, hoje, manter o majestoso J:?rojeto
Oarajás. '

Sr. Presidente, ttabíra tem mais 30 anos de atividade
mineral. Hoje, cerca de 7 mil pessoas ali trabalham. E
no dia em que o minério terminar, aonde irão essas pes­
soas? P-or'acaso colocarão .suas casas nas costas e seguirão
junto com a Vale para o distante Pará em busca de tra­
balho? Oertamente não. É impossível fazer isso.

Daí por que, Sr. Presidente, srs, Constituintes, há ne­
cessidade de se encontrar uma solução para esses muni­
cípios que vivem o drama do dia de amanhã, quando cer­
tamente estarão empobreeídos, poluídos - porque não há
atividade mineral alguma que não seja predatória, que
não comprometa o meio ambiente, umas mais, outras me­
nos, Sr. Presidente, o que se objetiva com essa emenda e
com as proposições aqui apresentadas é exatamente criar
mecanismos para que esses municípios tenham recursos
ao seu alcance por meio dos quais sua própria comunida­
de possa criar alternativa de desenvolvimento. Desta for­
ma, quando o minério se exaurir, a população não ficará
des-empregada e desesperada. Esses municípios não podem
conviver com o fantasma do amanhã. Não é justo que os
nossos mineiros sofram, quando é sabido que exercem uma
atividade reconhecida por lei como penosa, insalubre, pe­
rigosa. Afinal, eles extraem da terra uma riqueza impor­
tante para o País. E exatamente quando' ela termina, o
fruto do seu trabalho, eles ficam desempregados. É refle­
tindo sobre essa realidade tão trágica que aqueles que
vivem nessas cldadss estão clamando aos Constituintes
por um tratamento equânime.

Poderíamos, desta tribuna, discutir alguns aspectos
que envolvem mais de perto o sistema tributário. o que
tem prevalecido no documento até agora elaborado pela
Assembléia Nacional Constituinte; poderíamos lembrar
que é correto dizer-se que se transfira ao Estado e se
retire da União, como se pretende, hoje, no texto, mas,
por outro lado, não nos podemos esquecer - e o texto
consagra isso - de que o minério é riqueza que pertence
a todos, pertence à União, e só ela pode autorizar a sua
lavra. A União autoriza, determina e, inclusive, obriga que
o Município aceite a mina. Pois deixemos à União o im­
posto, a responsabilidade de comprar e indenizar justa­
mente esse Município. Isto é exatamente o que propõe a
emenda; ou seja, que se mantenha entre os impostos da
União o imposto sobre mineral. Aliás, o Sr. Relator. no
texto em que discorre sobre os tributos e a sua compe­
tência, não trata o minério de forma diferente, mas o
coloca, inclusive, no bojo do Imposto de Oírculacão de
Mercadorias. Confunde, naturalmente, uma atividade que
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é peculiar com outras, e até com o oposto. Por exemplo,
uma indústria ou uma atividade comercial, na medida
em que cresce, tende a dar mais empregos e também a
produzir mais impostos, e, na medida em que ela cresça,
que se solidifique, a tendência também é se tornar pere­
ne. É, exatamente como falei no início, o oposto da mina,
que vive a trágica situação de que, quanto mais se desen­
volve, mais próxima está do seu fim.

A partir da conceituação de que o minério não dá duas
safras, de que a atividade da mineração é diferente de
uma atividade fabrll, comercial ou agrícola, é que se dá
a ela um tratamento também diferenciado na questão
tributária. A proposta objetiva, em primeiro lugar, distri­
buir equanimemente o imposto incidente sobre os miné­
rios; em segundo lugar, criar um fundo de exaustão, que
há de compensar os Municipios exatamente no momento
em que, aberto o buraco, ali só fica a cratera, só aqueles
que estão desempregados, aqueles que construíram a sua
própria desgraça.

Sr. Presidente, é tão verdade que se tem de fazer um
tratamento diferenciado que, no que concerne exatamente
à concessão da lavra mineral, o próprio Relator reconhe­
ce a necessidade de se indenizar o proprietário do solo.

No art. 231, § 2.°, do anteprojeto consãtucíona], o
nobre Constituinte Bernardo Cabral assegura a seguinte
redação:

"É assegurada a oproprietário do solo a pa!­
tícípação nos resultados da lavra em valor nao
inferior ao imposto sobre minerais; a lei regula­
rá a forma da indenização."

Veja, Sr. Presidente, é reconhecida ao proprietário da
terra o direito a uma indenização daquilo que é riqueza
do subsolo. segundo, reconhece a necessidade de se ter
um imposto sobre minerais. Aliás, cria a expressão "lm­
distribuir o tributo que há de ser inserido sobre a tavra,
posto sobre minerais". No entanto, exatamente na hora de
não faz a diferenciação.

Antes de concluir, concedo o aparte, com prazer, ao
nobre Constituinte Ademir Andrade, do Pará, que, certa­
mente, lá do Carajás, consegue entender melhor esse dra­
ma. Ouço V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE ADEMIR ANDRADE- Quería­
mos manifestar a V. Ex.a o apoio a esta emenda. Enten­
demos que não apenas o Município que possui o bem mj­
neral deve ter uma participação maior na ex~lo~açao
desses recursos, assim como quem conceder o díreíto a
essa exploração.

Na proposta de V. Ex.a, ou das entidades q:?e V. E~.a
defende, há o entendimento de que a arrecadação deveria
ser feita pela União, a quem caberiam 10% desse imposto,
com o restante dividido: 45% para o Município e 45%
para o Estado. Ora, vê-se que o Relator não acatou isso.
S. Éx.a colocou o Imposto 'único sobre Minerais como uma
atribuição do Estado e, pior que isso, destina aos Municí­
pios - não ao Município que contém o mineral - apenas
25% do total desta arrecadação. Realmente, é um proble­
ma muito sério e grave, inclusive porque essas explorações
minerais trazem muitas conseqüências ao Município: pro­
duzem a migração de um contingente populacional muito
grande. Este contingente populacional exige a criação de
infra-estrutura básica - esgotos, escolas, ruas, energia e
tantas outras coisas - e sem uma quantidade maior de
recursos fica praticamente impossível para a Prefeitura
local atender às necessidades da população. Exemplo claro
disso - como V. Ex.a citou - é o Projeto Carajás, com
uma imensa população totalmente abandonada vivendo
em sua periferia. Há, hoje, à beira do Projeto Carajás,
uma cidade chamada Paraopebas, que nasceu há menos
de três anos e que já tem mais de 70 mil habitantes, sem
qualquer infra-estrutura, e a Prefeitura de Marabá não

tem a mínima condição de atender àquela população. É,
portanto, muito importante a emenda de V. Ex.a Eu até
concordaria com o Relator em que a arrecadação fosse
feita pelo Estado, mas que ao Município produtor do mi­
nério fossem destinados, como está aqui, 60% do tributo
arrecadado, como propõe a emenda defendida por V. Ex.a,
e que o Município realmente tivesse acesso à exploração
desse recurso mineral. Eu não sei, Deputado, se V. Ex.a
e nós, que também defendemos este pensamento, seremos
vitoriosos nesta luta, mas creio que deveria haver sensi­
bilidade de todos quanto a isso. Empenhar-nos-emos até
o fim para garantir esses recursos aos Municípios que
possuem minérios na nossa Pátria. Era esta a contribuição
que desejava dar ao brilhante pronunciamento de V. Ex.a
Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. CONSTITUINTE WALMOR DE LUCA - Depu­
tado Ademir Andrade, V. Ex.a é que, com brilho, ilustra
e engrandece, com o seu pronunciamento, o meu discurso.
V. Ex.a, com a vivência que possui, tem autoridade para
dizer que é necessário esse tratamento diferenciado.

Estamos certos, Sr. Presidente, de que o nobre Relator
haverá de meditar sobre essa contradição, quando, de um
lado, reconhece a necessidade de se indenizar o proprie­
tário pelo estrago e, de outro, se esquiva de indenizar o
Município. Ou seja, a população que ali vive, que criou
a riqueza, há que ser sacrificada. Sr. Presidente, aqui fica
não apenas essa proposta, naturalmente inserida em um
contexto em que se estabeleceria o imposto cobrado pela
União. Já o Constituinte Ademir Andrade lembra que, se
mantida essa filosofia tributária de se entregar ao Estado
toda a responsabilidade desse imposto, há que se fazer
justiça ao Município, entregando-lhe uma participação
equânime do tributo.

Antes de conceder o aparte ao nobre Constituinte
Ivo Vanderlinde, permito-me relatar o que está escrito,
hoje, no anteprojeto. Nele prevê-se que a União poderá,
na forma da Lei, isentar de qualquer tipo de imposto ­
e deverá fazê-lo - o minério destinado à exportação.
E não há compensação alguma nem ao Município nem ao
Estado. Note bem, Sr. Presidente, a União poderá isentar
do IPI, do Imposto sobre Importação... Isto está previsto
no anteprojeto. Estabelece ainda o anteprojeto que, para
o IPI sobre produtos exportados, haja isenção por um
fundo de compensação, com o que estamos todos de acordo.

Pois bem, Sr. Presidente, para a isenção no caso do
minério não há qualquer compensação. É muito mais trá­
gico, nobre Constituinte Ademir Andrade. Hoje, os Muni­
cípios têm de se contentar com apenas 20% desse tributo;
a União com 10; e o Estado com 70. l!: possível que daqui
a pouco não tenha sequer isso.

Hoje, por exemplo, Itabira, Carajás e Marabá usu­
fruem 20% sobre 7,5, que representa a alíquota do Impos­
to sobre Importação. Amanhã, poderá ser zero esse im­
posto. Em conseqüência, também será zerada a partici­
pação do Município. Daí a necessidade de tratamento dife­
renciado. Mais uma vez há essa necessidade, mormente
quando sabemos que grande parte do minério extraído é
exportado. Gostaria que não o fosse, que todo ele aqui
se beneficiasse e se transformasse em bem industrializado.
Mas também sabemos que isso demandará muito tempo.
Talvez, mesmo, nunca nossa economia suportasse total­
mente isso.

De qualquer forma, tenho certeza, Sr. Presidente, de
que o nobre Relator, embora ausente, e os eminentes
Constituintes, membros da Comissão de Sistematização,
haverão de se debruçar sobre esse clamor popular, pro­
veniente das cidades que hoje já sofrem o drama e dão
seu testemunho nesta emenda. Através da sua assinatura,
trazem seu clamor à Assembléia Nacional Constituinte.
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Concedo o aparte ao nobre Constituinte, meu compa­
nheiro de bancada e Estado, Ivo Vanderl1nde.

O SR. CONSTITUINTE IVO VANDERLINDE - Ilustre
Constituinte Walmor de Luca, muito me honra aparteá-lo
para dizer que V. Ex.a foi escolhido para defender essa
proposta, até por um ato de justiça. Por certo, ninguém
melhor do que V. Ex.a poderia representar os signatários
dessa emenda popular na Assembléia Nacional Constitu­
inte, pois tem sido V. Ex.a um estudioso do assunto nesta
Casa há muitos anos, como bem se referiu.

V. Ex.a representa, com muita altivez, a região mine­
radora do nosso Estado que, por coincidência, é também
minha terra natal. Não sou um estudioso da matéria, mas
sei do rastro que fica atrás de uma mineração. Temos
o exemplo de Criciúma, Siderópolis e Lauro Müller. Por
isso também sou daqueles que entendem que a matéria
precisa ser revista. O ilustre Relator precisa debruçar-se
sobre a questão e dar-lhe, no seu relatório, um trata­
mento diferente do que foi dado até aqui.

Quero, pois, como eatarínenss e colega de bancada _
e muito me honro disso - congratular-me com V. Ex.a
pela defesa .que faz, nesta tarde, desta proposta popular.
Oonclamo o Ilustre Relator e os colegas Constituintes para
que tenhamos a sensibilidade e a compreensão necessárias
para com a matéria. Que não percamos a oportunidade
de corrigir a injustiça hoje cometida contra os Municípios
que detêm a riqueza do minério, e contraditoriamente,
os que menos se beneficiam. Quando o minério acaba
ficam desprotegidos e empobrecidos. Aceite meus cumpri:
mentes, Constituinte Walmor de Luca, !pela brilhante
defesa que faz do assunto. Tenho a certeza de que tanto
o Relator como todos nós, Constituintes, saberemos cor­
responder à expectativa daqueles que, tão oportunamente,
foram signatários da proposta, contando com nossa sen­
sibilidade para o problema.

O SR. CONSTITUINTE WALMOR DE LUCA - Sr.
Constituinte Ivo Vanderlinde, agradeço a V. Ex.a em meu
nome, mas sobretudo em nome, tenho certeza, daqueles
que vivem nas cidades que hoje mineram e nas que já
não mais o fazem. Tenho a certeza de que, neste mo­
mento, as palavras do eminente Constituinte refletem com
exatidão não apenas o pensamento dos catarínenses do
sul do Estado que vivem em S1derópolis, Lauro Müller,
Criciúma, trrussanga, Içara, Morro da Fumaça, a que o
nobre Constituinte tão bem se referiu, mas também de
Diamantina, Goiás Velho, Arroio dos Ratos no Rio Grande
do Sul e de muitos Municípios espalhados por todas as
Minas Gerais, como disse inicialmente.

Devemos também nos lembrar de testemunhos de en­
tidades que apoiaram essa emenda, tais como a Associação
dos Municipios do Sul de Santa Catarina; a Associação
dos Municipios das cidades mineradoras; a Prefeitura de
Itabira; a Associação Brastleíra de Entidades Estaduais de
Mineração, que, através do seu Presidente, o Geólogo Nel­
son Sales Guerra Guzo, expressa o total apoio à proposta'
da coordenação Nacional dos Geólogos, que, representandb
naturalmente o setor técnico, seguramente melhor do que
nós, conhece essa realidade; Instituto Brasileiro de Mi­
neração - Ibram, que também endereçou correspondên­
cia a este Parlamentar e registra seu apoio a esta proposta
pela palavra de seu Presidente, Sr. João Sérgio Marinho
Nunes.

Finalizando, Sr. Presidente, já que meu tempo se
esgota, e tão-somente a bondade de V. Ex.a me 'Permite
concluir, esta é hora de justiça, de reparar erros, de criar
instrumentos para uma nova sociedade mais justa e equâ­
nime. l!: hora de olhar também para essa injustiça tão
flagrante com a qual convivemos tantos anos. Ao lado de
tantas outras soluções, precisamos diminuir esses confli­
tos. E esta proposta certamente se insere na busca de

soluções que permitam à comunidade, ali onde ela vive,
decidir sobre seu futuro e seu presente, príncípalmente,
tendo em vista seu hoje e seu passado, bem como o pas­
sado daqueles que, já tendo sofrido muito o problema,
não podem mais se livrar do mal trazido pela atividade
mineradora.

Portanto, Sr. Presidente, nós, que escrevemos um do­
cumento para o futuro, para a posteridade, vamo-aos es­
pelhar exatamente nesta lição do passado, e não deixar
que os futuros filhos das cidades mineradoras, que os fi­
lhos de carajás sofram o mesmo drama daqueles brasi­
leiros que vivem nessas cidades que um dia foram prós­
peras, mas que hoje são miseráveis; que um dia tiveram
trabalho, e hoje não o têm mais. Entreguemos este instru­
mento, esta proposta à sociedade. Ela decidirá o que f:;tz,er
com esses recursos. Que sejam propiciadas alternativas
econômicas, que sejam dados instrumentos, incentivos fis­
cais - por que não? - para outras atividades, de tal
sorte que a cidade não pare de existir, que o .Municíp~o
não desapareça unicamente por ter desapareCIdo. o mi­
nério, a sua riqueza original.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Alceni Guerra) - Não havendo

mais oradores inscritos, vou encerrar a reunião. Antes,
porém, convoco para amanhã, às 9· horas e 30 minutos,
sessão desta Comissão de Sistematização.

Está encerrada a reunião.

23.a Reunião Extraordinária
Aos quatro dias do mês de setembro do ano de mil

novecentos e oitenta e sete, às dez horas e trinta minutos
no Plenário da Câmara dos Deputados, reuniu-se à Co~
missão de Sistematização, sob a Presidência do Senhor
Constituinte Afonso Arinos, presentes os seguintes Senho­
res Constituintes: Ademir Andrade, Adolfo Oliveira Alce­
ni Guerra, Aluízio Campos, Arnaldo Prieto, Artur da Tá­
vola, Carlos Sant'Anna, Edme Tavares, João Calmon Jo­
sé Freire, José Luiz Maia, Mário Lima, Nelton Friedrich,
Renato Vianna, Roberto Freire, Sigmaringa Seixas Si­
queira Campos, Adylson Motta, Antonio Mariz, Délio Braz,
Enoc Vieira, Euclides Scalco, José Lourenço, José Tinoco
Luiz Salomão, Mozarildo Cavalcanti e Rose de Freitas. Es~
tiveram presentes, também, os seguintes Senhores Cons­
tituintes não integrantes desta Comissão: Sólon Borges
dos Reis, Mário Covas, Olívio Dutra, Nelson Aguiar, Ger­
son Camata, Humberto Souto, Heráclito Fortes, Amaury
Müller, Valter Pereira, Antônio Brito, Marcelo Cordeiro,
Wagner Lago, Carlos Alberto oaô, Edmilson Valentam,
Anna Maria Rattes, Maria de Lourdes Abadia, Chico Hum­
berto, José Carlos Sabóia, José Dutra e Gabriel Guerrei­
ro. Deixaram de comparecer os Senhores Constituintes:
Abigail Feitosa, Alfredo Campos, Almir Gabriel, Aloysio
Chaves, Antonio Farias, Antônlocarlos Konder Reis, An­
tônio Carlos Mendes Thame, Bernardo Cabral, Brandão
Monteiro, Carlos Chiarelli, Carlos Mosconi, Celso Dourado,
Christóvam Chiaradia, Cid Carvalho, Cristina Tavares,
Darcy Pozza, Egídio Ferreira Lima, Eraldo Tinoco, Fer­
nando Bezerra Coelho, Fernando Gasparian, Fernando
Henrique Cardoso, Fernando Lyra, Francisco Benjamin,
Francisco Dornelles, Francisco Pinto, Francisco Rossi, Gas­
tone Righi, Gerson Peres, Haroldo Lima, Haroldo Sabóia,
Ibsen Pinheiro, Inocêncio Oliveira, Jamil Haddad, Jarbas
Passarínho, João Herrmann Neto, Joaquim Bevilacqua,
José Fogaça, José Geraldo, José Ignáeín Ferreira, José
Jorge, José Lins, José Maurício, José Paulo Bisol, José Ri­
cha, José Santana de Vasconcellos, José Serra, José Tho­
maz Nonô, José Ulisses de Oliveira, Luis Eduardo, Luis
Inácio Lula da Silva, Lysâneas Maciel, Manoel Moreíra,
Marcondes Gadelha, Mário Assad, Milton Reis, Nelson Car­
neiro, Nelson Jobim, Nilson Gibson, Oscar Corrêa, Osval­
do Coelho, Oswaldo Lima Filho, Paulo Pimentel, Paulo Ra­
mos, Pimenta da Veiga;'Plínio de Arruda Sampaio, Prls-


